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A  quanto  arraslam  il:í  paixões  partidárias, 
o  espirito  baixo  e  ignóbil  d'aquelles  que  pela 
sua  posiySo  social  e  official  deviam  dar  exem- 
plos de  cordura! 

Padre  António  Alves  Ferreira. 

Acerca  de  8  annos  que  a  adversidade 
principiou  a  perseguir-rae,  e  com  tanta  vio- 
lência que  se  não  recorro  aos  tribunaes, aonde 
ainda  nào  chegou  a  corrupção,  teria  de  men- 
digar uma  esmola  ou  adoptar  qualquer  outro 
modo  de  vida  opposto  á  posição  social  em 
que  estava  e  estou  investido  pelos  meios  le- 
gaes. 

Realmente  indignam  e  revoltam  os  fa- 
ctos que  vou  narrar  e  que  deram  logar  a 
esta  historia  a  (jue  está  vinculado  o  nome  do 
ex."°  sr.  Arcebispo  de  Braga  D.  João  Chry» 
sostomo  d'Amorim  Pessoa. 

Desejando  eu,  como  realmente  desejo,  que 
os  acontecimentos  passados  comigo  fossem 
uma  lei  ou  regulamento  para  o  baixo  clero, 
pelo  qual  o  mesmo  clero  se  mantenha  á  al- 
tura da  sua  autonomia  e  emancipação,  e 
desejando  egualmente  pôr  termo  aos  abusos 
dos  principes  da  Egreja,  os  quaes  proster- 
gando  o  poder  evangélico,  não  todos  mas 
alguns,  esmagam  o  clero  desvalido  da  fortu» 
Da  e  pobre   d'independencia. 

Não  quero  lembrar-me  dos  tempos  que  já 
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lá  vão,  nao  quero  por  qualquer  forma  melin- 
drar pessoa  alguma  que  tenha  de  figurar  aqui; 
tenho  só  em  vista  patentear  os  factos  como 
elles  se  passaram;  mas, se  por  qualquer  modo, 
qu  ilquer  pessoa  for  appanhada  na  rede  d'es- 
tes  factos  tenha  paciência,  porque  eu  não 
posso  desviar  um  só  ponto  da  verdade. 

Quando  um  homem  se  dispõe  a  narrar  qual- 
quer facto,  seria  um  crime  de  lesa  magestade 
Divina  e  humana  o  faltar  á  verdade, seria  pei- 
or  que  aquelle  que  quizesse  vender  sal  por 
assucar  cândido,  agua  de  campeche  por  vi- 
nho do  Douro.  O  homem  que  em  circunstan- 
cias tão  melindrosas  faltasse  á  verdade  seria 
indigno  d'um  aperto  de  mão,  e  incapaz  de 
cingir  uma  gravata  ao  pescoço,  e  perd*^ria 
finalmente  a  estima  de  todos  os  seus  conhe- 
cidos. 

OS   MEUS   CRIMES!!! 

Accorapanho  o  partido  historico-reformista 
(hoje  progressista)  desde  as  luctas  eleitoraes 
de  1861. 

Quando  em  1871  quasi  todo  o  paiz  se  agi- 
tava com  representações  contra  o  imposto  do 
consumo,  foi  de  Lisboa  consultado  o  chefe 
d'este  districto  acerca  da  attitude  que  aqui  se 
tomaria,  e  logo  por  elle  foi  afiançado  ao  go- 
verno que  n'este  districto  ninguém  se  rae- 
cheria  e,  pelo  contrario,  a  medida  do  imposto 
seria  bem  recebida.    A  fallar    a  verdade,     o 
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governador  civil  de  então  tinha  razão  d*;is- 
sim  fallar,  porque  a  opposiçao,  n'esta  capifiil, 
tinha  desaparecido  pois  que,  una  estavam 
agachados  em  casa  o  outros  estavam  já  enti- 
leirados  no  partido  regenerador,  e  até  ex«'i'- 
cendo  altos  logares  de  coníiançal 

Tanto  que  tive  conhecimento  da  resposta 
do  governador  civil  tratei  logo  de  arranjar 
uma  representação  redigida  pelo  dr.  Rebello 
da  Silva  e  escripta  pelo  padre  J.  T.  de  Car- 
valho, hoje  abbade  era  Adoufe,  para  a  qual 
pude  conseguir  1207  assignaturas,  tira- 
das de  todas  as  cores  politicas,  e,  depois  de 
reconhecidas,  entreguei  a  representação  ao 
excellentissimo  senhor  Conde  de  Villa  Real, 
então  deputado  da  nagao  por  este  circulo, 
para  este  a  fazer  chegar  ao  seu  destino,  co- 
mo fez,  e  passados  poucos  diaa  vi  eu  que  el- 
la  tinha  sido  entregue  a  el-rei  pelo  failecido 
duque  de  Loulé.  Nada  se  fez  cora  as  taes  re- 
presentações pois  que  o  imposto  ahi  está  cor- 
recto e  mais  augmentado. 

Era  1874  foi  por  impulso  meu  que  ae  fun- 
dou n'esta  villa  O  Commercio  de  \illa  Rcal^ 
jornal  que  combateu  todas  as  medidas  vexa- 
tórias do  governo  e  que  com  tenaci- 
dade e  desassombro  reprimiu  os  desati- 
nos e  abusos  das  auctoridades  do  diatricto,  a 
ponto  de  ae  propalar  com  insistência  que  o  seu 
principal  redactor  seria  transferido  e  demetti- 
do  do  logar  que  exerce. 


Foi  devid.i  a  este  jornal  a  organisação  de 
um  centro  politico,  a  pedido  do  ex.'"°  ar. 
conselheiro  Luciano  de  Castro,  ao  redactor 
da  mesma  folha. 

Os  crimes  que  deixo  referiam  magoavam  e 
amedrontavam  um  pou^jo  o  chefe  do  districlo 
e  com  elle  todos  os  seus  sequases,  por  que 
antes  d'isto  dormiam  somno  solto,  era  eu  o 
alvo  de  todas  as  iras  regeneradoras,  por  que 
de  dia  e  noite  encommodava  este  partido  en- 
tão opulento,  e  até  ali  sem  opposiçao. 

Pela  maneira  como  eu  tratava  o  partido 
regenerador  e  avilista,  por  uns  era  eu  julga- 
do como  doido, e  outros  disiam  que  as  minhas 
palavras  não  deviam  ter  valor  algum. 

Vinham  Uv  comigo  alguns  amigos  recom- 
mendando-me  que  nem  todas  as  verdades  ae 
deviam  dizer,  a  isto  respondia  eu  que  se  qui- 
zessem  me  chamassem  aos  tribunaes.  O  que 
nunca  se  verificou. 

Quando  no  principio  de  julho  de  1875  já 
passava  de  boca  em  boca,  que  não  tardaria 
que,  alguém  me  amordaçasse  e  fizesse  ate 
mudar  de  idéas  politicas,  o  que  mais 
me  estimulava,  e  nao  me  persuadia  que 
a  segueira  fosse  tão  longe;  mas  qual  não 
foi  o  meu  espanto  quando  no  dia  25  do  mezjá 
indicado,  por  11  horas  da  manhã,  na  rua  raaia 
publica  d'esta  viila,  se  chega  junto  de  mim  o 
escrivão  do  revd.°  vigário  geral  intiraando- 
me  para  que  no  praso  de  30  dias  me    apre- 
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sentasse  ao  meu  perlado  era  Braga!  Fiquei 
tão  indignado  com  esta  intimação  cobarde 
que  me  recusei  a  cumpril-a,nào  só  porque  ain- 
da hoje  ignoro  a  lei  em  que  os  prelados  se 
fundara  a  chamar  á  sua  presença  qualquer  sa- 
cerdote, mas  porque  o  concilio  Tridentino  è 
que  irapoG  aos  prelados  a  obrigação  de  visi- 
tarem a  sua  diocese,  ou  todos  os  annos,  ou 
ao  menos  de  2  em  2.  Comtudo  voltando  pa- 
ra casa  e  meditando  ura  pouco  officiei  ao  meu 
ex."^*  prelado,  dizendo-lhe  que  a  minha  falta 
de  meios  me  inhibia  de  n'aquella  occasiao  fa- 
zer jornada, mas  que  logo  que  tivesse  os  meios 
precisos  iria  ter  com  elle. 
A  resposta  foi  a  seguinte: 


PORTARIA 

Não  convindo  ao  serviço  de  Deus  e  da  Santa 
Igreja,  segundo  a  nossa  consciência  bem  in- 
formada, que  o  revd. o  António  Alves  Ferrei- 
ra, de  Villa  Real,  continue  no  exercicio  das 
suas  ordens  e  faculdades  que  lhe  foram  con- 
cedidas; havemos  por  bem  impor -lhe  a  pena 
de  suspensão,  era  quanto  não  raandar-mos  o 
contrario,  ficando  sujeito  ás  penas  e  censuras 
que  o  direito  commina  contra  os  que  exercem 
quaesquer  faculdades  ou  funcções  religiosas, 
pertencentes  ás  ordens  sacras,  depois  de  sus 
pensos. 
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o  revd.'*  egrégio,  Bento  da  SS.Trindade,níA 
presença  de  duas  testemunhas  intimará  ao  re- 
ferido presbytero  António  Alves  Ferreira,  a 
pena  de  suspensão  que  lhe  impomos,  e  nos 
mandará  attestado  de  ter  cumprido  este  nos- 
so mandato  sob  pena  de  S.  obediência.  Paço, 
25  d'agosto  de  1875— J.  Arcebispo, coadjutor. 

Contando  eu  com  o  meu  parocho  de  quem 
era  amigo  verdadeiro  dirigi-me  a  elle  con- 
tando-lbe  o  succedido  e  pedindo-lhe  um  at- 
testado de  conducta,  e  creio  que  elle  ra'a  de- 
veria passar  sem  favor;  mas  que  me  respon- 
de ePe?  nào  sei  nada  era  teu  desabono, porém 
á  vista  do  estado  d'estas  cousas  nào  te  posso 
passar  o  attestado.  Sahi  de  casa  d'elle  e  cor- 
tei d'aiiem  diante  as  relações  cora  este  cava- 
lheiro, e  nunca  mais  lhe  tirei  o  raeu   chapéu. 

No  principio  de  setembro  d'aqueile  anno 
fui  a  Braga  para  fallar  com  o  meu  prelado, 
porem  elle  recusou-se  a  receber-me. 

Requeri-lhe  entào  para  que  me  levantasse 
a  suspensão  ou  me  declarasse  os  crimes  q\ie 
eu  havia  commettido  para  me  ser  imposta 
aquella  pena. 

Despacho=^Si3s^àoB  2  mezcs  deferiremos. 
Braga,  6  de  setembro  de  1875.  Primaz. 

Voltei  para  esta  villa  a  esperar  os  60  dias, 
e  antes  d'elle8  findarem,  tiz  nova  petição  que 
teve  o  seguinte  despacho:     Sentimos   que  nào 
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possa  ter  logar  a  petição  do  supplicante.  Pa- 
ço, 10  de  setembro  de  1875.     A.  Coadjutor. 

Depois  d  isto  ainda  voltei  á  carga  com  igual 
petição  que  tnve  o  seguinte  despacho.  Nào 
temos  que  deferir.  Paço,  20  de  setembro  de 
187Õ.  A.  Coadjutor. 

Em  outubro  nova  petição  que  teve  o  se- 
guinte despacho.  Sentimos  que  não  possa  ain- 
da ter  logar  a  pretençào  do  supplicante.  Pa- 
ço,  11  de  outubro  de  1875.  A.  Coadjutor. 

Findos  que  foram  os  60  dias  voltei  a  re- 
querer, e  depois  de  alguns  actos  com  que 
quiz  apparentar  a  flagrante  injustiça  com  que 
me  esbulhou  do  que  por  direito  rae  pertencia, 
concedeu-rae  licença  para  celebrar  por  um 
anno,  mas  para  isto  se  passaram  bastantes 
dias. 

Antes  de  decorridos  os  12  mczes  requeri 
nova  licença. 

Despacho= Jnnie  attestado  do  revd.°  paro- 
cho  de  S.  Pedro.  Braga,  22  de  Novembro  de 
1876.  Primaz. 

Derigi-me  com  este  despacho  ao  revd.** 
parocho,  respondeu-rae  que  nada  tinha 
que  attestar;  volto  com  novo  requerimento  ao 
prelado  contando-lhe  o  succedido  com  o  pa- 
rocho. 


IX 

Despacho  =  Informe  o  rcv.°     parocho     cm 
carta  fechada,   cm  forma  officialjpelo  correio. 

Paço  27  de  novembro  de  lò'76.  A. Coadju- 
tor. 

Depois  d'esta  informação  foi  proferido  o 
seguinte  despacho.  «Sentimos  nào  poder  con- 
tinuar a  licença  de  celebrar  o  santo  sacriti- 
cio  da  missa  ao  supplicante  em  quanto  elle 
niclhor  avisado  nfio  cumprir  as  suas  obriga- 
ções de  sacerdote,  ficando  dependente  da 
emenda  do  seu  actual  proceder  a  continua- 
ção da  licença  que  pede. 

!*aço,  7  de  desembro  de  1876. A.  Primaz.» 

Até  que  finalmente  requeri  para  que  me 
fosse  levantada  a  suspencào  ou  se  me  indi- 
cassem os  pontos  em  que  eu  me  devia  emen- 
dar,  sendo- me   dado  o  seguinte 

Despacho:  — O  parocho  da  freguesia  de  S- 
Pedro  que  ns  irittique.  Braga,  2  de  janeiro 
de  1877.  Primaz. 

Com  este  despacho  e  na  companhia  do  dr. 
António  d'Azevedo  Castello  Branco,  fui  ter, 
á  sachristia  de  S.  Pedro  e  alli  apresentei  o 
despacho  do  meu  prelado  ao  revd.'^  parocho 
que, depois  de  um  longo  dialogo,  terminou  por 
diser-roe  que  os  meus  crimes  eram  o  nao  lhe 
tirar  o  chapéu  a  elle  e  ao  revd.^  vigário  ge- 
ral, depois  do  que  eu  lhe  perguntei  qual  a  lei 
ou  pragmática  da  Egreja  que     me     obrigava 


â  andar  de  chapéu  na  mao  áqucllcs  senhores, 
í'oi-me  respondido,  quo  eram  meus 
supfriurcs  c  poi  tanto  parecia  mal  nào 
os  respeitar  por  meio  do  chapéu:  depois 
d 'isto  viemos  ao  accordo  de  elle  n'esse  dia 
.nesmo  informar  o  meu  p»-cIado  c  de  intre- 
gar-!n'í  a  tal  informação, o  quen'c83e  dia  n^o 
íez,  mas  no  dia  seguinte  voltei  a  casa  d'clle 
na  companhia  do  padre  José  Teixeira  de 
Carvalho,  c  na  prrsenya  d't'8te  tornou  o 
nTíncionado  parocho  a  vir  com  a  mesma  exi- 
gência do  chapou  f  ficamos  então  d'elle  directa- 
mente informar  o  prelado.  Nào  sei  o  que  elle 
informou,  o  que  sei  è  que  passados  poucos 
dias  foi -me  continuada  a  licença  de  celebrar. 

Fiquei  ifio  indignado  com  a  chalav'i  do 
chapéu  que  nào  pude  deixar  de  ir  ao  tribunal 
da  imprensa  fulminar  a  historia    do    chapéu. 

Como  a  licença  para  celebrar  por  esta  oc- 
casiào  só  me  foi  concedida  por  6  niezes, antes 
que  findassem  lá  tornei  a  requerer  licença  pa- 
ra cojitinuar.  — Dcspdcho —  Junte  attestado 
do  revd.''  parocho  de  S.  Pedro.  Braga,  6  de 
julho  de  1877.  Primaz. 

Volto  cora  este  novo  despacho  a  apresen- 
tar-me  ao  revd.''  parocho,  respondeu  me  es- 
te: —  Nada  tenho  que  attestar,  e  faça  o  uso 
que  quizpT  d'estas  minhas  palavras. 

Logo  immediatamente  requeri  ao  prelado 
acerca  do  succedido,  e  este   despachou    o  se- 
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guiiue:« Informe  o  parocho  em  carta  feehíiiia 
pelo  correio.  Braga,  13  de  julho  de  1877. 
Primaz. 

Na  presença  de  testemunhas  entreguei  este 
despacho  ao  parocho,  e  fiquei  esperando  a 
ver  o  que  d'esta  informação  se  seguiria.  Te- 
ve o  seguinte—  Nho  podemos  em  Nossa  cons- 
ciência prorogar  a  licença  podida  em  quanto 
o  sapplicante  pola  sua  emeuda  de  vida  se  nao 
tornar  digno  de  lho  ser  prorogada.  Braga, 
20  de  jnlho  de  1877.  Primaz. 

Depois  d'Í8to  deriji  ao  ex.'"°  prelado  o  se- 
guinte requerimento  para  o  despacho  do  qual 
chamo  a  publica  attenção: 

Ex.™"^  e  Rev.™«  Sr. 

Diz  o  padre  António  Aives  Ferreira,  que 
tendo  requerido  av.  ex.^  rev.''^'^  licença  para 
celebrar,  dignou-se  v.  ex.^  mandar  que  jun- 
tasse attestado  do  revd.°  parocho,  mas  como 
este  níio  queira  attestar  mandou  novamente, 
que  elle  attestas-se  confidencialmente,  e  de- 
pois d'esta  confidencial,  despaciiou  v.  exc/ 
em  data  de  20  do  julho  o  seguinte: 

«Não  podemos  em  nossa  consciência  pro- 
rogar a  licença  pedida,  em  quanto  o  suppli- 
cante  pela  sua  emenda  de  vida-  se  nao  tornar 
digno  *de  lhe  ser  prograda». 

O  supplii!ante  por  mais  de  uma  vez  tem 
requerido  e  pedido  a    v.  exc*    para    que     se 
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lhe  indiquem  os  pontos  eiu  que  deve  consistir 
a  emuida,  porque  realmente  os  ignora,  e 
desej.v  emendar-se  logo  que  lhe  sejam  in  ii- 
câdos  08  ponto?;  porém  v.  exc*  nunca  lh'o9 
indicou  ou  mandou  indicar,  e  por  este  moti- 
vo novamente  volta  o  supplicante  respeito.-^a- 
mente  perante  v.  exc*  a  pedir  licença  p;ira 
celeb.-ar,  porque  o  supplicante  está  soffrenilo 
privat^ões  no  passadio  da  vida  para  comei'  e 
beber,  e  muito  maiores  as  teria  soíFrido  se  o 
supplicante  nào  vivera  só, sem  fami'ia,  poríjue 
então  já  de  ha  muito  que  teria  de  mendigar 
uma  esmola. 

O  supplicante  tem  apenas  um  pequeno  pa- 
trimónio, e  do  qual  nào  pôde  dispor,  porque 
é  vitalicio,  e  como  v.  exc*  em  menos  de  2 
annos  já  lhe  tem  vedado  a  licença  de  cele- 
brar por  3  vezes,  causa  esta  que  também 
tem  obrigado  o  supplicante  a  empenhar  a 
pequena  renda  do  dito  património,  em  vista 
do  expendifio  supplica  a  v.  exc*  para  que 
lhe  conceda  licença  para  celebrar,  indican- 
do-lhe  ao  mesmo  tempo  os  pontos  em  que 
elle  se  deve  emendar,  o  que  o  supplicante 
muito  deseja;  mas  se  por  qualquer  escrúpulo 
de  consciência  v.  exc.'^  o  niXo  quer  tornar  a 
admitir  a  celebrar,  o  supplicante  lembra  e 
pede  a  v.  exc.^  para  que,  pelo  cofre  da  Bul- 
ia lia  Santa  Crusada,lhe  mande  fornecer  os 
meios  absolutamente  precisos  para  o  suppli- 
cante viver  e  nào  passar  fome:     porque    não 
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se  dií^naiulo  v.  exc.'^  anauir  á  petição  do  sup- 
ulicaQte,terá  este  de  ir  mendigar  utna  esmo- 
la, ou  ir  servMr  qaalquer  casa  na  qualidade 
de  commerci^nte,  ou  outro  qualquer  officio-do 
que  pede  a  v.  ex.^  o  releve  de  qualquer 
censura  que  por  este  facto  lhe  possa  advir* 
portanto 

P.  a  V.     Exc.-^     Sr. 
Arcebispo  Primaz  se  digne 
deferir.  E.  R.  M. 

Villa  Real,  23  de  setembro  de  1811, 
P.^  António  Alves  Ferreira. 

Despacho 

Informe  o  muito  revd.°  vigário  geral,  ou- 
vindo previamente  o  revd.^parocho  de  S.Pedro 
de  Villa  Real,  sendo  a  sua  informação  em 
carta  fechada. Paço  26  de  setembro  de  1877. 
Primaz. 

Despacho  depois  da  informação  pedida  aos 
vigário  geral  e  parocho  de  S.  Pedro. 

(íMào  podemos  em  nossa  consciência  proro^ 
gar  a  licença  pedida  em  quanto  o  supp.'icante 
se  não  mostrar  digno  da  graça  que  pede. 

Braga,  30  de  outubro  de  ÍS77.  Primaz  d. 

Em  outubro  fiz  nova  petição  ao  meu  ex."^" 
arcebispo  pedindo  a  solução  da  causa  pen- 
dente da  mào  do  revd."  vigário  geral  e  pa- 
rocho de  S,  Pedro. 
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Despacho —  Nào  podeinoí?  despachar  uor 
que  ainda  nào  recebemos  as  iafonnuyues  pe- 
didas. Paço  20  de  outubro  de   1877.  Primaz. 

Em  maio  voitei  á  carga  peticionando  no- 
vamente o  ingresso  de  minhas    ordens. 

Despacho—  Sentimos  que  por  em  quanto 
níto  possa  ter  logar  a  petição  do  supplicanto. 
Paço  25  de  maio  de   1S78.  Primaz. 

Requeri  outra  vez  em  outubro,  obtendo  o 
seguinte 

Despacho. —  Já  tem  despacho.  Paço  2õ  de 
outubro  de  1878.  Primaz. 

Além  dos  despachos  que  deixo  publicados 
ficam  em  meu  poder  muitos  outros  que  nào 
publico  para  nào  abusar  da  paciência  dos 
leitores. 

Depois  do  que  deixo  exposto  e  cora  os 
documentos  que  adiante  se  verào  apresentei 
á  coroa  a  petição  de  fl  1.*  que  depois  de 
correr  os  termos  legaes  e  regulares  teve  o 
accordão  de  fl.105  e  que  tendo  transitado  em 
julgado  me  habilitou  a  celebrar  como  de  fac- 
eto celebrei,  e  exerci  e  exerço  todas  as 
funcções     do     meu     ministério. 

E  certo  porém  que  em  maio  de  1879  me 
foi  imposta  nova  suspençào  e  outras  graves 
penas  que  constam  da  portaria     de     paginas 
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16  a  dcunte  publicada;  com  cuja  suspensão  e 
pena  cannonica  eu  me  nao  quiz  conformar 
por  serem  dt^stituidas  de  fundamento  legal  e 
tanto  que  nào  deixei  de  exercer  as  minhas 
ordens,  a  ponto  de  a  auctoridade  ecclesiasti- 
ca  local  fazer  correr  circulares  aos  parochos 
e  capelães  d'esta  villa  e  de  fora  para  que  me 
tivesssm  como  incurso  nas  penas  graves  e 
ecclesiasticas,ao  que  elles  obdeceram;  porém, 
o  povo  que  os  conhecia  a  elles  e  a  mim  não 
se  deixou  dominar  e  a  especulação  não  pro- 
duziu os  effeitos  desejados. 

Maia  tarde  fecharam- se-me  as  portas  de 
todas  as  igrejas  e  capei  las  para  eu  não  po» 
der  exercer  as  minhas  ordens,  e  eu  tive  de 
munir-me  de  todas  as  alfaias  sagradas  para 
celebrar  missa  ao  ar  livre  o  que  nunca  foi 
mister  porque  sempre  consegui  celebrar  sem 
estas  violências. 

Por  ultimo  recorreram  ao  expediente- de 
recommendar  ao  clero  para  que  não  officiasse 
em  funeraes  aonde  eu  estivesse;  foi  repetido 
este  escândalo  por  muitas  vezes  tanto  em 
Villa  Real  como  nas  freguesias  ruraes. 

O  clero  obedeceu  às  vozes  do  seucomman- 
dante,  mas  como  eu  nào  cedesse  da  minha 
teimosia  fundado  em  Borges  Carneiro  Direito 
Civil  de  Portu-al  liv.  l.«,t.o  6.%§  62,  n.o'll 
e  15,(l)fiz  ver  a  todo  o  clero  que  seria  orneio 

(1)  11  A  e^con)lmlnhc■io  injusta  ou  destituída  de 
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de  podermos  acabar  coid  os  officios,  porque 
nem  elles  nem  cu  ganharíamos  mais  ura  pa- 
taco. 

jiisla  CtUisa,  se  <\  injuslira  é  notória  c  ninnifcsia, 
pôde  ser  impuncnienle  desprezada  pelo  cNconimim  • 
iíado:  aliás  deve  elle  <onio  bom  Cliristão  íruardáj- 
a  no  foro  externo.  Cav.  cap.  íl  §  25.  tkiu.  ÍO. 
caus.  11.  qt.  3.  Vnn-Jispen,  tom.  1).  trucl.  de 
Censur.  cap.  8.  .sv/.  §    62.  n.  '21    h.  I. 

lo  lambem  em  caso  de  censuras  injustas  manda 
El-Rei  algumas  vtzes  encommendar  aos  í*reladov 
que  as  façam  cessar.   («) 

[a]  Exemplos.  .Sendo  presente  a  El-I^ci  «pie  o 
Arcebispo  de  íirapa  obrigava  ccni  censuríis  os  n)o- 
radores  de  Lamas  de  Orelbào  a  pagarcm-lhe  es 
votos  de  S.  Tiago,  mandou  a  lies.  Cons.  Dòb.  8' 
Oift.  1070.  qiic  logo  se  ihe  escrevesse  para  lazer 
cessar  aquelle  procedimento,  pelo  damiio  que  cau- 
sam semelhantes  vexiiçôts  geraes.  que  pervertem 
e  confun'!en)  os  po\ose  as  suas  consciências,  Dah. 
h.  6.   Cons.  fl.  381  y.  ou  423.  y.' 

Havendo  os  Olliciaesda  Camará  de  Arraiolos  im- 
petrado do  arcebi.-^po  de  Évora  uma  Pastoral,  para 
remédio  das  censuras  ecciesiastica.s  inogadas  sobre 
matéria  tempor;il,  cm  tpie  o  Arcebis|/o  se  não  de- 
via intrí^metter,  mandou  a  lies.  J.  Cons.  Dsp.  18 
]\Jai.  1683.,  que  ao  Arcebispo  se  escrevesse  n'es- 
ta  coiifcrmidade:  e  que  os  ditos  ('fliciacs  r«s>em 
emprazados  á  Còrle  a  dr.r  a  razão  por  que  assim 
haviam  consentido  e  cooperado  para  a  usurpação 
da  iurisdicção  Real.  JSo  Iv.  8.  de  Cons.  fí.  318.  y. 
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Por  vezes  entrei  em  muitas  eí^rejaa  aonde 
c  ultMo  estava  para  celebrar  oflScios  divinos, 
porem,  logo  que  eu  cheirasse,  tomasse  agua 
benta  e  me  benzesse,  logo  o  sacerdócio  fu- 
gia: cheguei  a  lembrar-me  se  elles    estariam 

Em  a  nota  do  n.°  16  lè-se  o  seguinte: 

Por  este  Decreto  considerando  EI~Rei  ser  ne- 
cessário stislentar,  ass^im  as  justas  inimimidades  da 
Igreja  de  que  é  Protector,  como  a  independência 
do  P(»der  soberano  que  não  reconhece  superior  no 
temporal,  e  fazer  cessar  os  escândalos  que  costu- 
mam causar  as  censuras  t'ulminada>  de  facto  con- 
tra o.s  Empregados  públicos  com  as  quaes  não  so 
são  estes  injuriados  na  presença  dos   povos,    mas 

se  impede  e  usurpa  a  suprema  jurisdicção  Real , 

cont'ormando-se  com  as  dis[)osiçõi's  dos  Direitos  Di- 
vino e  iNatural,  e  com  o  que  praticam  as  mais  ca- 
tholicas  Monarchias  da  Europa,  a  respeito  das  cen- 
suras fulminadas,  não  so  pelos  Ecciesiasticos  seus 
Vassallos,  mas  pela  Curia  Homana,  quando  recaiem 
sobre  matéria  temporal,  no  qual  caso  são  estra- 
nhas ao  Sacerdócio,  e  oíVer.sivas  ao  Império,  reser- 
va ao  seu  immediato  conhecimento  todos  os  casos 
de  excommunhão  fulminada  contra  os  Tribunaes 
Régios,  Ministros  e  oílici;ies  de  Justiça  sobre  ma- 
téria de  seus  Oílicios,  j)ara  resolver  oque  convier 
depois  de  tomar  as  prudentíssimas  considerações 
que  pede  a  gravidade  da  matéria.  Na  Suppl*  Iv. 
16.^.207. 

Deu  occasiào  a  este  Decreto  um  Recurso  á  R. 
Pesssoa,  interposto  pelo  Corregedor  da  Comarca  de 
Pinhel,  do  qual  constou  que,  havendo  a  Casa  da 
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possessos,  porem,  raais  tarde  vi  que  nao,  que 
pstavam  oegos  pela  paixão  que  os  dominava 
á  subserviência. 

Porem, logo  que  se  convenceram  que  eu  nao 
alterava  a  minha  linha  de  con'Jucta,que  tinha 

Supplicação  commettido  ao  dito  Corregedor  a  exe- 
cução de  uma  sentença  obtida  contra  o  abbade  F. 
«obre  causa  de  força  nova,  foi  intimada  ao  dito 
Corregedor  uma  inhibitoria  do  Juízo  Ecclesia>tico 
peio  Cónego  F.  da  Sé  da  Guarda,  para  se  abster 
da  execução  por  si  e  seus  Oíllciaes,  sob  pena  de 
excoraraunhão  maior;  e  com  eíTeito  se  aflixou  depois 
uma  Declaratória  em  que  se  denunciou  aquelle  Mi- 
nistro por  publico  excommungado,  pondo -o  parti- 
cipantes; e  por  íim  se  Ihecommmouum  interdicto 
local,  pessoal,  e  deambulatório,  pelo  que  se  viu 
elle  obrigado,  para  evitar  o  escândalo  posillorum, 
a  ficar  recluso  em  sua  casa,  em  quanto  recorria  á 
Protecção  Real.  Em  consequência  se  passou  a  R. 
Provisão  annullatoria  10  Março  d'este  anno  que, 
atíendendo  a  haver-se  posto  cora  aquelle  procedi- 
mento em  commoção  o  socego  d'aquelles  povos;  im- 
pedido a  execução*da  sentença  da  íMipplicação;  airo- 
pellado  a  auctoridadeda  cousa  julgada,  e  usurpado 
a  jurisdicção  R. .  .;  e  attendendo  a  que,  além  de 
serem  semelhantes  iuhibitorias  prohibidas  por  Lei 
e  costume  do  Reino,  não  havia  no  presente  caso 
matéria  sobre  que  podesse  recair  censura  ecciesi- 
astica,  pois  o  Corregedor  não  peccava  nem  venial- 
mente  em  cumprir  as  ordens  superiores,  a  que  de- 
via obedecer;  nem  conseguintemente  contumácia...: 
e  pertencendo-lhe,  como  Principe  e  Senhor  sobe- 
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eatabflifíoido,  rft3oIveraiu  fraternisar    comis^o, 
ainíla  qae  coin  reserva. 

Ein  outubro  de  1880,  resolvi  pedir 
auxilio  ao  braço  secular  para  poder  entrar 
ein  todas  as  egrejas  e  celebrar  missa,  o  que 
ate  ali  não  tinha  feito.  As  auctoridades  a 
quem  fora  a  presentes  os  documentos  que  fa- 
zem parte  do  presente  livro  não  hesitaram 
em  me  dar  força  e  fazerem  abrir  aa     portas 

rano.  prole.^er  os  sons  Vassalloi?,  repellindo  o  abu- 
so da  espada  da  Igreja,  quando  tão  estranhamen- 
te se  desembainhava. . . ;  pois,  assim  como  segun- 
do a   sentença  dos  SS.  PP.,  as  censuras  justas  são 
formidáveis  áquelles  contra  quem  se  fulminam;  as- 
sim as  irrilas,  vãs,  e  nullas  sò  são  tremendas  para 
os  que  as  mfligem. . . ;  e  pertencendo-lhe  poilan- 
lo  soccorrer   os    opprimidos   com   censuras  nullas 
publicadas  de  facto,  desabusando  os  povos  engana- 
dos com  semelhantes  apparencias  de  censuras,  on- 
de realmente  não  ha  nem  sombra  d'ellas;  por  estes 
motivos  de(  Iara  a  referida  inhibitoria,  declaratória, 
e  mais  procedimentos  do  Cónego  recorrido  por   si- 
muladas, itritas,  vãs,  e  de  nenhum  effeito;  manda 
que  por  laes  sejam  havidas  para  não  produzirem  ef- 
feito algum;  e  prohibe  a  todos  os  seus  Vassallos  ec- 
clesiasticos  ou  seculares.  Ministros  ou  pessoas  par- 
ticulares, dar-lhe  atlenção  ou  credito,  sob  pena  de 
incorrerem   na    sua  R.  e    gravissiraa  indignação, 
em  confiscação  de  todos  os  bens,  e  nas  mais  penas 
que  reserva*  ao  seu  R.  Arbilrio.  Na  Suppl.  Iv.  16. 
fl.  2fiS.  T. 
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das  egrejas  até  ali  fechadas  pelo  posso,  que- 
ro e  mando. 

Com  este  procedimento  da  auctoiidade  en- 
fureceram-se  uns,  trepidaram  outros,  e  al- 
guns principiaram  a  mudar  d 'opinião,  e  até 
não  sei  se  a  envergonharem- se  do  ridiculo 
papel  que  tinham  representado,  e  maguados 
um  pouco  por  verem  que  a  victima  escolhida 
para  o  sacrifício  dos  arranjos  regeneradores, 
até  ali  reo,  principiava  d 'ali  em  diante  a  eer 
auctor  muito  conhecido  pelo  desassombro  e 
coragem  com  que  combateu  em  hiuta  desi- 
gual, por  que  d'um  lado  estava  um  príncipe 
da  egreja,  e  do  outio  um  simples  sacerdote 
pobre  de  meios,  mas  rico  d'independencia, 
e  habituado  ao  respeito  pelas  leis,  e  nào 
pela  subserviência  do  despotismo. 


Ãccorrenítf— Padre  António  Alves  Ferreira 
Recorrido— O  Wl%..'^°  Arcebispo  de  Braga 

Petição  de  Recurso 

SENHOR 


Recorre  para  vossa  raagestade  o  presby- 
tero  António  Alves  Ferreira,  natural  da  fre- 
guezia  de  Borbella,  comarca  de  Villa  Real,  e 
domiciliado  na  freguezia  de  S.  Pedro  da  mes- 
ma viila,  da  portaria  ou  despacho  do  ex.™® 
arcebispo  da  diocese  de  Braga,  datada  de  5 
de  setembro  do  corrente  anno,  e  intimado  ao 
supplicante  em  7  do  dito  mez  pelo  escrivão  do 
reverendo  vigário  geral  da  comarca  ecclesias- 
tica  da  referida  villa.  Igualmente  recorre  o 
supplicante  para  vossa  magestade  dos  despa- 
chos proferidos  por  aquelle  prelado  em  20  de 
julho,  4  d'agosto  e  2  de  novembro  de  1877, 
e  em  10  e  14  de  setembro  e  29  de  maio  e24 
de  outubro  do  corrente  anno.  Documentos 
n.«»  1  a  8. 

De  todos  esses  despachos  ou  portarias  de- 
duz-se  evidentemente  que  contra  o  supplican- 
te se  corametteu  violência,  qual  foi  a    de    se 
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lhe  impor  a  pena  de  suspensão  no  exercício 
das  suas  ordens  sem  processo. 

O  supplicante  vem  collocar-se  sob  o  abrigo 
da  lei  civil  e  sob  a  protecção  de  vossa  mages- 
tade,  aonde  espera  encontrar  refugio  e  repa- 
ração aos  aggravos  e  damnos  que  tem  sofiri- 
do  pela  oppressão  contra  elle  exercida  pela 
authoridade  ecclesiastica  sua  superiora. 

Mostra-se  dos  documentos  juntos  que  o  sup- 
plicante tem  sido  um  ecclesiastico  obediente 
ao  seu  prelado,  e  que  no  seu  animo  tem  im- 
perado o  desejo  de  lhe  ser  agradável.  Nem  de 
boa  fé  se  pôde  inferir  outra  cousa  das  suas 
repetidas  sollicitaçÕes  de  licença  para  celebrar 
o  santo  sacriíicio  da  missa,  não  obstante  nào 
carerer  d'ella.  cono  é  expresso  na  constitui- 
ção 8.*, titulo  8.°,(l)da8  constituições  do  arce- 

(1)  Os  que  forem  ordenados  de  oniens  de  iiiis>a, 
não  poderão  dizer  ii>issa  nova,  oaatada,  ncni  re- 
zada, sem  nossa  especial  licenta,  ou  do  nosso  pru- 
visor,  ou  de  quem  para  isso  tiver  nossa  com  mis- 
são: a  qual  lhes  não  será  dacJa,  sem  primeiro  se- 
rem examinados  nas  coremonias  da  missa,e  na  for- 
ma da  absolvição  dos  peccados,  e  excoiUMiunhão:  e 
outro  sim  no  le^íer  do  hreviarin,  e  nos  remédios 
que  se  devem  dar  aos  defeitos,  que  dizendo  mi>sa' 
podem  acontecer.  E  não  dando  boa  conta  de  todo 
sobredito,  se  lhes  não  passará  licen<;a  parailizerem 
missa  nova.  E  vindo  aliium  ordenado  de  lloma  por 
letras  apostoliciís,  mandamos,  que  se  lhe  uao  passe 
licença  para  dizer  missa,  sem  primeiro  ser  exami- 
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bispado  de  Braga,  confirmada  pela  praxe  ob- 
servada por  alguns  clérigos,  que  nunca  reno- 
varam o  pedido  da  licença  para  dizerem  mis- 
sa depois  de  lhes  ser  concedida  para  dizerem 
missa  nova,  em  conformidade  da  citada  cons- 
tituição. 

Pois  não  obstante  a  sua  obediência  e    sub- 


nado  nas  ceremonias  d'elia,  e  sem  serem  vistas,  e 
approvadas  as  ditas  letras,  e  titules  por  nòs,  ou 
por  nosso  provisor.  E  os  que  era  outra  fòrma  dis- 
serem missa,  serão  condemnados  em  dous  mil  réis 
para  a  sé,  e  meirinho.  E  a  mesma  pena  averãoos 
abbades  e  mais  beneíiciados,  que  lhes  deixarem  di- 
zer missa  sem  primeiro  verem  licença  nossa.  E 
vindo  algum  sacerdote,  ou  religioso  de  fora  de  nos- 
so arcebispado,  mandamos  sob  pena  de  quinhentos 
réis,  se  lhe  não  dêem  ornamentos  para  dizer  mis- 
sa, sem  trazer  dimissoria  de  seu  prelado,  e  ser 
primeiro  examinado  por  nós,  ou  por  nosso  provi- 
sor: excepto  sendo  conhecido  e  passando  de  cami- 
nho; porém  vindo  para  residir  no  nosso  arcebispa- 
do para  officio  de  cura  d'almas,  não  será  admittido 
para  usar  de  suas  ordens,  sem  ^e^  examinado  e 
achado  suíliciente  nas  ditas  cousas,  que  manJamos 
o  sejam  os  sacerdote?  <le  nosso  arcebispado.  O  que 
guardarão  nossos  officiaes  mui  inteiramente,  sob 
pena  de  lho  estranharmos,  como  seu  descuido  me- 
recer. E  ao  que  disser  missa  sem  a  dita  licença, 
o  Mvemos  por  condemnado  em  dous  mil  réis  para 
a  sé  e  meirinho.  E  a  mesma  pena  averão,  quem 
consentir,  ou  deixar  dizer  missa  em  sua  igreja 
seni;i  a  dita  licença. 


—  4  — 

missão  aos  seus  superiores  na  hierarchia  ec- 
clesiastica  tem  sido  porelles  maltratado  com 
tamanha  e  tão  pertinaz  tenacidade  que  a  nin- 
guém é  licito  duvidar  que  sob  as  falsas  appa- 
rencias  de  justiça  se  quer  occultar  o  propósito 
manifesto  de  o  perseguirem. 

Era  realmente  inexplicável  o  procedimento 
de  sua  ex.»  reverendissiraa  o  sr.  arcebispo  de 
Braga  para  com  o  supplicante,  antes  e  depois 
que  lhe  negou  a  licença  pedida  para  celebrar, 
e  por  este  acto  de  obediência  o  mesmo  sup- 
plicante lhe  offereceu  ensejo  para  lhe  ser  ful- 
minada tão  injusta  e  dura  pena,  se  por  ven- 
tura aquelle  prelado  se  guiasse  nas  suas  i  e- 
soluçoes  pelos  dictames  da  sua  consciência,  e 
nSo  se  soccorresse  a  informações  das  auctori- 
dades  locaes,  suas  subordinadas,  de  quem  o 
supplicante  tem  soflPrido,  desde  antiga  data, 
08  maiores  aggravoB  e  offensas. 

Custa  mesmo  a  conceber  que  ao  supplican- 
te se  tolham  pertinaz  e  accintosamente  os 
meios  de  defeza;  que  se  lhe  occuUem  as  ar- 
guições que  pezam  sobre  a  sua  conducta;  e 
que  sem  motivo  nem  rasào  piausivel  se  lance 
uma  forte  e  deshonrosa  suspeita  sobre  a  sua 
reputação. 

Pois  mais  de  uma  vez  foi  commettida  ao 
supplicante  a  difficil  e  honrosa  missão  de  pas- 
torear a  igreja  de  S.  Pedro  de  Villa  Real  na 
qualidade  de  parocho  encommendado  e  de  cu- 
ra coadjuctor;  e  pelos  antecessores  do  actual 
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arcebispo  e  do  actual  parocho  da  alludida  fre- 
guezia  foi  considerado  digno  e  nas  circums- 
tancias  de  bem  desempenhar  tao  melindrosas 
funcções.  Porém,  já  n'es8e  tempo,  o  actual 
vigário  geral  d'esta  comarca  movia  ao  sup- 
plicante  injusta  perseguição,  e  tentou  obstar 
a  que  o  supplicante  fosse  nomeado  cura  coad- 
juctor  da  freguezia  de  S.  Pedro,  exigindo-Ihe 
a  apresentação  de  ura  attestado  passado  pelo 
parocho  da  freguezia  de  Borbella,  com  quem 
o  supplicant"  tinha  as  suas  relações  interrom- 
pidas. 

Não  logrou  n'e8sa  occasiao  o  reverendo  vi- 
gário geral  o  seu  intento,  pois  que  o  anteces- 
sor do  actual  arcebispo  se  não  prestou  a  ser- 
vir de  instr  imento  d'aqueile  seu  subordina- 
do, e  mandou  passar-lhe  a  respectiva  carta. 
E'  coiu  summo  pesar  que  o  supplicante  nar- 
ra este  facto,  mas  a  sua  situação  é  tão  me- 
lindrosa e  tào  injusta  a  pena  que  tem  soflFrido 
que  não  pócle  occultal-o  para  demonstrar  que 
a  violência  de  que  é  victima  tem  origem  re- 
mota e  se  deriva  de  circumstanci^s  que  não 
preparou. 

As  cartas  de  encommendaçao,  bem  como 
as  de  coadjuctor,  que  junta,  evidenceiam  a 
sua  boa  conducta  e  costumes,  comprovados 
pelo  attestado  da  respectiva  camará  munici- 
pal, que  exhibe,  e  pela  representação  que 
muitos  cavalheiros  dos  mais  graduados  d'este 
concelho  dirigiram  a  aua  exc*  o  sr.  arcebis- 
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po  primaz,  na  qual  lhe  sollicitavana  que  po- 
zesse  termo  a  ima  perseguição  que  despresti- 
gia o  seu  elevado  caracter  e  rectas  intenções. 
Documentos  n.^"  9  a  15. 

Aquella  representação  que  o  sr.  arcebispo 
tem  em  seu  poder,  e  foi  publicada  era  vários 
jornaes,  sendo  um  d'elles  o  cCampeão  das 
Províncias»,  è  um  documento  que  não  só 
abona  a  condncta  do  supplicante,  mas  além 
d'is8o  põem  de  manifesto  os  motivos  que  de- 
terminaram a  sua  suspensão,  tiliando-a  na 
sua  verdadeira  origem,  que  é  a  inimisade 
pessoal  e  politica  que  o  separa  do  reverendo 
vigário  geral  d 'esta  comarca  e  parocho  da 
fre^uezia  de  S.  Pedro. 

Admittamos,  porém,  por  hypothese  que  o 
supplicante  não  è  actualmente  bem  compor- 
tado; que  não  tem  bons  costumes;  e  é  indigno 
de  exercer  as  funcçoes  inherentes  ao  seu  au- 
gusto ministério.  Dada  essa  hypothese,  qual 
é  a  rasão  por  que  se  lhe  não  declaram  as  fal- 
tas, irregularidades  ou  erros  que  tem  cora- 
mettido?  qual  o  motivo  por  que  se  não  publi- 
cam as  arguições  que  so  fazem  á  sua  condu- 
cta?  por  que  se  lhe  tolhem  os  meios  de  defeza 
6  se  lhe  impõem  penas  durissimas  sem  au- 
diência sua,  preterindo-se  todas  as  formali- 
dades d'um  processo  regular? 

Desde  20  de  julho  de  1877  que  o  suppli- 
cante está  privado  do  exercício  de  suas  func- 
çoes sacerdotaes  einhibido  de  ganhar  os  meios 
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da  subsistência,  e  ainda  até  hoje,  apesar  das 
suas  constantes  sollicitações,  não  pôde  conse- 
guir que  se  lhe  desse  a  rasào  d'ura  facto,  que 
não  só  o  supplicante,  mas  todas  as  pessoas 
sérias  e  desapaixonadas,  que  o  conhecera, qua- 
lificam de  grav^issiraa  injustiça. 

Esta  injustiça  é  tanto  mais  flagrante  quan- 
to è  certo  que  a  constituição  8.*,  titulo  8.°, 
das  constituições  do  arcebispado  de  Braga, 
estatuindo  o  preceito  que  nenhum  sacerdote 
diga  missa  nova  sem  licença,  a  qual  não  lhe 
será  dada  S(;ra  primeiro  ser  examinado  nas 
ceremonias  da  missa  e  na  forma  da  absolvi- 
ção dos  peccados  e  excommunhoes,  impondo 
a  pena  de  2:000  réis  áquelle  que  disser  missa 
sem  licença,  não  ordena  que  essa  licença  seja 
renovada  ou  repetida,  uma  vez  concedida. 
Pelo  contrario  a  constituição  2.*,titulo  4.°,  (2) 

(2j  Poslo  que  todo  o  sacerdote  com  as  ordens  re- 
'  >'ii,i  poiler  de  absolver  de  peccados:  ordenou  o  sa- 
^i'ú\o  Concilio  Tridentino,  que  nenhum  clérigo, 
ncin  religioso  podesse  ouvir  confissões  de  secula- 
rcí,  nem  de  sacerdut- s,  nem  fosse  ávido,  nem  dito 
id(»ne  >  pcirn  as  ouvir,  salvo  se  tivesse  beneíicio 
ciiniio,  ou  fosse  examinado  pelo  prelado,  parecen- 
do-llie  necessário,  ou  por  outra  maneira  fosse  por 
cile  juli^ado  por  idóneo,  sem  embar^ro  dequaesquer 
privilégios,  ou  costume  inimemorial  em  contrario. 
E  declaramos,  que  para  um  sacerdote  ser  approva- 
do  para  confessar,  deve  ser  conhecido  por  discre- 
to, virtuoso  e  de  bom  exemplo;  e  deve  ser  Iheolrt- 
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determina  que  as  licenças  para  confessar  nun- 
ca poderão  ser  concedidas  por  mais  de  ura 
anno,  evidenciando-se  pela  confrontação  das 
duas  constituições  que  a  exigência  do  sr.  ar- 
cebispo, no  que  respeita  á  sollicitação  de  no- 
vas licenças  para  celebrar,  è  um  abuso  injus- 

go,  ou  canonista;  ou  pelo  menos  bom  casoísia  e 
que  saiba  bera  discernir  entre  lepra,  e  lepra,  pois 
ha  de  ser  juiz  depeccados.  E  oulro  sim  saberá  por 
quaespeccados  se  encerre  era  excoraniunhãoequaes 
excoram unhões,  ou  casos  são  reservados  ao  papa  e 
quaes  ao  bispo.  E  se  não  for  letrado,  ha  de  saber 
tudo  isto  por  tratados  e  summas. 

E  pnra  que  por  falta  de  bons  e  idóneos  minis- 
tros não  haja  erros  e  abusos  prejudiciaes  no  minis- 
tério d'este  tão  importante  sacramento:  mandamos, 
que  todos  os  curas  annuaes  e  confessores,  que  não 
forem  próprios  pastores,  abhades,  reitores  ou  vigá- 
rios perpétuos,  de  nós,  ou  de  nosso  provisor,  ou 
viganos  tiverem  licença  para  confessar,  não  asem 
d'ella  mais  tempo  que*  um  anno,  se  lhe  não  for 
por  menos  tempo  concedida;  e  querendo  tornar  a 
confessar,  pedirão  outra  licença  e  serão  em  cada 
um  anno,  antes  de  se  lhes  passar,  examinados: 
salvo,  sendo  notoriamente  idóneos;  porque  então  se 
lhes  poderá  dar  liccLça  sem  exame,  mas  não  por 
mais  tempo.  E  o  nosso  provisor  e  vigários  terão 
cuidado  de  se  informar  de  como  usaram  d'el!a  o 
tempo  atraz;  e  se  são  diligentes  e  curiosos  em  ler, 
e  ler  os  livros  para  o  tal  rainisterio  necessários  e  se 
pedem  alguma  cousa  aos  penitentes,  pelos  ouvirem 
de  confissão. 
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liH;';ivel  que  inuitus  indivíduos  da  sua  classe 
sotKrem  por  hábitos  de  obediência  contrahidos 
nas  escolas,  e  peias  suas  percarias  circums- 
taiicias.  Além  d'isso  ao  supplicante  ikio  foi 
negada  licença  para  celebrar  por  ter  sido  re- 
provado nas  ceremonias  da  missa  e  na  forma 
da  absolvição  dos  ppccados  í^  oxcotumunhão, 
ainda  mesmo  que  fosse  preciso    novo    exame. 

E'  racional  e  justa  a  difFerença  que  existe 
nos  preceitos  das  duas  constituições.  Na  pri- 
meira trata-se  da  celebração  do  sacri'icio  da 
missa,  paru  a  qual  os  presbyteros  ficain  ha- 
biiliados  pelo  sacramento  da  ordem,  '|ue  os 
tirou  da  classe  de  leigos  o  os  ligou  á  egreja, 
com  o  poder  espiritual  para  consagrar  o  cor- 
po e  sangue  de  Jezus  Ohristo  f^Durand,  dic- 
cionario  de  direito  canónico,  na  palavra — ur- 
dem); e  na  secunda  trata-se  da  contissào, 
que  é  um  acto  do  seu  ministério  que  exige 
outros  predicados  além  do  caracter  que  lhe 
imprime  a  ordenação. 

Sua  ex.^  rcverendissima  nào  entende,  po- 
rém, assim  a  constituição  do  arcebi-paoo,  e 
obriga  os  ecclesiiisticos  seus  subordinados  a 
sollicitar  frequentemente  licenças  para  cele- 
brar, negando- lh'as  a  seu  arbítrio  e  sobrecar- 
rcgando-us  com  dcspezas  com  qup  muitos 
nào  podem. 

Essas  ni'2:íiçò(>s  do  lic-onça,  quando  sào  por 
•:einpo  indeterminado,  como  acontece  com  o 
ijupplicante,  equivalem  nas  eflVitos  a  imia  de- 
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pusiçào,  .'ois  que  privam  os  eccieaiasticos,  a 
que  dizem  respeito,  do  exercício  «ias  saas  or- 
dens e  benetícios;  mas  pda  forma  differein 
<i'ella,  visto  que  o  individuo  a  quem  é  fulmi- 
nada aquella  pena  não  é  entregue,  como  na 
depofeiçào,  á  penitencia  para  purgar  a  cul- 
pa que  commetteu.  No  caso  de  deposição  ha, 
porém,  um  processo  em  que  são  observadas 
as  formulas  juridicas  e  regulares,  e  no  de 
suspensão  do  exercicio  das  ordens,  que  não 
differe  da  negayào  de  licença  para  cele&rar 
por  tempo  illimitjuio,  deve  ser  instaurado 
idêntico  processo,  como  ae  pode  ver  era  Bor- 
ges Carneiro,  Direito  Civil  de  Portugal,  liv. 
l.«,tit.7(3).,§  72,n.«'  1  e  17(4)e  na  2.*  edição 


(3)1  A  praxe  do  Recurso  já    acunn  indiciída  ii» 
Consulla  e  lies.  P»  Juí.  107í^.  e  h  segumio: 

O  í]ii('i\o>()  ropresfDia  no  Juizo  da  (^oroa  por 
petirãc  circuni.-^taní  iada  a  Dsifpação  <u  violeis  ia 
coiimiPltida  pelo  Juiz  eccleíiasluo:  a  ole  se  diri- 
ge Carla  para  rp.spond*  r  e  remeUer  «s  jmíIos.  O. 
I.  t.  li>.  §.  o.  Per.  \o.  not.  «64. 
(4)17 — Deve  lambem  remeller  os  autos  onginaes, 
com  a  dila  suspensão,  (av.cap.  34.  §.  17.  Van- 
Espen,  rec.  ad  prinr.  cap.  3.  §.  8.  Av.  14  /«n. 
1744.  §.  1.  jvnt.  D.  lo  Jun.  eod.  Av.  23  Ag. 
1770.  C.  i?.'29  Set.  M\r> . 

—sem  ficar  iraslado;  contra  o  que    se   pratica 
nas  Hppellaçôes  e  aggravos  ordinários.  Decidido  o 
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do  compendio  de  direito  eccIe«iaati{ío  p>rtu- 
t^uez,  de  Bornardino  Carneiro,  §  '>j&2,  not, 
(a),  (5)THnto  um  cono  o  outro  sustentaiti  que 

Recurso, descem  os  nie-rao;  autos originaesZ. IS A^, 
1747.  V  E  o  me-mo  intendida  pelo  Ass\  22  Mai. 
1783.  " 

(aj  t:aval.  cit..  cap.  XXXVil,  §§  1—3,  e  rap. 
XXXÍX;  e  dr.  \guirre,  cit.  p.  31  e  32. 

C')mo  nenhuma  d'estas  penas  pode  nem  lieve 
ser  pronunciada  sem  causa,  cumpre  que  esl  i  se 
averig.ut'  previamente:  mas»  por  que  vias? 

Na  deposição  e  degradação  ninguém  duvida  nem 
nun-a  duvidou,  que  d^se  ser  por  um  proces.* »  om 
.|ue  não  se  pretira  nenhuma  das  formulas  juduiaes 
e  regulares. 

E  no  de  suspensão  illimilada? 

A  S.  Congreg.  do  (ioncdio  em  8  de  abni  de 
1848  deu  por  boa  um  i  d'ossas  suspensões,  impos- 
ta pelo  bispo  de  Luçon  a  ura  dos  parochos  d.»  >ua 
dio(  ese,  sem  processo  e  so  ex  in  for  mata  conscien- 
lia\  decidindo  que  d'el!a  não  havia  recurso  senãn 
para  a  santa  sè  (Bouvicr  cit  ,  F.  III.  §  0). 

Enire  nòs  porém  jii  não  e  tanto  assmi. 

Im  auditor  geral  detidiu  é  \erdade  em  31  de 
janeiro  de  18o7  fVoc.iii.,  p.  81  ,  que  o  bi<po  |io 
dia  suspender  do  exen  icio  das  ordens  a  (juaiquer 
clérigo  o6  crimen  occultiim,  sem  processo  e  >o  ex 
infoptnata  consctentia.  fundado  na  doutrina  do 
Concilio  (ie  Trento;  se-^.  XIV, cap  l.de  vefoviiitit., 
e  na  de  Benedicto  XIV,  sunod.  4ioces ,  L.  XII, 
cap.  VIÍI,  §§  3  e  5  e  L.  Xlll,  cap.  IX.  §  9. 
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para  a  ira  posição  da  pena  do  suspensSo  é 
preciso  que  se  organisem  uns  autos  ou  pro- 
cesso regular,  citando  estn  ultimo  uma  deci- 
são do  tribunal  civil  superior,  que  revogou 
outra  do  tribunal  ecclesiuítico,  na  qual  se 
declarou  que  os  bispos  níiío  podem  suspender 
do  exercício  das  ordens  qualquer  clérigo  ob 
crimen  occultum  e  sem  processo  ex  informnta 
conscientia^  fundando-se  no  concilio  de  Tren- 
to (sess.lB  cap.l.°(6)í/^  rrfonr.alione)  e  na  de 

Ma?:  essa  decisão  foi  revogida  por  sentenças  do 
Iribiiiiid  .mperior  lie  16  de  iiiaio  e  8  de  agosto 
d'es?e  mesmo  aii.  (Docum  ,  p  83  e  86),  (jiie  de- 
clirar  im  que  similhíinte  mmio  de  proceder  nu  íca 
fora  a  Imiltido  nem  tolerado  fnlre  nos,  antes  rtpo 
tidf.s  vezes  cohibido  e  condt  iinado,  por  contier  em 
si  um  i  bem  conhecida  violência,  como  è  a  de  ///?- 
por  uma  pena  sem  o  rcu  ser  ouvido  com  sna  de- 
feza,  .outra  o  ([ue  estabelece  o  direito  natura!,  di- 
vino e  humano. 

Tacs  processos,  cerlo  que  não  os  promove  o  <le- 
rigo;  e  então  tem  aqui  muito  cabimento  a  pergun- 
ta: Poderá  o  juiz  ccilesiastiiO  coudeninar  a  (inal 
em  custas,  nas  causas  da  sua  competência  inten- 
tadas ex  cilicio? 

Na  Gaz.  dos  Trib.,  n."  1822,  segue-se  auesim, 
em  vista  da  disposição  geral  da  Ord.  L.  lll,  lit. 
LXVlí,  e  do  principio  (jue.  se  lhe  é  permitiido  ios- 
taurar  o  processo,  também  Ihn,  deve  competir  o  di- 
reito de  condemnar  nas  custas  c  nos  sellos. 

(6)  Que  os  bispos  sejam  solicites  na  coprecção  de 
seus  súbditos. 
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Benedicto  14,  synd.  dioces.L.  12.  cap.  8.§  3 
e  5  e  liv.  13,  cap.  9  §  9),  porque  aeinelhaii- 
le  raodo  de  proc  ider  nunca  foi  admittido  nem 

O  mesmo  Sacrosanto,  Ecuménico,  e  Geral  Con- 
cilio Tridentino,  legitimamente  coiiuregiido  com 
assistência  do  Espirito  Santo,  presidindo  n'clle  os 
mesmos  Legado,  e  Núncios  da  Sé  Apostólica,  in- 
tentando estabelecer  algumas  cousas,  que  perten- 
cem a  Jurisdiç:lo  dos  Bispos;  para  qu"  ellcs,  con- 
forme o  Decreto  da  Sessíio  próxima,  tanto  de  mais 
boa  vontade  resida)  ;iis  Igrejas,  que  lhes  são  com- 
metlidas,  qua;Uo  mais  íacil,  e  commo'lamente  po- 
derão governtr  seus  súbditos,  e  mantellos  em  ho- 
nestidade de  vida,  o  costumes:  primeiramente  en- 
tende os  deve  avisar,  de  que  se  leiídjrem,  que 
são  Pastores,  e  não  algozes;  e  que  devem  presidir 
a  seus  súbditos,  não  como  quem  os  domina,  mas 
como  quem  os  ama,  como  irmãos,  e  filhos:  e  que  os 
trabalhem  com  exhortações,  e  admoestações  pelos 
apartar  das  ousas  illicitas,  para  que  se  não  vejam 
obrigados  a  castigai  los  com  as  devidas  pennas, 
como  a  delinípientes.  E  se  succeder.  que  os  súbdi- 
tos, por  fragilidade  humana  pequim  alguma  vez, 
devem  observar  aquelle  preceito  do  Aposto'o,  ar- 
guindo-o>,  rogando-os,  reprehendendo-os  com  toda 
a  bondade,  e  paciência;  pois  muitas  vezes  mais 
obra  para  com  os  reprehensiveis  a  berievolencia 
do  que  a  austeridade,  a  exhortaçã)  do  que  a  com- 
minação,  a  caridade  do  que  o  poder.  E  se  a  gra- 
veza  do  delido  necessitar  de  ser  ponido.  n'este 
caso  se  deve  juntar  a  mansidão  cora  o  rigor,  a 
misericórdia  com  a  justiça,  a  brandura  com  a  se- 
veridade; para  que  a  Disciplina  saudável, e  neces- 
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t">lerado  entre  noa,  antes  repetidas  vezes  co- 
hibido  e  condemnado  por  conter  em  si  uma 
bem  conhecida  violência,  como  é  a  de  impor 
uma  pena  sem  o  reu  ser  ouvido  com  a  saa 
defeza,  contra  o  que  estabelece  o  direito  na- 
tural, divino  e  humano. 

Aquella  decisão  vem  transcripta  em  o  n.° 
610  da  «Gazeta  dos  Tribunaes»,  anno  de 
Í745,  mez  setembro.  A  doutrina  exposta  na 
referida  decisão,  que  é  antiga  e  tem  sido 
sempre  observada,  é  applicavel  ao  supplican- 
te  què  está  suspenso  sem  processo  do  exer- 
cicio  das  suas  ordens;  e  justifica  o  presente 
recurso,  pois  que  torna  bem  patente  a  vio- 
lência que  contra  elle  foi  comm«ttida,  Naza- 
reth,  na  3.*  edicçao  do  seu  compendio  do 
processo  civil,  §  õ99.  Silva  Ferrão  e  Levy 
Maria  Jordão,  noa  seus  commentarios  ao  ar- 
tigo 139  do  código  penal,  corroboram  aquel- 
la doutrina,  que  é  preceito  legislanvo,  como 
claramente  se  deduz  da    expre88ào=auto8= 

saria  aos  Povos  se  lonservc  sem  a>p<'reza,  e  os 
que  forem  corregidos  se  emendem;  ou  não  que- 
rendo emendar-se,  com  o  saudável  exomplo  do  sen 
castigo  os  mais  se  desviem  dos  vicios.Pois  é  ollirjo 
de  Pastor  diligente,  c  piedoso  applu-.ir  primeiro 
ás  enfermidades  das  ovelh.is  fumentnções  brandas; 
e  depois,  se  a  gravoza  da  doença  o  pi-dir.  proce- 
der a  remédios  mais  acres,  e  graves;  e  se  nem 
estes  aproveitarem,  apartando  estas,  livrem  as 
mais  do  perigo  de  contagião. 
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empregada  no  artigo  779  §  1 ."  do  código  do 
processo  civil.  O  abuso  ou  violência  de  que  o 
sunplicante  recorre  são  bera     notórios,    como 
se  prova  cora  os   documentos    juntos,    e    tao 
craves  e  injustos  que  involvem    a  sua    repu- 
tação d'homera  e  de  sacerdote  e  o  privam  dos 
recursos  indispensáveis  para    occorrer  as  ne- 
cessidades da  vida.   N 'estas   circumstancias  o 
supplicante  nao  pode  ser  por  mais  tempo  in- 
differente  á  oppressâo  que     contra    elie     tem 
*ido  e  continua  a  ser  exercida,  e  recorre  pa- 
ra vossa  raagestade,  esperando  que  este  dou- 
to  e  recto  tribunal  mande  que  o  ex.»''  arce- 
bispo  recorrido  restitua  o    supplicante  ao  ex- 
ercicio  das  suas  ordens,  declarando  sem  effei- 
to  a  negação  da  licença  pedida  para  celebrar 
('.  nullo  o  procedimento  havido  para  com    el- 
ie. 

Certo  de  que  o  presente  recurso  será  at- 
tcndido,  e  foi  interposto  em  tempo,  pois  que 
para  estes  recursos  a  lei  n&o  marca  praso 
(Borges  Carneiro,  direito  civil  de  Portugal, 
livr.>  l.^  titulo  7  §72  n.^l8M7;requer  o  sup 
piicrnte  que  a  esLa  petição,  depois  de  distri- 

7,18  O  Kecursonão  é  sujeito  aos  trintas  dias  dos 
aíígravos  de  instrumento,  ou  outro  prazo  deter- 
minado; mas  se  conhece  delle  em  qualquer  tempo 
que  se  apresente,  /'cr.  6o.  not.  064.  Pey,  fbt. 
Cav.  cap.  U.  §.  3.  Per.  M.  fí.  cap  11.  n.  2. 
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buida,  se  áè  o  andamento  legal;  c  paia    este 

tím 

P.  ao  venerando  tribunal 
da  rolayào  do  Porto  se  di- 
gne defferir-lhe  em  co.ifor- 
midade  da  lei. 

E.  R.  M. 

(.)  ad xotado. 
Mnnofl  Themoko  d'Andradv  c  Valladares. 


DOCl^MÍ-MO  N  '  I 

Conslando-nos  que  o  pr(  sbyteiu  .António 
Alves  Ferreira,  iiào  ob&tante  acliar-se  sus- 
jtenso  continua  a  celebrar  o  Santo  Sacrifício 
d  •  n.issa  em  Villa  Real  e  aldéae  circumvisi- 
nhas,e  sendo  necessário  tomar  as  necessárias 
providencias  para  que  este  acto  de  desobe- 
diência,que  tanto  escaníialo  dà  aos  Heis,  aca 
bc.  Havemos  por  bem  ordenar  que  o  niuito 
reverendo  vigário  geral  de  Villa  Real  inande 
intimar  e  admoestar  por  seu  secretario  ou 
outro  ecclesiastico  para  este  fim  deputado  o 
mencionado  presbyiero  Anlonio  Alves  Fer- 
reira na  presença  de  duas  testemunhas,  uara 
que  mais  nào  celebre  o  Santo  Sacrilicio  da 
missa  sem  licençi  nossa  por    escripto,     com 
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pena  de  excomraunhào  e  irregularidade;  e  se, 
ud  aoestado  segunda  ve^   pela  mesma  f('>rma, 
6  se  teiuerariamente  continuar  a  dizer  missa, 
o  muito  Reverendo  Vigário  Geral  o  declarará 
incurso  na  pena  de  excommuniiào   maior  e  a 
faiá  publicar  não  só  nas  egiejas  de  VillaReal, 
mas  também  em   algumas  íreguezias  circum- 
visinhas.  E  outro  sim  ordenamos  que  de  tu- 
do quanto  a  este  respeito  o  muito    reverendo 
vigário  geral  fizer  nos  dará  parte  para  nossa 
inteligência  e    ultimo  procedimento.    Paço  de 
Braga,  cinco  de  setembro  de  mil  oitocentos  e 
setenta  e  oito.  J.   Arcebispo  Primaz.  Cumpra- 
se  na    forma  supra  e  registe- se.     Villa   Real, 
sete  de  setembro  de  mil  oiio  centos  setenta  e 
oito. Moreira. Está  conforme.  Villa  Real, sete  de 
setembro  de  mil  oito  centos  e  setenta  e  oito. O 
escrivão  da  camará  ecclenastica,  José  Augus- 
to de  Figueiredo.   Reconhecimento.  Reconhe- 
ço a   letra    e    assignatura    supra.     ViHa  Real 
vinte  de  novembro  de  mil  oito  centos  e     t>e- 
tcntrt  e  oito — lugar  do  sigual  publico, em  teste- 
munho de  verdade  o  íabcllino  interino  Antó- 
nio dos  Santos  Magalhães. 

DOCUMENTO  N.*  2 

Ex.°°e  Rev.°'^  Sr.  Arcebispo  Primaz — . 
Diz  o  piesbytero  António  Alves  Ferreira, 
domiciliado  na  fregu<  zia  de  iS.  Pedro  de  Yil- 
ia  Real,  que  tendo  requerido  a  Vossa  Excel- 
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ê 

íencia  Reverendigsima  para  lhe  dar  licença 
tào  BÒmente  para  celebrar,  e  tendo  V.  Ex.* 
em  data  de  13  de  julho  despachado  para 
que  se  juntasse  attestado  do  Rev.  Parocho, 
attestado  aquelle  que  o  suppiicante  não  pôde 
conseguir, pois  que  o  Rev.  Parocho  de  ha  mui- 
to que  é  inimigo  do  supp'ieante,  e  por  esta 
razào  respondeu  ás  pessoas  que  lhe  apresen- 
taram o  despacho  de  V.  Ex.*  que  foram  os 
srs.  Padre  José  Maria  Alves  Torgo  e  Padre 
António  Ignacio  Nobre,  que  em  toJas  as 
pretcncoes  que  o  suppiicante  tivesse  se  dava 
de  suspeito  em  rasào  da  ininisade,  à  vista  de 
tão  cathegorica  r;  sposta  lembrou-se  o  suppii- 
cante de  supprir  o  referido  attestado  por 
meio  de  um  requerimento  que  fez  ao  Rev.  Sr. 
Vigário  Geral  da  comarca  no  qual  lh<-  j»ediu 
licença  para  celebrar  por  alguns  dias;  mas 
sò  no  caso  d'elle  julgar  o  suppiicante  di- 
gno da  graça  pedida,  visto  que  muito  bem 
conhecia  o  suppiicante  por  muitas  rasòes,  e 
principalmente  por  também  viver  na  fregue- 
zia  de  S.  Pedro,  o  qual  despacho  é  da  forma 
seguinte:  Nào  tendo  celebrado  depois  de  se 
lhe  findar  a  ultima  licença,  pode  celebrar 
por  dez  dia8=cujo  requerimento  e  despacho 
o  suppiicante  junta  para  prova  do  expendido. 
Era  vista  pois  do  que  deixa  dito  julga  o  sup- 
piicante estará  suprido  o  attestado  do  reve- 
rendo parocho,  mas  se  por  ventura  náo  for 
ainda  isto  sufficiente,  lembra  o  suppiicante    a 
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V.  exc*  para  que  nào  só  por  esta  ^'ez,  mas 
para  todas  aquella?  em  que  o  suppiican:e  te- 
nha de  requerer  licnça  sejam  os  seus  i>apeis 
informados  por  qualquer  doa  parochos  das  fre 
íijuesias  mais  visinhis  que  são  os  de  S.Diniz  e 
Parada  de  Cunhos,  uor  que  estes  convivera 
todos  os  dias  ou  quasi  todos  com  o  suppli- 
cante.  Pelas  razoes  que  o  supplicante  deixa 
expendidas,  e  por  outras  que  v.  exc*  eoi  sua 
alta  sabedoria  melhor  qui^  o  supplicante  su- 
prirá, requer  para  que  v.  exc*  relevando-o 
de  toda  e  qualquer  falta  involuntariamente 
comraettida  lhe  prorogue  a  licença  pelo  tem- 
po que  julgar  convvmiente,  e  mandando  que 
d'iioje  em  diante  o  supplicante  peça  todo 
e  qualquer  attestado  aos  parochos  das  fre- 
guesias circumvisinhas,por  is8o:Pede  a  v.exc* 
sr.  Arcebispo  Prira:  z  se  digne  deferir.  E  Re- 
ceberá Mercê.  Villa  Real  seis  de  junho  de 
mil  oito  centos  setenta  e  sete.  Padre  Antó- 
nio Alves  Ferreira  c  Despacho»  Informe  o 
reverendo  parocho  de  S.  Pedro  em  carta  fe- 
chada. Paço,  nove  de  julho  de  mil  oitocentos 
setenta  e  sete.  A.  Primnz.  O  despacho  dado 
depois  da  informação  do  ai  Ilidido  parocho  é  o 
seguinte:  Nào  podemos  era  nossa  consiencia 
prorogar  a  licença  pedida  em  quanto  o  sup- 
plicante pela  sua  emenda  devida,  nào  sl-  tor- 
nar digno  de  lhe  sei  prorogada.  Braga,  vinte 
de  julho  de  mil  oito  centos  setenta  e  set''.  A. 
Priraaz. 
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DOCUMENTO  N.^  3 

Exc.°*°  e  Rev.*""  8r.    Diz  o  padre  António 
Alves  Ferreira,  domicilialo  na    freguesia  de 
S.  Pedro  de  Villa  Real,  que  tendo    requerido 
licença  para  celebrar,  dignou-se  v.  exc*  em 
data  de  vinte  do  pretérito   mez  de  julho  pró- 
ximo despachar  o    seguinte:=  Não    podemos 
em  Nossa  consciência  prorogar    a  licença  pe- 
dida, em  quanto  o  supplicante  pela  sua     em- 
menda  de  vida  não  se  tornar     digno     de  lhe 
ser  prorogada.=  O    supplicanie     sem     fazer 
considerações     a    v.     exc*  sobre  este  ponto, 
deseja  e  pede  a  v.  exc.^  para  que  lhe  proro- 
gue  a  licença  de    celebrar     tanto     para     dar 
cumprimento  a  obrigações  a  que  está  ligado, 
como  também  para  ganhar  os    meios  de     sua 
subsistência.  Aléin   d'issn     insta    também,    e 
pede  para  que  se  lhe  indiquem    os  pontos  em 
que  deve  ter  lugar    a    emmenda,     porque    o 
supplicante  em  sua  consciência    os    ignora,    e 
também  nào  faz  ou  mesmo    apresenta  a  mais 
pequena  duvida  em  se  euimendar     logo     que 
lhe  sejam  indicados  os  pontos  para  a  mencio- 
nada emmenda.    O    supplicante     foi     sempre 
flexivel  a  qualquer  mandado    do    seu     ex.™° 
ordinário  ou  mesmo     dos    seus     delegados,  e 
por  esta  razào  muito  deseja    que     lhe  sejam 
indicados  os  referidos  pontos  para  a  já  men- 
cionada emmenda,  por  isso:  Pede   a  v.  exc* 
Senhor  Arcebispo  Primaz  se  digne  conceder- 
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lhe  a  licença  para  celebrar  p  ao  meamo  tem- 
po mandar  lhe  dar  os  pontos  para  a  emmen- 
da.  E.  R.  M.  Vil  la  Real  dois  de  agosto  de 
mil  oitocentos  setenta  e  sete.  Padre  António 
Alves  Ferreira. 

DESPACHO 

Informe  o  Reverendo  Parodio  sobre  a  em- 
menda  denuda  do  supplicante.  Paço,  quatro  de 
agosto  de  mi!  oito  centos  setenta  e  sete.  Á  Pri- 
maz, 

DOCUMENTO  N.^  4.° 

Excellentissimo  e  Rev™°  Sr.  Com  o  devido 
respeito  diz  o  l*adre  António  AlvesFerreira, 
domiciliado  na  freguesia  de  S.  Pedro  de  Vil- 
la  Real,  que  tendo  requerido  a  v.  exc*  rev.™» 
licença  para  celebrar,  dignou-se  despachar  o 
seguiiàte:  Não  podemos  em  7i0ssa  conciencia 
prorogar  a  licença  pedida  etr  quanto  pela  sua 
einmenda  derida  senão  tornar  digno  de  lhe  ser 
prorogoda.  Paço,  vinte  de  julho  de  mil  oito 
centos  setenta  e  sete.  Primaz.  Em  virtude  do 
mencionado  despacho  tem  o  supplicante 
repetidas  vozes  requerido  a  v.  exc.  para  que 
se  lhe  façam  conhecer  os  pontos  em  que  deve 
consistir  a  eiumenda  ou  se  lhe  conceda  a  re- 
ferida licença  para  celebrar  ao  que  v.exc.nao 
tem  deferido.  Mas  como  o  supplicante  é  po- 
i)re  e  nao  tem  outros  alguns  recursos  de  que 
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possa  viver  alem  do  exercício  de  =5uas  ordens 
e  um  pequeno  património  vitalieio  de  que 
nào  podo  dispor  seniio  dos  rendimentos,  e  es- 
tes já  de  ha  muito  estão  empenhados  pela  ra- 
zão de  V.  exc.  cora  os  mesmos  fundamentos 
o  ter  suspendido  era  vinte  e  cine  >  de  agosto 
de  mil  oito  centos  setenta  e  cin-o  e  vedado  li- 
cença de  celebrar  em  vinte  e  sete  de  no- 
vembro de  rail  oito  centos  setenta  e  seis,  e 
esta  de  que  está  em  pé  em  vinte  de  julho  pró- 
ximo pretérito  cora  o  qual  tem  soffrido  gra- 
ves privações  e  soíFrerà  maiores  se  ella  não 
sessar.  Attentas  as  razoes  oxposta8,e  com  to 
da  a  obediência  e  respeito, mais  uma  vez  vera 
o  supplicante  pedir  e  requerer  a  v.  exc.  para 
que  lhe  conceda  licença  de  celebr.ir  o  Santo 
Sacrifício  da  Missa  e  juntamente  dar-lhe  ou 
mandar-lhe  dar  conhecimento  de  todos  oa 
crimes  e  faltas  de  que  o  mesmo  supplicante  é 
accusado  perante  o  tribunal  de  v.  exc.  e  por 
cujos  crimes  tem  sido  por  mais  dr»  uma  vez 
castigado,  porque  se  esses  crimes  são  verda- 
deifOS,ma8  ignorados,  nao  só  pelo  supplicante 
mas  também  pelos  muradores  da  freguesia 
de  S.  Pedro  de  Vila  Real,  o  supplicante  pre- 
cisa ter  d'elles  conhecimento  para  se  emmen- 
dar  para  o  futuro,  e  se  elles  nao  existem 
também  o  supplicante  precisa  ter  pela  mesma 
razão  e  forma  conhecimento  para  sejustiâcar, 
não  perante  a  opinião  publica,  porque  para 
essa  está  o  supplicante  justificado,  mas     para 
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se  rehabilitar  perante  v.  exc  e  pôr  termo  de 
futuro  a  taes  accusaçoes  por  isso:  Pede  a  V. 
Exc.  Rev.™*  Sr.  Arcebispo  Pnmaz,  se  digne 
conceder  a  licença  de  celebrar  ao  supplicante 
e  mandar-lhe  dar  por  escripto  todos  os  pon- 
tos da  accusaçào  para  eile  se  justitícar,  se 
por  ventura  elles  não  forem  verdadeiros.  E. 
R.  M.  Villa  Real  vinte  e  nove  de  outubro  de 
mil  oito  centos  setentas  sete.  Padre  António 
Alves  Ferreira. 

DESPACHO 


Infelizmente  e  muito  a  nosso  pezar  não  po- 
demos concrder  a  licença  pedida. 

Paço  dois  de  novembro  de  mil  oito  centos 
•etenta  e  sete   A  Primaz. 

'documento  N.°  5 


Exc. «"O  e  Rev.""o  Sr.  Diz  o  Presbítero  An- 
tónio Alves  Ferreira,  com  domicilio  na  íre- 
ixiJi-sia  d(!  S.  Pedro  de  Villa  Real,  que  na 
quali.lade  de  sacerdote  canonicamente  orde- 
nado que  é,  dezeja  exercer  as  funcçoes  de 
seu  ministério  augusto  e  nobre,  não  só  por 
que  quer  e  deseja  fazer  serviço  a  Deus  e  á 
Igreja  nossa  mãe,  mas  também  porque  o  pro- 
ducto  de  suas  ordens  são  os  meios  de  sua 
subsistência:  em  virtude  do    que  vem  respei- 
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tosamente  o  supplicante  pedir  a  v.  exc.  a 
grara  de  conceder- lhe  licença  para  celebrar 
o  Santo  e  muito  Augusto  SHcriricio  da  Missa. 
O  supplicante  n^o  junta  attestados  do  luuito 
reverendo  sr.vigariu  geral, ou  do  seu  substituto 
o  parocho  da  sobredita  freguesia, i)orqueambo8 
elies  de  ha  muito  i[uc  sào  seus  inimigos, e  por 
isso  se  recusam  a  passal -os:  por  tanto  Pede  a 
V.  Exc.  Rev.'"*  Sr.  Arcebispo  se  digne  con- 
ceder-lhe  a  licença  pedida  para  celebrar.  E. 
R.  M.  O  Padre  António  Alves  Ferreira. 

DESPACHO 

Por  em  quanto  vão  podemos  deferir.  Paço, 
dez  de  setembro  de  mil  oilo  cantos  setenta  e  oito. 
A  Primaz. 

DOCUMENTO  N."  6  ' 

Exc."°  e  Rev.»"^  Sr.  Diz  o  l're8bytero 
António  Alves  Ferreira,  com  domicilio  na 
freguezia  de  S.  I'edro  de  Villa  Real,  que  em 
virtude  do  despacho  de  v.  exc.  que  é  do  the- 
or  seguinte:  Nâo  }  odemos  em  nossa  consci- 
ência prorogar  a  licença  pedida,  em  quanto 
o  supplicante  pela  sua  emmenda  de  vida  se 
nào  tornar  digno  de  lhe  ser  prorogada.  Paço, 
vinte  de  julho  de  mil  oito  centos  setenta  e  sete. 
Em  virtude  do  que  tendo  o  supplicante  por 
muitas  e  repetidas  vezes  a  v.  exc.  requerido 
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licença  para  celebrar, porém  esses  requerimeii' 
tos  tendo  sido  sempre  regeitados  e  indeferi- 
dos, esperou  o  supplicante  por  muito  tempo 
qiKí  a  verdade  viesse  á  luz,  e  que  v.  exc. 
pof  3lla  esclarecido  poria  termo  a  uma  tão 
injusta  perseguição,  todavia  vendo  publicado 
no  Diário  do  Minho  uma  representação  assi- 
gnada  por  os  principaes  cavalheiros  d'esta 
villa  e  concelho,  e  na  qual  se  mostrava  a  v. 
exc.  a  perseguição  feita  ao  supplicante  pela 
authoridade  de  Villa  Real,  c  vendo  que  v. 
exc.  foi  entregue  d'e8Í;a  representação  em 
julho  de  mil  oito  centos  setenta  e  sete  e  sem 
até  o  dia  vinte  e  dois  de  agosto  se  terem  to- 
mado as  providencias  que  o  caso  reclamava, 
e  sendo  já  passados  treze  mezes  sem  que  o 
supplicante  tivesse  celebrado  o  Santo  Sacri- 
Hcio  da  missa.  Resolveu  o  supplicante  no  dia 
vinte  e  dois  de  agosto  do  corrente  anno  ir 
celebrar  não  só  para  ganhar  os  meios  de  sua 
subsistência  porque  é  pobre, mas  mesmo  para 
fazer  cessar  o  escândalo  e  habilitar- se  pelos 
meios  legaes,  fundando-se  na  doutrina  do 
vSagrado  Concilio  Tridentino  sessão  decima 
terceira,  cap.  primeiro  de  Reformatione,  de- 
cretum;  e  na  constituição  d'este  Arcebispado, 
Titulo  oitavo,  Constituirão  oitava  a  folhas 
cento  e  vintn  e  duas  e  no  titulo  quarto, cons- 
tituição segunda  a  folhas  30  e  40  e  no  direi- 
to ecclesiastico  Bernardino  Carneiro  a  fo- 
lhas tresentaa  sessenta    c     riina   e     tresentas 
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sessenta  e  duas  §  362  e  adjuatos.  E  final- 
mente entre  outros  autores  na  carta  constitu- 
cional, artigo  cento  quarenta  e  cinco,  cuja 
doutrina  entende  o  supplieante  lhe  é  appli- 
cavel,e  Silva  Ferrão  art.  139  no  comentário 
ao  Cod.  P. (8) Acontece  porem  que  no  diji  sete 
do  corrente  foi  o  supplieante  intimado  pelo 
escrivão  do  ecclesiastico  n'e8ta  comarca  para 
não  mais  celebrar  sem  licenya  de  v.  exc. 
passada  por  e8cripto,ao  que  o  supplieante  lo- 
go annuio  e  logo  raquereu  a  v.  exc,  porem 
teve  o  seguinte  despacho: 


Í8) 

Em  o  numero  das  funcções  que  exií^eni  o  caracter 
sacerdotal  ha  uma  para  o  exercicio  da  qual  se  não 
exige  em  qualquei  logar  mais  que  a  justificação  do 
presbyterio,  e  e  a  de  dizer  7nissa. 

Segundo  a  disposição  d*esle  n.»  !.•  è  preciso  que 
o  padre  esteja  $uspenso=legalmente=e  com  justo 
fundamento,  por  isso  que  as  penas  canónicas  sào 
sujeitas  a  formalidades  mais  ou  menos  solemnes, 
segundo  a  maior  gravidade  das  mesmas  p«'na8  eo 
titulo  ecclesiastico  do  padre  a  quem  se  applicam. 

Mas  as  suspensões  contra  um  simples  padre=à 
divinis=ou  contra  um  parocho,  inhibindo-o  de 
confessar  e  de  pregar  na  sua  parochia,  não  podem 
ser  pronunciadas  senão  por  fartos  extremamente 
graves,  e  quando  tenham  sido  regularmente  pro- 
vad<>5  e  julgados. 
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Pov  emquanto  não  podemos  deferir.  Paço, 
dez  de  setembro  de  mil  oito  centos  setenta  e  oito. 
O  supplicanle  à  vista  de  todo  o  exposto  na 
presente  petição  vem  respeitosamente  pedir  e 
requerer  a  v.exc.  para  que, ou  lhe  conceda  U- 
(íença,  ou  lhe  mande  declarar  as  faltas  ou 
.crimes  p^r  elle  conimettidos  para  em  forma 
legal  elie  ae  rehabilitar  para  entrar  no  seu 
augusto  ministério,  do  contrario  sci^uirá  a 
doutrina  de  Borges  Carneiro,  Direito  Civil  de 
Portugal  L.   l.o  t.  VII  §  72  n.^  15  (9)  o   por 

i 9)  15  Logo  que  o  Recurso  interposto  se  intima 
ao  Juiz  ecclesiastico  (inda  que  seja  o  Núncio  ou  seu 
Auditor),  deve  elle  suspender  todo  o  ultericr  pro- 
reilimento,  e  sem  innnvar  nada  na  causa,  aguardar 
n  decisão  do  Juizo  da  Coroa:  etal  é  a  pratica  cons- 
tante e  universal.  C.  R.  circul.  aos  Prekd.  13 
Set.  1706.  regist.  na  Relac.  Rio  Janeiro.  Av.  14 
/un.  1744  §.  "l./>.  30  Ag.'\lQ(j.  Av  23  Jo. 1770. 
Ref^.  I.p.  164.  Ass.  M  Mai.  1783.  AíeíL  fV.  t. 
23.  §.29.  {a) 

(a)  Na  França  sendo  o  caso  sobre  disciplina  e 
emenda  do  Clérigo  rci-orrenle,  ou  sobre  outra  cou- 
sa meramente  pessoal  não  se  suspende  a  jurisdic- 
ção  do  Juiz  ecclesiasiico,  para  não  se  demorar  a 
correcção  do  delinqui'nle.  Cav.  §.  4. — Pelo  contra- 
rio se  tem  também  praticado  poder  o  Clérigo  cen- 
surado injustamente,  logo  que  interpõe  o  Recurso, 
e  se  põe  debaixo  da  protecção  R.,  contiiuiar  as 
fuiicções  da  Ordeni,  não  obstante  a  cejisura  coma 
niílla  por  si  mesma.  ■.  Van-Fspen,  tract.  de  Re^ 
CUV.  cup,   7. 
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isso:  Pede  a  v.  exc.  sr.  Arcebispo  Primaz  se 
digne  conceder  a  que  o  suppUcante  continue 
a  uaofruir  as  regalias  de  presbítero  ou  se  lhe 
declarem  e  apontem  as  faltas  ou  crimes.  E. 
R.  M.  Villa  Real  doze  de  setembro,  de  mil 
oito  centos  setenta  e  oito.  Padre  António  Al- 
ves    Ferreira. 


DESPACHO 


Não  podemos  deferir  .  Paço,  quatorze  de 
seiembco  de  mil  oito  centos  setenta  e  oito.  A.  Pri- 
maz. 

DOCUMENTO  N.''  7 

Exc."<»  e  Rev.^^^Sr.  Diz  o  Presbítero  Anto* 
nio  Alves  Ferreira,  domiciliado  na  freguesia 
de  S.  Pedro  de  Villa  Reul,  que  tendo-lhe  v. 
exc.  vedado  a  licença  de  celebrar  o  Santo 
Sacriticio  da  missa  e  por  tempo  indeferido, 
como  se  tem  provado  pelo  longo  espaço  de 
mezes  que  tem  decorrido  e  sem  o  supplican- 
te  poder  advirihar  quando  se  dignará  v.  exc. 
ordenar  que  elle  continue  a  poder  usofruir 
as  suas  ordens  sacerdotaes,  e  por  isso  vem 
respeitosamente  pedir  e  requerer  mais  uma 
vez  a  vossa  exc.  para  q'ie  lhe  conceda  li- 
cença para  celebrar  o  Hanto  Sacrifício  da 
Missa,  ou  se  declarem  ou  façam  declarar  os 
crimes  eu  faltas  commetidas  pelo  supplicante, 
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porque  send)  verdadeiras  d'eila9  se  quer 
eiumeadar,  >'  nAo  o  se^do  também  se  quer 
Justificar,  e  ;)0r  issorPede  a  v.  exc.Sr.  Arce- 
bispo Primaz  se  digne  conceder-Ihe  licença 
para  celebrar  ou  mandar-lhe  dar  uma  nota 
dos  crimes  p  )r  elle  praticados  mas  ignorados. 
E.  R.  M.  Pa  Ire  António  Alves  Ferreira. 


DESPACHO 


Já  tem  d<'Spacho.  Paço   quatorze  de  outubro 
de  mil  oito  Cf.itos  setentn  p  oito.  A. Primaz. 

DOCIMENIO  N.°  8 

Exm.°  e  Revm.*'  Snr.  Diz  o  Presbytero 
António  Alves  Ferreira,  domiciliado  na  fre- 
guezia  de  S.  Pedro  de  Villa  Real,  que  esta 
prohibido  d<'  celebrar  desde  rinte  de  julho  de 
mil  oito  'enttis  s  tenta  e  sete,  ignorando  os 
motivos  que  determinaram  v.  ex.*  impôr-lhe 
tão  dura  pena  que  o  obrigou  a  procurar  outra 
profissão  qu  il  è  a  industria  de  vender  taba- 
cos,que  está  exercendo  na  rua  do  Arco  d'es- 
ta  Villa  Real, para  ganhar  alguns  meios  para 
se  sustentar,  vestir  e  calçar.  A  protecção  de 
alguns  amigos  que  lhe  deram  abono  na  fa- 
brica de  tabacos  de  Costa  &  Moraes  da  cidade 
do  Porto,  liabilitou  o  supplicante  para  ad- 
quirir alguns  meios  de  subsistência,  não  con- 
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seguiu    com  tudo  que  lhe  proporrione  o  pre- 
ciso para  ee  sustentar  e  vestir  decentemente, 
attenta  a  circumstaneia  de  ter  declinado  mui- 
to este  ramo  de  comraercio.  Deseja    por  isso 
e  supplicante  voltar  á  sua  antiga    profissão  e 
estima  poder  exercer  as  suas    or'len8    sagra 
das  e  para  este  fim   roga  a  v.  ex.*  ae    digne 
conctíder-lhe  a  graça  de  c<^lebrar.    Se  porém - 
T.  ex.*  tiver  escrúpulo  nu  concesfíão    pedida, 
requer  o  supplicante   que  v.  ex.*  lhe    diga  as 
rasoes  e  motivos  d 'estes  escrúpulos    por    que 
pretende  tranquilisar  a  consciência  de  v,  ex.*, 
justiricando-se  de  quaesquer  arguição  que  por 
ventura  lhe  tenham  feito.  Espera  o  supplican- 
te que  pelo  menos  v.ex.*  lhe  faculte  os  meios 
de  se  justificar,   por     que     no  caso  contrario 
ver-se-ha  forçado  a  desobedecer-lhe  para  con- 
seguir que  da  sua  desobetliencia  venha  a  ne- 
cessidade da  sua  accusação  e  por  tanto  a  des- 
coberta áii  arguição  que  tem  a  combater  por 
que  do  contrario  seguirá  a  doutrina  do  Con- 
cilio Tridentino,  sessão  XHI  cap.  Hl     dè  re- 
formatione.{lO)Por  1980  pedea  v,  ex."  revd.™* 

(10)  Que  os  autos  da  primeira  instancia,  den- 
tro de  trinta  dias  se  dem  de  graça  ao  réo  oppel- 
(ante, 

O  réo,  que  appella  em  causa  criminal  do  bispo, 
ou  seu  vigário  nas  cousas  espintuaes,  produza  sem 
falta  08  autos  de  primeira  mstancia  peranleo  juiz, 
para  quem  apeHou;  e  o  juiz  de  nenhum  moilopro- 
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snr.  Arcebispo  de  Braga  Primaz  das  Hespa- 
nhãs  se  digne  defferir-lhe.  E.  R.  M.  Villa 
R^^al,  vinte  e  três  de  maio  de  mil  oitocentos 
setenta  e  oito.  Padre  António  Alves  Ferreira. 

DESPACHO 

Já  tem  despacho.  Paço  vinte  e  nove  de  maio 
de  mil  oitocentos  setenta  e  mto.   A.  Primaz, 

DOCUMENTO  N.*  9 

D.  JcBé  Joaquim  de  Azevedo  eMoura,por 
mercê  de  Deus  e  da  Santa  Sé  Apostólica, 
Arcebispo  e  Senhor  de  Braga,  Primaz  das 
Hespanhas  etc.  Pelo  prezente  commetiemos 
ao  padre  António  Alves  Ferreira  a  cura  da 
egi^^ja.de  S.  Pedro  de  Villa  Real  no  espiritual 
somente  por  tempo  de  um  anno  em  a  qual 
dirá  missa  nos  domingos  e  dias  santos  de 
guarda  e  nos  mais  que  for  obrigação  dizer-so, 
ensinará  doutrina  christã  aos  seus  freguezes  e 
lhes  administrará  cora  verdadeiro  zello  e  cui- 
dado os  Santos  Sacramentos,  fará  continua  e 

ceda  a  absolvel-o,  sem  ler  visto  os  autos.  Aquel- 
le,  de  quem  se  appellou,  dentro  de  trinta  dias  en- 
tregue de  graça  os  autos  a  quem  os  pedir;  aliás 
sem  elles  se  conclua  a  causa  d  esta  appellação, 
segundo  o  persuadir  a  justiça. 
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pessoal  residência  dentro  dos  limites  <la  fre- 
guezia  e  cumprirá  inteiramente  eFóas  e  as  mais 
obrigações  annexas  ao  officio  de  oura  ile  al- 
mas segundo  as  detonninaçòes  do  Direito  e 
Sagrado  Concilio  Tj'identino,(JonciIios  e  Cons- 
tituiç(5es  Sinodaes  d'e8te  Arcebispado,  e  não 
absoivirá  sem  especial  licença  doa  casos  re« 
servados  que  são  os  seguintes:  Um  crime  de 
blasphemia  publica  ou  dizer  que  arrenega. 
Dous — crime  de  feitiçaria,  ou  de  ir  a  feiti- 
ceiros e  usar  do  que  elles  lhes  derem  ou  man- 
darem fazer.  Trez — iiomicidio  voluntário  pos- 
to em  execução  fura  de  justa  guerra.  Quatro 
— incêndio  feito  a  cinte  por  fazer  damno,  an- 
tes de  ser  denunciado  por  excommungado  o 
que  o  causou,  porque  depois  da  tal  denuncia- 
çào  Hca  sugeito  ao  papa.  Cinco — sacrilégio. 
Seis — haver  e  retei  o  alheio  cujo  dono  spnâo 
sabe  se  passar  de  cinco  tostões.  Sete — não 
pagar  por  sua  culpa  dízimos  ou  primissas  de 
egrejas,  ou  pessoas  a  quem  pertencem  se  pas- 
sarem de  duzentos  réis.  Oito—  casar  por  pa- 
lavras de  prezente,  contra  a  forma  do  Sagra- 
do Concilio  Tridentino,  ou  ser  testemunhain- 
dusida  e  chamada  para  o  tal  casamento. Nove 
— pôr  mãos  violcnfas  em  clérigo  de  quaesquer 
ordens  sacras  ou  prima  tousura,  que  por  tal 
for  conhecido  e  que  goze  de  previlcgio  ec- 
ciesiastico;  ou  c:n  rclegioso  ou  noviço  e  tudo 
o  mais  que  for  sacrilégio,  o  sendo  a  precuc- 
são  enorme,  ou  atroz  fica  caso  reservado    ao 
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papa.  Dez — ordenar-se  por  salto,  ou  com  di- 
missoria  ou  licença  falsa,  ou  património  falso, 
ou  injerir-se  furtivamente.  Onze — jurar  falso 
em  antes, ou  era  juizo,ou  seja  ante  o  juiz  ec- 
cIe8Ía8tico,ou  secular,  ordinário,  ou  delegado. 
E  declara-se  que  a  testimunha  que  jura  falso 
é  a  que  diz  o  que  não  e,  e  cala  a  verdade 
sabendo-a,  sendo  pelo  juiz  justamente  per- 
guntada. Doze — fazer  escriptura  falsa,  ou 
usar  d'ella  em  juizo.  Treze — excommunfaâo 
maior,  posta  por  direito  ou  por  homem.  Qua- 
torze — Commutação  de  quaesquer  votos,  ti- 
rando-os  da  castidade,  religião, de  visitar  Je- 
rusalém, S.  Pedro  e  S.  Paulo  em  Roma,  S. 
Thyago  da  Galiza, que  só  ao  papa  pertencem: 
posto  que  poderão  os  confessores  absolver 
da  negligencia  de  os  náo  haver  cumprido.  E 
passado  o  dito  e  o  mais  tempo  da  constitui- 
yâo,  nâo  continuará  nu  cura  da  dita  egreja 
sem  nova  carta  e  licença,  sob  pena  de  suspen- 
são de  suas  ordens:  e  no  primeiro  domingo 
depois  que  coraeçíir  a  servir  o  dito  cargo  lerá 
esta  publicamente  a  seus  freguezes  na  egreja 
á  estação  da  missa  conventual, para  que  venha 
á  noticia  de  todos,  aliás  incorrerá  na  pena  de 
suspensão  de  suas  ordens  ípso  facto.  E  no 
praso  de  quinze  dias  apresentará  esta  ao  mui- 
to Reverendo  Arcipreste.  Dada  em  Braga  sob 
o  nosso  signal  c  sello  d'e8ta  corte  aos  26  de 
outubro  de  1868. E  eu  o  padre  João  Jo&e  Vaz 
'iíi  Co^ta  Anioriíii.  •■■scrívrí  i  v>c'o  ser.Tot-»ri'j  da 
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camará  archiepiscopal  a  fiz  escrever  e  subs- 
crevi. Tem  o  sello  de  uma  estampilha  de  60 
réis  devidamente  inutilisada  cora  o  seguinte: 
Alb.  Valha  sem  sello  ex-causa.  Costa.  Ao  si- 
gnal  oitenta.  Ao  sello  trinta.  Ao  registo  vin- 
te. Data  e  papel  sellado  lôO.  Carta  de  cura 
para  a  freguezia  de  S.  Pedro  de  Villa  Real  a 
favor  do  padre  acima  declarado  na  forma  que 
n'ella  se  contem  e  declara.  Vista.  Villa  Real 
10  de  novembro  de  1868.  Moreira. 


DOCUMENTO  iV.o  10 


Illr*  e  Rev."*'  Sr.  O  abbade  de  S.  Pedro 
de  Villa  Real,  precisando  de  outro  coadjutor 
e  conhecendo  que  tem  as  qualidades  necessá- 
rias o  rev.*  António  Alves  Ferreira,  que  já 
foi  coadjutor  da  freguezia  de  Lordello  nomea- 
do pelo  Exc,™*^  Sr.  Arcebispo,  assim  como 
encoramendado  d'esta  mesma  freguezia  de  S. 
Pedro,  também  nomeado  pelo  Exc.°°  Sr. 
Arcebispo,  do  que  se  juntara  os  respectivos 
diplomas,  e  bera  assim  a  approvaçâo  até  23 
de  fevereiro  de  1870,pela  presente  petição  o 
apresenta  para  seu  coadjutor.  Pede  a  v.  s.* 
rev.^®  sr. vigário  geral  se  digne  mandar-lhe  pas- 
sar a  respectiva  carta  de  coadjutor. Villa  Real 
21  de  outubro  ác  1568.  O  abbade  César  Au- 
gusto Quaresma. 
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DESPACHO 

Junte  o  rev.°  pnesbytero  apresentado  atfesta- 
do  de  bom  compor i amento  moral  e  religioso  pas- 
sado pelo  parocho  de  sua  naturalidade  e  residen- 
cia,e  bem  assim  o  titulo  que  o  auctorisava  a  confes- 
sar  pessoas  do  sexo  femenino  desde  que  deixou  de 
ser  capelião  no  hospital  d'esta  Villa  e  depois  lhe 
deferirei.  Villa  Jieal  21  de  outubro  de  1868. 
Moreira. 

111.°°  Sr.  O  apresentado  tem  licença    para 
confessar  ambos  os  sexos  até  9  de  novembro 
próximo  futuro  como  se    ve    do  despacho  de 
ã.  ex.*  rov.'^*  que    vae  junto,    e  não    pode 
apresentar  certidão  ou  attestado    algum    do 
seu  parocho  porque  é  parte  contra    elle    por 
um  desvio  de  dinheiros  públicos  da  freguezia, 
o  que  V.8.*  nào  ignora.. .c  o  supplicante  julga 
ter  fé  bastante  para  com     sua    apresentação 
abonar  o  apresentado,  por  isso?  Pede  a  v.  a.* 
se  digne  raandar-lhe  passar  a  requerida  carta. 
A.  Quaresma.    (Segue-se  o  reconhecimento'). 

DOCUMENTO  N.m 

César  Augusto  Quaresma,  abbade  de  â. 
Pedro  de  Villa  Real,  Vigário  Geral  e  juiz  do» 
casamentos  n'esta  comarca  ecclepiaatica  por 
9.  ex.»  rev.™»  o  sr.  Arcebispo  Primaz,  que 
Deus  guarde  etc.     Aohando-me  eu  legitima- 


-^  56  -. 

meute  impedido  de  curar  esta  egreja  e  fre- 
guezia  de  S.  Pedro  de  Villa  Real,  como  pa- 
rocho  que  sou  d'ella,  e  pertencendo-rae  como 
vigário  geral  o  provimento  de  encommenda- 
dos  para  as  egrejas  cujos  parochos  fallecerem 
ou  se  acharem  impossibilitados  ou  legitima- 
mente impedidos  de  as  curar,  pela  presente 
commetto  ao  padre  António  Alves  Ferreira, 
coadjutor  da  dita  freguezia  de  S.  Pedro  de 
Villa  Real,  a  cura  e  regimen  da  mesma  fre- 
guesia na  qualidade  de  parocho  encommen- 
dado,  para  o  que  lhe  concedo  a  jurisdicçSo 
necessária  por  tempo  de  30  dias,  durante  os 
quaes  dirá  missa  conventual  pro  poptdo  em 
todos  03  domingos  e  mais  dias  de  obrigaçSo, 
ensinará  a  doutrina  Christa  aos  seus  íregue- 
zes  e  lhes  administrará  os  Sacramentos  com 
todo  o  zello  e  proraptidSo,  6  cumprirá  todas 
as  mais  obrigações  do  officio  parochial,  de- 
vendo fazer  pessoal  residência  dentro  da  fre- 
guezia. Esta  será  lida  na  missa  conventual 
do  primeiro  domingo,ou  dia  santificado,depoÍ8 
que  entrar  a  servir,  para  que  os  seus  fregue- 
zes  o  hajam  e  reconheçam  por  seu  verdadeiro 
parocho  encommendado  e  lhe  satisfaçam  a 
sua  côngrua  e  mais  benesses  que  por  direito 
lhe  pertencem.  E  dentro  dos  30  dias  deve 
requerer  a  sua  exc*  rev.""*  a  sua  confirma- 
ção para  continuar  a  servir  depois  d'aquelle 
tempo.  Dada  em  Villa  Real  sob  o  meu  signal 
•  sello  do  meu  ojQScio  ao«  7  de  maio  de  1866. 
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Eu  João  Pereira  de  Figueiredo,  escrivão  da 
camará  ecclesiastica  que  o  subscrevi.  César 
Augusto  Quaresma.  Valha  sem  seilo  ex-caiisa* 
A.  Quaresma.  Carta  de  encommendaçâo  para 
a  egreja  de  S.  Pedro  de  Villa  Real  a  favor 
do  padre  Autouio  Alves  Ferreira,  coadjutor 
da  mesma. 

DOCUMENTO  N.°  12 

Diz  o  presbyíero  António  Alves  Ferreira, 
residente  n'e9ta  Villa  Real,  que  para  mos- 
trar aonde  lhe  convier  precisa  que  v.  ex.**, 
lhe  attestem  qual  a  sua  conducta  moral  e  re- 
ligiosa, portanto:  Pede  a  v.  ex."  sr.  presi- 
dente 6  mais  vereadores  da  camará  munici- 
pal d'e3te  concelho  de  Villa  Real,  se  dignem 
com  toda  a  urgência  attestar  o  que  soube- 
rem, pois  que  todos  muito  bem  conhecera  o 
supplicante.  E.  Receberá  Mercê.  Villa  Real, 
24  de  julho  de  1875.  Padre  António  Alvea 
Ferreira. 

A  Camará  Municipal  do  concelho  de  Villa 
Real: 

Attesta  para  constar  aonde  convier,que  o 
requerente  presbytero  António  Alves  Ferrei- 
ra, residente  n'e8ta  villa,tem  bom  comporta- 
mento moral  e  religioso.  E  por  firmeza  do 
referido  ao  lhe  mandou  passar  o  presente  que 
a«8Ígna  e  vai  sellado  com  o    sello  das  armas 
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reaes  servindo  n'e3te  inunicipio.  Eu  Joaqaim 
José  Augusto  Monteiro,  escrivSo  da  camará 
o  subscrevi. 

João  Baptista  Guerra, 

João  Pinto  de  Magalhães  Peixoto. 

António  José  Portella. 

Manoel  Teixeira  de  MagalhSes. 

Maximiano  Ferreira  Corrêa  MourSo. 

José  Joaquim  Moreira  Vaz  Júnior. 

DOCUMENTO  N.*  13 

Publicado  no  Campeão  das  Provincial 

Um  amigo  nosso  pede-nos  a  transcripçSo 
do  documento  que  segue  e  que  publicou 
á  tempo  o  nosso  collega  O  Diário  do  Minho, 
Villa  Real  16  de  agosto.  Achando-se 
ainda  privado  de  poder  exercer  as  suas  or- 
dens sacerdotaes  o  sr.  Padre  António  Alves 
Ferreira,  e  tendo  os  principaes  cavalheiros 
d'e8ta  villa  e  concelho  feito  chegar  á  m2o  do 
exc.™°  sr.  arcebispo  uma  representação  por 
intervenção  do  sr.  visconde  de  Pindella,  sen- 
do elle  o  próprio  que  em  pessoa  Ih'a  entre- 
gou, sem  até  hoje  haver  providencias,  por  is- 
so chamamos  a  attenção  dos  leitores  para  a 
referida  representação  que  é  do  theor  seguin- 
te: 

Exc.°*'*  e  revd."»"  Sr,     Permitta    v.    exc* 
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que  08  abaixo  assiguados,  cançados  de  espe- 
rar uma  era  mais  serena, tranquilla  e  justicei- 
ra, rompam  o  sileucio  que  o  respeito  pela 
pessoa  de  v.  exc.^  lhes  tem  imposto,  e  ve- 
nham expor,  com  summo  pesar  e  profunda 
magua, alguns  factos  que  lhes  parecem  ma- 
nifestamente reprehensiveis,  e  que  v.  exc* 
aquilatará  em  sua  alta  sabedoria;  factos  a 
que  a  administração  da  justiça  ecclesiastica 
n'esta  circumscripçao  tem  dado  causa, pertur- 
bando o  socego  e  a  paz  das  consciências, le- 
vando o  desanimo  e  a  descrença  aos  espíritos 
mais  submissos  aos  preceitos  da  Egreja  e  con- 
citando a  desobediência  aos  ministros  do  al- 
tar, que  pelo  seu  procedimento  alienam  as 
affeições  e  minorara  a  veneração  de  que  deve 
andar  cercada  a  classe  sacerdotal. 

Persuadidos  de  que  v.  esc.  deseja  perpe- 
tuar as  gloriosas  tradições  de  seus  anteces- 
sores e  de  que  os  seus  actos  sâo  inspirados 
nos  elevados  e  nobres  exemplos  que  elles  lhe 
legaram,  não  exitaram  os  abaixo  assignados 
em  tomar  uma  resolução  que  se  lhe  afigura 
sobre  maneira  honrosa  e  de  todo  o  ponto 
necessária  na  actual  conjunctura  de  provações 
e  de  lucta,por  que  estamos  passando  e  em  que 
o  auxilio  dos  caracteres  honestos,  rectos  e 
inflexíveis  é  como  nunca  indispensável,  quer 
indique  a  vereda  a  seguir,  quer  aponte  os 
".rrcs  a  em  mondar. 

Pes5ue  V.  •>vo. Untos  e  tao  aprrciavçiíi  r^r^- 
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dicados,  que  dispensa  a  cooperação  dos  «eu» 
mais  illustrados  e  conspícuos  súbditos,  para 
exalçar  o  seu  nome  á  altura  dos  mais  respei- 
táveis e  respeitados  príncipes  da  Egreja,  e 
d'isto  deixou  v.  exc.  indeléveis  vestígios  e 
incontestável  testimunho  na  sua  passagem 
pelo  arcebispado  de  Goa;  mas  não  acontece  o 
mesmo  com  algumas  auctoridades  suas,  que 
^.m  lugar  de  subordinarem  seus  actos  aos 
dictames  de  uma  eonsciencia  recta  e  pura,  se 
deixam  arrastar  no  torbelinho  das  paixões 
mundanas, e  dos  ódios  e  rancores  partidários, 
que  tem  dado  a  esta  terra  uma  triste  celebri- 
dade. 

Humildes  como  somos  não  temos  a  pre- 
tcnçãoe  muito  menos  a  ousadia  de  dar  avisos  e 
conselhos  a  quem^  como  v.  exc,  não  carece 
d'elles,e  muito  nos  honraria  se  nol-os  dispen- 
sasse, mas  deve-no8  ser  permittido  apellar 
para  v.  exc.  das  injustiças  que  praticam  os 
seus  subalternos, e  pedir  reparação  aos  aggra- 
vos  que  sob  falsos  pretextos  se  fazem  a  ami- 
gos nossos,  e  malquistam  a  pessoa  de  v.  exc. 
com  o  rebanho  que  lhes  está  confiado. 

Somos  compellidos  a  representar  a  v.  ex.*; 
no  nosso  animo  não  preponderara  circums- 
tancias  de  qualquer  ordem  que  possam  tor- 
nar suspeitas  as  nossas  intenções.  Repeti- 
dos e  antigos  factos  tem  passado  diante  de 
nossos  oihos  sem  proícsío  nem  reolamàçà», 
wrsMuoidos  'Ic   líiie  a  \m  d'»   \ '--r^la-lç  i,?  v(r'.,". 
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esclarecer,  e  obstar  a  que  os  perpetradores 
de  taes  abusos  se  retrahiriara,  medrosos  da 
punição  que  mereciam.  Não  tem,infelizraea- 
t3,8Uccedido  assim.  A  impunidade  augmenta- 
Ihes  a  ousadia,  e  dá-lhes  novas  forças  para 
tripudiarem  sobre  as  victimas  dos  seus  ran- 
cores. O  auxilio  de  que  se  precisa  na  epocha 
actual  é  certamente  outro  muito  diífereate  do 
que  o  que  prestam  taes  caracteres,  instru- 
mentos cegos  da  sua  biliosa  organisação,  e 
das  paixões  que  lhe  refervem  no  coração.  Os 
actos  que  praticam  estes  individues,  quando 
exercem  parte  da  auctoridade  de  que  v.  ex.* 
está  revestido, retietem-se  sobre  v.  ex.*  mes- 
mo,quer  sejam  bons,  quer  sejam  maus,  mor- 
mente tendo  y.  ex.*  conhecimento  d'elles  não 
louvar  os  que  são  dignos  d'isso  e  não  repre- 
mir  os  que  o  não  são. 

Quem  quer  que  presenceie  factos  censurá- 
veis e  puniveis,  e, podendo,  não  obsta  à  sua 
repetição,  torna-se  reu  de  um  delicto  que  se 
não  cabe  na  alçada  das  nossas  leis  civis  e 
penaes  de  certo  está  dentro  da  esphera,  onde 
tem  a  sua  acção  a  moral  e  a  legislação  ca- 
nónica. E*  por  isso  que,  não  podemos  ficar 
indiflferentes  a  um.  acto, tantas  vezes  repetido 
e  tantas  vezes  cen8urado,ao  qual  anda  adis- 
tricta  a  reputação  e  o  bem  estar  do  rev.'* 
padre  António  Alves  Ferreira,  domiciliado 
na  freguezia  de  S.  Pedro  d'esta  villa,  cujo 
principal  defeito    consiste    em    militar  n*um 
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campo  politico  opposto  áquelle  em  que  tem 
praça  assente  o  rev.°  vigário  geral  doesta  co- 
marca e  o  parocho  da  mencionada  freguezia. 

E'  esta  a  terceira  vez  que  aquelle  ecclesi- 
aatico  é  suspenso  do  exercicio  das  suas  func- 
çoes,  era  virtude  de  informações  destituídas 
de  fundamento  e  antecipadamente  aununcia- 
das  para  ihe  infundirem  terror  e  o  dobra- 
rem pela  fome  aos  caprichos  de  auctoridades 
pouco  zelosas  da  sua  reputação. 

Essas  informações  teem  sido  inspiradas, ou 
antes  dictadas  e  impostas  pelas  auctoridades 
administrativas  que  detestam  aquelle  sacerdo- 
te e  pelo  vigário  geral  d'esta  comarca,  que 
desde  longa  data  é  o  seu  constante  persegui- 
dor e  de  sua  familia.  Praza  a  Deus  que 
aquelles  dois  ecclesiasticos  merecessem  com 
tão  justos  titules  a  estima  e  consideração  de 
que  é  objecto  o  reverendo  padre  Autoniu 
Alves  Ferreira,  c  que  as  suas  culpas  como  sa- 
cerdotes, não  fossem  maior  do  que  as    d^elle. 

Passaremos  em  claro  por  sobre  as  conside- 
rações que  este  ponto  nos  sugere,  porque  não 
queremos  aggravar  situações, mas  apenas  de- 
fender um  innocente  das  investidas  que  cons- 
tantemente se  fazem  á  sua  reputação  e  ha- 
veres, movendo-lhe  guerra  sem  tréguas, e nas 
6ombras,individuos  escondidos  nas  dobras  das 
vestes  de  v.  ex.^,ondc  se  accoitara  para  des- 
pediras setás  melhor  hervadas.Apontem-se  os 
crimes  ou  as  faltas  commettidas    pelo     rev.® 
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padre  António  Alves  Ferreira,  quer  como  sa- 
cerdote, quer  como  particular, e  demonstrein- 
nos  que  esses  crimes  ou  essas  faltas  nao  s3o 
pura  invenção,  que  nós  seremos  os  primeiros 
a  sollicitar  a  punição  d'ellas.  Ponha-se  em 
paraiello  a  vida  d>3te  ecclesiastico  com  a  do 
parocho  da  freguezla  de  S.  Pedro,  a  do  vi- 
gário geral  e  de  quasi  todos  os  outros  padres 
d'esta  villa  e  comarca,  e  veremos  quem  al- 
cança mais  levantados  encómios,  quem  reco- 
lhe mais  applausos  e  infunde  mais  respeito  e 
veneração.  !Mas  pedimos  que  este  confronto 
se  faça  á  luz  publica  deante  de  todos  e  que 
deante  de  todos  se  recolham  os  votos. 

E'  realmente  triste  e  desconsolador  o  es- 
pectáculo que  estamos  presenceando.  Trium- 
pba  o  crime,  mofa  da  justiça  o  poderoso  im- 
pertigado,  ri-se  da  impunidade  que  o  cobre  o 
devasso  relapso,  que  pulue  o  leito  nupcial 
dos  seus  amigos  com  adultérios  infamissiraos, 
tripudia  o  avarento  sobre  a  desgraça  alheia, 
arrancando-lhe  pelas  màos  da  usura  os  últi- 
mos ceitis,  coramette  impudentemente  abusos 
de  confiança,  o  cvnismo  deslavado  e  o  duro  e 
pouco  escrupuloso  de  consciência,  depondo  a 
seu  talante  dos  dinheiros  alheios, e  castiga-se 
por  crimes  imaginários  o  que  moureja  de  sol 
a  sol,  para  se  apresentar,  sem  pejo  e  sem 
motivo  para  vergonhas,  diante  das  pessoas 
que  prestam  culto  á  honradez  e   á  virtade... 
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sim  e  á  virtude  de  se  conformar  com  a  sua 
pobreza  apezar  das  suas  fadigas  e  trabalhos. 

Já  em  tempo  o  rancor  pessoal  e  o  ódio 
partidário  inventou  um  crime  ao  ecclesiastico, 
por  quem  pugnamos,  crime  que  foi  processa- 
do n'e8te  juízo  de  direito  com  o  auxilio  do 
dinheiro  do  reverendo  vigário"  geral»  Então 
como  agora  a  politica  que  predominava,  era 
adversa  ao  sr.  padre  António  Alves  Ferreira, 
e  foí-lhe  por  isso  fácil  encontrar  os  instru- 
mentos precizos  para  o  perseguirem. 

Chegado  o  processo  a  certa  altura,  e  de- 
pois de  terem  aquelle  sacerdote  agrilhoa- 
do  n'uma  horrorosa  prisão  por  espaço  de 
quatorze  mezes,  raiou  o  dia  do  livramen- 
to e  da  soltura.  Então  o  vigário  geral  pede 
e  recebe  a  quantia  que  tinha  adiantado  para 
ser  instaurado  um  processo  baseado  n'um 
falso  crime  contra  um  coliega  seu.  Basta. 

Tudo  isto  é  asqueroso. 

Juraram  esmagar  sob  o  peso  de  injustiças 
e  perseguições  o  reverendo  padre  António 
Alves  Ferreira?!  pois  bem;nós  limitamo-nos 
a  dar  a  nossa  palavra  de  cavalheiros  de  que 
mais  tarde  ou  mais  cedo  havemos  de  fazer 
triumphar  a  verdade, e  que  appellaremos  para 
todos  08  tribunaes,  e  empregaremos  todos  os 
meios  licitos  para  o  arrancarmos  das  gar- 
ras dos  seus  oppressores. 

Cumpriremos  a  nossa  palavra,  e  a  prova 
de  que  não  faltamos  a    ella  é  a  presente  re- 
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presentação  a  v.  exc,  por  onde  principiamos 
para  que  se  concoda  jurisdição  áquelle  eccle- 
siastico  para  celebrar.  Certos, como  estamos, 
de  que  só  pedimos  justiça,orguIliamo-nos  de 
patrocioaar  a  causa  d'e8te  sacerdote. 

Confiamos  nas  retas  e  puras  intenções  de 
V.  ex.*;  é  por  iaso  que  recorremos  ao  tribu- 
nal da  sua  consciência,  como  particulares, 
deixando  de  allegar  motivos  poderosos,  que, 
como  membros  do  centro  eleitoral  progres- 
sista d'esta  villa  e  districto, podíamos  invocar, 
para  proteger  um  nosso  digno  correligioná- 
rio, acerca  do  qual  e  dos  seus  perseguidores 
nao  temos  duvida  em  prestar  os  esclareci- 
mentos que  nos  forem  pedidos.  Esperam 
os  abaixo  assignados  que  v.  ex.-^  lhes  releve 
qualquer  phraae  menos  attenciosa,  que  por 
ventura  lhes  escapasse,  e  contam  que,  como 
juiz  recto  e  inflexível  que  é,  attenderá  os  b^-a- 
dos  da  rasão  e  da  justiça  que  defendemos. E. 
R.  Mercê. 

Sebastião  Maria  da  Nóbrega,  ba- 
charel formado  em  direito, fidalgo  da  casa  real 
e  proprietário,  um  dos  maiores  contribuintes 
e  ura  dos  substitutos  do  juiz  de  direito. 

António  Baptista  de  Souza,  advogado  e 
conselheiro  do  districto. 

José  Ayres  Lopes,  medico,  proprietário  e 
professor  proprietário  de  introducção  e  mathe- 
matíca  no  lyceu  de  Villa  Real,e  delegado  de 
saúde. 
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João  Baptista  Guerra,  advogado  ft  jorna- 
lista. 

Domingos  Gonçalves  de  Carvalho,  proprie- 
tário e  maior  contribuinte. 

Joaquim  d'Alraeida  e  Silva,  negociante  e 
proprietário. 

Luiz  Teixeira  Pinto  da  Nóbrega,  pharraa- 
ceutico  e  proprietário. 

O  medico  e  proprietário,  António  Guedes 
de  Carvalho   e   Vasconcellos. 

José  Telles  Monteiro  Cabral,  negociante 
e  proprietário. 

António  Victorino  da  Motta,  bacharel  for- 
mado em  medecina  e  philosophia,    bacharel 
em  matheraatica  pela  universidade  de  Coim- 
bra e  medico  municipal  de  Vilía  Real. 

Lucinio  Pereira  da  Silva,  negociante  e 
proprietário. 

António  Coelho  de  Freitas,  fidalgo  caval- 
leiro  da  casa  real,  bacharel  formado  era 
direito  pela  universidade  de  Coimbra,  maior 
contribuinte  doeste  concelho  e  um  dos  subs- 
titutos do  juiz  de  direito  n'esta  comarca. 

José  Joaquim  Rebello  da  Silva,  bacharel 
formado  em  direito,  conservador  privativo, 
proprietário  e  jornalista. 

Luiz  Teixeira  de  Mesquita  Queiroz,  agen- 
te dos  Bancos  de  Guimarães  e  Bragança. 

Reconhecidas  as  14  assignaturas  supra 
pelo  tabellião  Francisco  da  Costa  e  Abreu, 
em  28  de  julho  de   1877. 
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DOCUMENTO  N."  11 

D.  José  Joaquim  de  Azevedo  eMoara,por 
mercê  de  Deus  e  da    Santa    Sé    Apostólica, 
Arcebispo  e    Senhor  de    Braga,  Primaz  das 
Hespanhas  etc.  Pelo     prezente  commetiemos 
ao  padre  António    Alves  Ferreira  a    cura  da 
egrejade  S.  Pedro  de  Villa  Real  no  espiritual 
somente  por  tempo  de  ura  anno  em     a    qual 
dirá  missa  nos  domingos    e    dias     santos    de 
guarda  e  nos  mais  que  for  obrigação  dizer-se, 
ensinara  doutrina  christã  aos  seus  freguezese 
lhes  administrará  com  verdadeiro  zello  e  cui- 
dado 08  Santos  Sacramentos,  fará  continua  e 
pessoal  residência  dentro  dos  limites   da   fre- 
guezia  e  cumprirá  inteiramente  estas  e  as  mais 
obrigações  annexas  ao  officio  de  cura   de  al- 
mas segundo  as  determinações    do    Direito  e 
Sagrado  Concilio  Tridentino, Concilies  e  Cons- 
tituições Sinodaes    d'este  Arcebispado,  e  não 
absolvirá  sem  especial  licença  dos     casos  re- 
servados que  âào  os  seguintes:  Um    crime  de 
blas^hemia  publica  ou  dizer     que     arrenega. 
Dous — crime  de  feitiçaria,  ou  de  ir    a     feiti- 
ceiros e  usar  do  que  elles  lhes  derem  ou  man- 
darem fazer.  Trez—homicidio  voluntário  pos- 
to era  execução  fora  de  justa  guerra.  Quatro 
— -incêndio  feito  a  cinte  por  fazer  damno,  an- 
tes de  ser  denunciado  por     excommungado  o 
que  o  causou,  porque  depois  da  tal  denuncia- 
çào  tica  sugeito  ao    pnpa.    Cinco—sacrilegio. 
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Seis— haver  e  reter  o  alheio  cujo  dono  senão 
sabe  se  passar  de  cinco  tostões.  Sete — nSo 
pagar  por  sua  culpa  dízimos  ou  primissas  de 
egrejas,  ou  pessoas  a  quem  pertencem  se  pas- 
sarem de  duzentos  réis.  Oito— casar  por  pa- 
lavras de  prezente,  contra  a  forma  do  Sagra- 
do Concilio  Tridentino,  ou  ser  testemunhain- 
dusida  e  chamada  para  o  tal  casamento. Nove 
— pôr  màos  violentas  em  clérigo  de  quaesquer 
ordens  sacras  ou  prima  tonsura,  que  por  tal 
for  conhecido  e  que  goze  de  previlegio  ec- 
clesiastico;  ou  em  relegioso  ou  noviço  e  tudo 
o  mais  que  fôr  sacrilégio,  e  sendo  a  precus- 
são  enorme,  ou  atroz  fica  caso  reservado  ao 
papa.  Dez — ordenar-se  por  salto,  ou  com  di- 
raissoria  ou  licença  falsa,  ou  património  falso, 
ou  injerir-se  furtivamente.  Onze — jurar  falso 
em  antes, ou  em  juizo,ou  seja  ante  o  juiz  ec- 
cleBÍa8tico,ou  secular,  ordinário,  ou  delegado. 
E  declara-se  que  a  testimunha  que  jura  falso 
é  a  que  diz  o  que  nao  ò,  e  cala  a  verdade 
sabendo-a,  sendo  pelo  juiz  justamente  per- 
guntada. Doze — fazer  escriptura  falsaj-  ou 
usar  d'ella  em  jnizo.  Treze — excommunhào 
maior,  posta  por  direito  ou  por  homem.  Qua- 
torze — Commutaçao  de  quaesquer  votos,  ti- 
rando-os  da  castidade,  religião, de  visitar  Je- 
rusalém, S.  Pedro  e  S.  Paulo  em  Roma,  S. 
Thyago  da  Galiza, que  só  ao  papa  pertencem: 
posto  que  poderão  os  confessores  absolver 
da  negligencia  de  os  nào  haver  cumprido,  E 
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passado  o  dito  e  o  mais  tempo  da    constitui- 
ção, nao  continuará  na  cura  da  dita    egreja 
sem  nova  carta  e  licença, sob  pena  de  suspen- 
são de  suas  ordens;  e  no  primeiro     domingo 
depois  que  começar  a  servir  o  dito  cargo  lerá 
esta  publicamente  a  seus  freguezes  na  egreja 
á  estação  da  missa  conventual, para  que  venha 
á  noticia  de  todos,  aliás  incorrerá  na  pena  de 
suspensão  de  suas  ordens   ípso  facto.    E     no 
praso  de  quinze  dias  apresentará  esta  ao  mui- 
to Reverendo  Arcipreste.  Dada  em  Braga  sob 
o  nosso  signal  e  sello  d'esta  corte  aos  21  de 
fevereiro  de  1870. Eeu  o  padre    José  Luciano 
Gomes  da  Costa,  escrivão  pelo  secretario    da 
camará  archiepiscopal  a  tiz  escrever  e     subs- 
crevi. Tem  o  sello  de  uma  estampilha  de  60 
réis  devidamente  inutilisada  com  o  seguinte: 
Alb.  Valha  sem  sello  ex-causa.  Costa.  Ao  si- 
gnal oitenta.  Ao  sello  trinta.  Ao  registo  vin- 
te. Data  e  papel  sellado  160.    Carta  de  cura 
para  a  freguezia  de  S.  Pedro  de  Yilla  Real  a 
favor  do  padre  acima  declarado  na  forma  que 
n'ella  se  contem  e  dec(ara.    Vista.  Yilla  Real 
õ  de  março  de  1870.  Moreira. 

DOCUMENTO  N.°  15 

Publicado  m  Commercio  de  Villa  Real 

Communicados=Si'.     redactor    do  «Com- 
mercio de  Vil'a  Real». 
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Aqui  d'el-rei  em  favor  do  sr.  Padre  An- 
tónio Alves  Ferreira,  que  sofifre,  e  de  seus 
perseguidores  que  se  aviltam. 

Quarenta  janeiros  passados  na  raais  recôn- 
dita observação  de  factos  occorridos  n'este 
mundo  de  ciceronis  em  opposiçào  com  toda  a 
lei  divina  e  humana,  e  o  que  é  mais  asque- 
roso,com  a  mesma  natural  impressa  no  cora- 
ção de  todo  o  homem  por  o  dedo  de  Deus, 
embora  isolado  nos  sertões  da  Africa  ou  de- 
sertos da  Arábia  quod  íihifirí  noiívis  allerinon 
faceias,  íiespertaram  o  desejo^  ou  melhor  o 
delirio  era  vista  das  nossas  minguadas  habi- 
litações,de  apresentar-mos  em  publico  com  o 
tim  de  zurzir  os  criminosos  e  salvar  osinno- 
centes;  oppondo  d'est'arte  ura  dique  á  tor- 
rente de  successos  escandalosos  com  menos- 
preso  da  lei,  da  parte  d'aquelle8  queescrupu» 
losamente  a  devia.-a  acatar  e  nào  fazer  d'ella 
joguete  vergonhoso  em  nome  da  politica,  em 
consequência  do  que  todo  o  cidadão  se  verá 
na  dura  necessidade  de  abandonar  a  força  do 
direito, lançando  mão  do  direito  da  força, aba- 
lando-se  assim  todo  o  ediíicio  social  em  seu 
fundamento,  como  consequência  neces- 
sária das  arbitrariedades  revoltantes  d'aquel- 
les  que  a  sociedade  elevara  a  graus  iminen- 
tes para  o  bom  regimen  da  mesma, e  nào  para 
a  subversão  de  toda  a  ordem  e  moral  tor- 
nando-se  auctores  de  acções  que  tanto  avil- 
tam a  pobre  humanidade,  azurragando  uns  e 


cobrindo  outros  com  as  leis  que  desprezara, 
sendo  bem  certo  o  que  outr'ora  dissera  ura 
philosopho: — para  o  fraco  toda  a  lei  é  forte, 
e  para  os  fortes  não  ha  leis  que  tenham  for- 
ça. .  ,!  Nào  esquecendo  pois  a  nobre  missão 
da  honrosa  classe  a  que  pertencemos, embora 
n'ella  hajam  membros  podres  como  em  todas 
as  outras,  por  isso  que  sào  humanas,  que  é  a 
felicidade  da  grande  famiiia  de  Adào,  desde 
a  aurora  do  berço  até  o  ocaso  da  sepultura, e 
ainda  mesmo  a"ém  da  campa  seguiremos  nos- 
so caminho. 

Deixando  assim  difinida  a  nossa  politica  a 
fim  de  que  cm  nome  d'essa  senhora,  que  não 
tem  logar  na  nossa  meza.  ninguém  tenha  a 
ousadia  de  fazer  perder  o  valor  da  nossa  pe- 
na, se  bem  que  pouco  auetorisado,  que  terá 
sempre  em  vista  a  verdade  e  sò  a  verdade, 
fira  ella  quem  ferir,  para  bem  da  sociedade, 
que  se  desmorona  dos  criminosos  que  se  avií 
tam  cora  tanto  mal  que  causam  e  se  tornam 
o  desprezo  da  mesma  que  os  conhece. 

Deixamos,  pois, de  encapotar-nos  com  essa 
madrasta  a  senhora  publica  cm  todas  as  nos- 
sas acooes  indecorosas,  porque,  isto  é  moeda 
que  nào  corre  em  todos  os  mercados  e  no 
nosso  modo  de  pensares  auctores  d'ellas  não 
passam  de  homens  sem  coração  ou  melhor 
abortos  da  naturesa,que  se  fôramos  do  pensar 
d'aquelles  que  o  homem  descendera  do  ma- 
caco 08  creriamos    oriundos    de    outra    raça 
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mais  selvagem.  Guiados,  allim,  por  impulso 
do  nosso  coração,  em  que  foram  impressas  as 
verdades  de  doçura  e  fraternidade, por  a  reli- 
gião do  calvário  que  a  fundo  estudamos,  não 
podemos  deixar  de  levantar  um  grito  pungen- 
te de  soccorro  em  favor  do  senhor  padre  An- 
tónio Alves  Ferreira,  que  soffre,  com  tanto 
prejuízo  da  egreja  militante  e  purgante  elle 
seus  perseguidores  que  se  aviltam. 

Para  tal  fim  exporemos  ao  illustrado  pu- 
blico, isento  de  vil  paixão  por  cores  parti- 
dárias o  que  se  tem  dado  a  tal  respeito,  dei- 
xando ao  mesmo  o  proferir  sua  sentença  pró 
ou  contra  o  opprimido  ou  oppressores  a  íim 
de  uns  e  outros  haverem  compaixão  mos- 
trando nossa  humilde  opinião. E'  bem  publico  e 
notório  que  o  senhor  padre  António  tem  sof- 
frido  com  resignação  espantosa, a  mais  accin- 
tosa  guerra  que  lhe  tem  promovido  por  ve- 
zes a  suspensão  de  suas  ordens, sem  com  tu- 
do tocar  o  zenith  do  desespero,  nem  mesmo 
abandonar  as  vestes  sacerdotaes  de  que  usa 
em  publico,  sendo  bem  sabido  que  ainda  se 
encontra  suspenso  sem  limite  de  tempo. 

O  senhor  padre  António  lançou  mão  de  to- 
dos 08  meios  para  se  reintegrar  em  seus  bem 
reconhecidos  direitos  e  nada  podendo  obter  do 
meretissimo  prelado  diocezano  recorreu  ao 
tribunal  publico  por  via  da  imprensa.  Pediu 
a  seus  perseguidores  o  favor  de  ser  avisado 
dos  pontos  em  que  precisava  de  regeneração 
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ou  emmenda  devida,  por  que  era  dócil  e  a 
tal  se  prestava.  Estes  responderam  synica- 
mente  com  o  silencio,  e  a  guerra  tem  conti- 
nuado sempre,  com  prejuiso  do  paciente  e 
da  sociedade  escandalosamente  oífendida. 

A  fraquesa  do  aggredido  e  a     vergonhosa 
cobardia  dos  aggressores    poderia     elevar     o 
publico  ao  verdadeiro  conhecimento  da  inno- 
cencia  do  primeiro  e  criminalidade     dos     se- 
gundos.  No  entanto  o  mesmo  publico  julgará. 
Em  quanto  a  nós  sentimos  do  coração  mais 
o  descrédito  dosoffensoresdoque  os  soífrimen- 
tos  do  oflfendido,  e  por  isso  pedíamos  com    o 
mais  profundo  respeito  e    especial  favor     de 
em  publico  mostrar  a  causa  de  tal  aggressao 
para  satisfação  à  moral  oífendida    e  honrosa 
rehabilitaçâo  de  certos  nomes  que  se  aviltam, 
e  com  o  maior  desdouro  descerão  à  fria  cam- 
pa, como  sectários  de  inquisição     horripilante 
que  tanto  nos  degrada  em  pleno  século  19. '^; 
desejando  que  em  futura  geração    nem     pelo 
nome  fora  conhecida. 

Ninguém  que  tenha  a  cabeça  em  seu  logar, 
poderá  deixar  de  reconhecer  a  justiça  d'este 
pedido, a  fim  de  que  o  publico  faça  verdadei- 
ra justiça  a  quem  a  raerecer;8endo  certo  que 
nós  mesmo, tendo  conhecimento  da  causa  ra- 
soavel  de  tal  procedimento,  seremos  o  pri- 
meiro a  escrever  o  reverso  da  medalha. 

Por  em  quanto  cremos  que  a  nobre  classe 
sacerdotal  tem  o  direito  que    em     os    paizea 
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maia  selvagens  se  nao  nega  ao  mais  ínfimo 
dos  cidadãos.  E'  muito  conforme  com  a  rasao 
que  ninguém  seja  punido  sem  ser  julgado  e 
convencido  de  seus  crimes.  Também  não  po- 
demos levar  a  bem  que  aquelles que, ao  menos 
por  espirito  de  classe  deviam  ser  os  primei- 
ros a  proteger  seus  irmãos,  como  acontece, 
nas  mais  baixas  camadas  sociaes,  sejam  os 
mais  promptos  a  desconsideral-os  sem  na  sua 
incrivel  segueira  notarem  que  estào  cavando  a 
sua  própria  ruina. 

Nao  se  julgue  com  isto  que  queremos  a 
impunidade  do  crime.  Enganam-se.  Optemos 
justiça  com  imparcialidade.  Emquanto  se  nào 
justificarem  do  seu  procedimento,  ouçam  o 
que  por  ahi  corre. 

Dizem  uns  que  è  a  ex.™^  politica  a  auctora 
de  tal  íarçada  que  jà  vae  tendo  muito  mau 
cheiro.  Se  assim  è  senhores  políticos  como 
hão  deixareis  de  ser  philosophos  respondei 
ao  seguinte:  o  ser  politico  è  crime  ou  não? 
Se  não  è  crime  para  que  perseguis  em  nome 
d'ella  os  vossos  irmãos?  Não  terão  elles  o 
mesmo  direito  que  vós  tendes?  Em  que  fun- 
daes  vosso  previlegio? 

Se  o  é  para  que  sois  políticos  tão  fanático»?! 
Temos  sempre  a  antiga  e  nogenta  lógica  do 
fuuil .  .  .  Soffre  porque  se  não  curba  perante  a 
vontade  de  seus  régulos  absolutos...  dizem 
outros:  N'este  caso  o  senhor  padre  Ferreira  è 
uma  alma  grande, cônscio  das  garantias  que  o 
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creador  lhe  concedera,  e  que  niaguem  jamais 
ousará  forçar, não  trocando  sua  dignidade  por  o 
ouro  dos  avaros,nem  trepidando  perante  o  mar- 
tello  doã  algozes. E'um  homem  de  fé  que  con- 
da mais  no  pão  de  Deus  que  sustenta  todos 
os  filhos,  embora  não  celebrem  officios  divi- 
nos, e  veste  de  ricas  e  pomposas  galas  os  ly- 
rios  e  as  risonhas  flores  do   campol 

E'  um  portuguez  antigo  e  de  firmes  cren- 
ças que  em  a  tranquilidade  de  seu  espirito, 
confia  mais  na  protecção  de  Deus  que  è  eter- 
no, do  que  no  favoritismo  dos  Ídolos  de  bar- 
ro, que  d'um  momento  para  outro,  com  qual- 
quer pequena  aragem  descem  às  valas  do 
cemitério.  E'  por  que  falia  muito...  dizem 
os  mais  crédulos,  e  se  não  cala  com  as  pan- 
cadinhas. .  .!  n'e8te  caso,  caros  senhores,  sois 
mais  bárbaros  do  que  os  que  tal  ingolem,  ou 
imaginam. 

Quereis  negar  ao  sr.  Padre  Ferreira  o  di- 
reito de  se  queixar  de  suas  feridas?  Não  ve- 
des que  todo  o  reino  animal  vos  confunde? 
Em  o  meio  da  vossa  loucura,  não  tereis  obser- 
vado que  o  mais  pequeno  insecto  abre  a  boc- 
ca  e  poe  em  attitude  todas  as  armas  com  que 
a  natureza  o  favorecera  contra  o  maior  gi- 
gante que  tente    offendel-o. 

Abri,  pois,  os  olhos.  Se  alguém  precisa  de 
regeneração,  não  é  a  chicote  e  à  fome  que  se 
alcança  o  fim  dezejado.  Este  meio  é  impró- 
prio e  abominável  por  antiquado,  produzindo 
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sempre  effeitos  contrários, depondo  muito  pou- 
co em  abono  dos  sequazes  do  mesmo. 

Eis  a  razão  porque  condoendo-nos  d'un3 
e  d'outro8,  nào  deixaremos  de  gritar  aqui 
del-rei  era  favor  do  sr.  Padre  Ferreira  que 
soffre,  e  de  seus  persiguidores  que  se  aviltam, 
emquanto  não  chegarmos  ao  conhecimento  da 
criminalidade  do  primeiro,  e  do  rasoavel  pro- 
cedimento dos  segundos. 

Tendo,  sr.  redactor,  de  nos  aturar  em  es- 
ta santa  crusada,  com  que  muito  concorrerá 
para  o  bem  de  nossos  irmãos  por  emquanto 
com  razão  invilecidos,  e  lhe  ficará  novamen- 
te obrigado  o  que,  da  margem  direita  do  pe- 
queno, se  bem  que    histórico,    Alpedrinho,  è 

De  V.  etc, 

Padre  António  Ramos. 

10  de  novenbro  de  1878. 

Segue- se  a  procuração 

DECLARAÇÃO 

Aos  26  de  novembro  de  1878,  n*e8ta  cida- 
de do  Porto  e  no  meu  cartório  examinei  os 
papeis  retro,  e  achei  que  constavam  de  uma 
petição  de  recurso  á  coroa,  de  lõ  documen- 
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tos, comprehendendo  dois  joraaes,  e  de  uma 
procuração,  e  tudo  escripto  em  23  folhae;  e 
sem  vicio,  que  a  meu  ver  duvida  faça.  E 
fiz  lavrar  este  termo  que  eu  João  Mendes 
Esteves  Júnior  o  subscrevi    pelo  respectivo. 

Remessa  á  revisão 

Aos  27  de  novembro  de  1878,  faço  re- 
messa d'estes  autos  aorevedor.  Eu  JoãoMen^ 
des  Esteves  Júnior  o  subscrevi  pelo  respo" 
ctivo. 

Ao   remdor 

,  Deve-se  á  Fazenda  Nacional,  nos  termos 
da  verba  3.*  da  classe  16.*  da  tabeliã  n.«  1 
annexa  ao  regulamento  do  imposto  do  sello 
de  18  de  setembro  ae  1885,  a  differença  do 
sello,  documento  n.^  10  a  fl.  16  d'este  pro- 
cesso e  além  d'Í8so  a  muita  respectiva  con- 
forme o  art.°  130  do  reguiameuto  dito,  art. 
4  da  lei  de  2  de    abril     do     referido    anno. 

Porto  data  retro,  José  Joaquim  Dias. 

Recebimento 

Aos  27  de  novembro  de  1878,  me  foram 
entregues  estes  autos  com  a  nota  de  revisão 
supra.  Eu  João  Mendes  p]stevcs  Júnior  o 
subscrevi  pelo  respectivo. 
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Preparo  de  3-^000  réia 

Aos  27  de  novembro  de  1878  por  Aalonio 
José  pereira  Ozorio,  procurador  do  recor- 
rente, me  foi  entregue  a  quantia  de  3^000 
rS., preparo  de  emolumentos  para  o  meretis- 
simo  juiz  relator.  Eu  João  Mendes  Esteves 
Júnior  o  subscrevi  pelo  respectivo. 

Preparo  de  400  réis 

Aos  27  de  novembro  de  1878,  por  Antó- 
nio, José  Pereira  Ozorio,  procurador  do  re- 
corrente me  foi  entregue  a  quantia  de  400 
réis,  próprio  de  salário  de  verba  e  destribui- 
(;ão  para  o  senhor  guarda-raór.  Eu  João 
Mendes  Esteves  Júnior  o  subscrevi  pelo  res- 
pectivo. 

Preparo  de  COO  réis 

Aos  27  de  novembro  de  1878,  por  Antó- 
nio José  Pereira  Ozorio,  procurador  do  re- 
corrente, me  foi  entregue  a  quantia  de  600 
réis,  preparo  de  salário  do  senhor  revedor. 
Eu  João  Mendes  Esteves  Júnior  o  subscrevi 
pelo  respectivo. 

Preparo  de  '2-^000  réis 

Aos  27  de  novembro  de  1878,  por  Antó- 
nio José  Pereira  Ozorio,  procurador  do  re- 
corrente, me  foi  entregue  a  quantia  de  2^000 
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réis  preparo  de  salários  do  escrivão  e  de  pa- 
pel sellado.  Eu  João  Mendes  Esteves  Ju- 
nior  o  subscrevi  pelo  respectivo. 

Termo  de    conclusão 

Aos  30  de  novembro  de  1^878,  faço  estes 
autos  concluzos.  Eu  Joào  Mendes  Esteves 
Júnior  o  subscrevi  pelo  respectivo. 

Cancliizos 

Ao  ex.*"®  sr.  juiz  relator  Rordallo. 

Satisfeita  a  falta  notada  pelo  revedor,  pa- 
ra o  que  passe  guia,  continuando  vista  ao 
M.  P.,  quando  nao  se  satisfaça  no  praso  le- 
gal, sera  o  que  o  processo  não  pôde  prose- 
guir  na  forma  da  lei,  voltem  conclusos.  Por- 
to 2  de  dezembro  de   1878.  Bordallo. 

.  Publicação 

Aos  6  de  dezembro  de  1878,  em  sessão 
do  tribunal,  foi  publicado  e  mandado  cum- 
prir o  despacho  supra.  E  eu  João  Mendes 
Esteves  Júnior  o  subscrevi  pelo    respectivo. 

Intimação 

Intimei  o  despacho  retro  ao  solliçi^ador 
António    José  Pereira  Ozorio,  hoje    de    ma- 
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nhã  em  8ua  pessoa  e  morada,  de  que  e  de 
como  ficou  siente  dou  fè,  e  vae  assignar  co- 
migo escrivão  que  o  escrevi.  Porto  9  de  de- 
zembro de  1878,  e  o  escrevi  e  assigno  pelo 
respectivo=Antonio  José  Ferreira  Ozorio= 
João  Mendes  Esteves  Júnior. 

Passagem  de  guia 

AoB  10  de  dezembro  de  1878,  passei  e 
entreguei  ao  procurador  do  recorrente  guia 
para  pagamento  de  sello  e  multa  na  forma 
ordenada  no  despacho  retro. E  eu  João  Men- 
des íísteves  Júnior,  escrevi  pelo  respectivo. 

Juntada 

Aos  11  de  dezembro  de  1878  juntei  a  es- 
tes autos  a  guia  que  se  segue.  Eu  João 
Mendes  Esteves  .Júnior  o  escrevi  pelo  res- 
pectivo. 

Guia  de  :220  reis 
Villa  Real 

Escrivão   Cruz 
Recurso  à  Coroa 
Recorrente^  Padre  António  Alves  Ferreira. 
Hecorrido — O  Arcebispo  da  diocese  de  Braga. 

Vae  o  recorrente  pagar  no  cofre  compe- 
tente a  quantia  de  duzentos  e  vinte  reis, 
provenientes  a  saber:  vinte  reis  de  diíF^ren- 
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ça  de  aello  devido  no  documento  junto  aos 
autos  de  recurso  a  que  acima  se  allude  e 
dusentos  reis  de  multa  pela  respectiva  reva- 
lidação; de  cujo  pagamento  cobrará  recibo. 
Porto  10  de  dezembro  de  1878. 

Pelo  escrivão  competente 
João  Eduardo    Esteves  Júnior. 

N.°     5472=  Pagou    duzentos,  e  vinte  reis 
de  sello  e  multa. 

Porto,  11  de  novembro  de    1878.-=  Mar- 
tia3==  Novaes. 

Tenno  de  conclusão 

Aoa  13  de  dezembro  de  1878  faço  estes  au- 
tos concluzos.  Eu  João  Mendes  Esteves  Jú- 
nior o  subscrevi  pelo  respectivo. 

Concluzos 

Ao  exc.™°  sr.  juiz  relator  Bordallo. 

Satisfeito  o  despacho  de  folhas  26  cumpra- 
fle  o  disposto  no  art.  1076  do  Cod.  do  Proc. 
Civ.,  passando  ordem  ao  juiz  de  Direito  de 
Braga,  para  este  intimar  o  arcebispo  da 
diocese  do  mesmo  nome,  para  no  prazo  de 
5  dias  responder  e  remetter  com  resposta  a 
este  Tribunal  os  autos  que  deram  origem  a 
este  recurso,  guardando-se  e  observando-se 
todas  as  formalidades  estatuídas  no  citado 
art.  e  seus  §S. 


—  62  — 

Porto  13  de  dezembro  de  1878.  -^Bordai- 
lo. 

Publicação 

Aos  20  de  dezembro  de  1878,  era  sessão 
do  Tribunal  foi  mandado  publicar  e  mandado 
cumprir  o  despacho  retro.  Eu  JoSo  Mendes 
Esteves  Júnior  o     subscrevi  pelo  respectivo. 

Juntada 

Aos  20  de  dezembro  de  1878,  jantei  a  es- 
tes autos  o  requerimento  e  documentos  que 
se  seguem.  Eu  Joào  Mendes  Esteves  Júnior 
o  subscrevi  pelo  respectivo. 


Diz  o  presbítero  António  Alves  Ferreira, 
que  tendo  pendente  n'este  Tribunal  um  re- 
curso á  corGa  contra  o  exc™°  e  rev."'^  arce- 
bispo de  Braga,  juntou  o  supplicante  ao  pro- 
cesso os  documentos  que  então  tinha,  mas 
agora  foram -lhe  passados  os  dois  attestados 
que  apresenta,  um  do  meretissirao  juiz  de 
direito  da  comarca  de  Villa  Real,  e  outro  do 
meretissimo  juiz  de  direito  da  comarca  de 
Macedo  de  Cavalleiros,  com  respeito  ao  tem- 
po que  serviu  de  delegado  na  primeira  co- 
marca, servindo  ambos  para  provar  o  bom 
procedimento  que  o  supplicante  tem  tido, 
tornando-se  assim  cada  vez     mais  inexplica- 
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vel  a  perseguição  que  iajuatamente  está  sof- 
frendo. 

E  como  ainda  se  não  passou  ordem  para 
o  exc.™*^  arcebispo  responder,  está  o  suppli- 
cante  no  caso  de  poder  juntai'  ^^  processo 
os  dois  refiferidos  attestados,  e  portanto:  Pede 
av.  exc.  se  digne  deferir  a  junção.  E.  R. 
M.  O  solicitador  António  José  Pereira  Ozorio 

Despacho=Deíendo,  Porto  20  de  dezem- 
bro de  1878.  Bordallo. 

DOCUMENTO  N.^  16 

Ex.™o  Sr.  Diz  o  padre  António  Alves  Fer- 
reira, natural  de  Borbella,  mas    domiciliado 
na  freguezia  de  S.  Pedro    d'esta    villa,  que 
carece  de  ura  attestado  com  relação    á    sua 
vida  e  costumes,  e  ao  conceito  em  que  è  tido 
geralmente  n'e8ta  comarca,  tanto  como    ec- 
clesiastico,  como  cidadão  e  membro    da    so- 
ciedade civil.  Precisa  também  que  se  lhe  at- 
teste  se  o  supplicante  goza  de  tão  bom  con- 
ceito  como  os  seus  collegas  residentes  n'e8ta 
mesma  comarca:  Pede  a  v.  ex.*  sr.  dr.  juiz 
de  direito  d'esta  comarca  de    Villa    Real  se 
digne  attestar-lhe  o  que  souber.  E.  Recebe- 
rá Mercê.  Padre  António  Alves  Ferreira. 

ATTESTADO 

João  José    de  Araújo    Borges,  juiz  de  direito 
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nesta  comarca  de  Vi  lia  Real,  pnr  Sua  Marjestade 
Fidelíssima  que  Deus  guarde  etc.  ele. 

Attesto  ejnro  se  tanto  for  preciso,  que  tendo  to- 
mado posse  da  vaia  de  juiz  de  direito  doesta  co^ 
marca  em  i\  de  julho  do  anuo  de  \H11  ,não  me 
consta  que  o  i//.™»  e  rev.'^^  Padre  António  Alves 
ferreira, tenha  praticado  acto  algum  durante  ope- 
riodo  que  tem  ate  hoje  decorrido,  que  seja  impró- 
prio do  seu  caracter  sacerdotal,  nem  me  consta 
cousa  alguma  que  possa  deslustrar  o  seu  compor- 
tamento, como  cidadão  pacifico  e  honrado.  £  por 
este  me  ser  pedido  o  passo  nu  verdade.  Villa 
Real,  \^  de  dezembro  de  1878.  O  juiz  de  direito, 
João  José  de  Araújo  Borges. 

DOCUMENTO  N.°  17 

Ex."''  sr.  Diz  o  padre  António  Alves  Fer- 
reira, natural  de  Borbella,  mas  domiciliado 
na  freguezia  de  S.  Pedro  de  Yilla  Real,  que 
precisa  mostrar  qual  foi  a  sua  vida  e  costu- 
mes durante  o  largo  periodo  era  que  V.  ex.* 
exerceu  na  comarca  de  Villa  Real  as  func- 
çoes  de  delegado  do  procurador  régio,  e  bem 
assim  o  conceito  em  que  o  supplicante  era 
tido  gerahuente,  tanto  como  eccle8Íastico,co- 
mo  cidadão  e  membro  da  sociedade  civil,  e 
portanto:  Pede  a  v.  ex.*  sr.  dr.  juiz  de  di- 
reito d'e8t^  comarca  de  Macedo  de  Cavallei- 
ros  se  digne  attestar-lhe  o  que  souber  a  res- 
peito do  que  o  supplicante  acaba  de  expor. E. 
Receberá  Mercê.  Padre  Antonii*  Alves  Fer- 
reira. 
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ATTESTADO 

Antonw  Rebello  de  Andrade  e  llyueiredojnizde 
Diiato  iKi  Comatcn  de  Macedo  de  OicoVeiro^  cU. 

ror  homenayem  á  verdade  ait^^ln^e  juraviu  se 
preciso  fosse,  que  durante  n  psparo  de  oi(o  annos 
que  residi  em  Viíla  Iieal,onde  exerci  as  fiinctòcs 
de  Ddei/ado  do  Procur^idor  Rei/lo,  de  junho  de 
1S<'>9  a  novembro  de  1877,  semi:re  lice  o  reque- 
r'^n'e  conto  ci-Uidão  de  b(>:i  nda  r  coslunvs.  que 
em  (jeruí  era  bem  conceiíaado,  ./ff  remo  ecclesias- 
tívo.  já  como  membro  dt  socied'ide  civiL  sendo 
cei  to  que  a  susvenrão  do  exercício  das  suas  ordens 
foi  mal  arali'i'da]:clasje'-^oas  que  rostumam  tít 
osaeontccimnit<'S  jicln  prisma  da  impai  ciaUdade 
Macedo  de  Caralleiros,  10  .'/.'  dezembro  de  1878. 
António  lirheíi:  d' Andrade  c  fiaoeií  cdo. 

Reconheço  i\  letra  e  assi^natiiras  dos  attts- 
tados  supra.  Viiia  Real  16  de  dezembro  de 
1878.  Lugar  do  signal  publico,  cm  teslimu- 
nho  de  verllade,  o  labclliriu  ajudante,  Joào 
Pires  da  Coáta. 

Passagem  de  carta  d^ordem 

Aos  23  de  dezembro  de  1878,  fiz  pas- 
sar carta  d'ordem  para  o  íim  determinado 
no  despacho  a  folhas  28  verso.  Eu  João 
Mendes  Esteves  Júnior  o  subscrevi  pelo  res- 
pectivo. 
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Entrega  da  carta  d' ordem 

Aos  23  de  dezembro  de  1878  entreguei  a 
António  José  Pereira  Ozorio,  procurador  do 
recorrente, a  carta  dordein  para  o  lim  deter- 
minado no  despacho  de  folhas  28  verso , 
acompanhada  d'unia  copia  de  petiyào  de  re- 
curso e  dos  documentos  juntos.  Eu  Joau  Men- 
des Esteve?  Júnior  o  subscrevi  pelo  respec- 
tivo.—António  José  Pereira  Ozorio. 

Juntada 

Aos  25  de  janeiro  de  1879,  juntei  a  estes 
autos  a  carta  d'ordem,  processada  em  16 
folhas  na  forma  que  se  segue.  Eu  Eduardo  da 
Cruz  Pereira,  o  subscrevi. 

1879  Juízo  de  direito     da  co- 

marca  de  Braga. 
Escrivão  do  2.°  offi.°  Ribeiro 

Carta  d 'ordem  para  intimação  vinda  do  Tri- 
bunal da     Relação    da     cidade  do  Porto 
em  que  são: 

Recorrente  O  Padre  António    Alves  Ferreira, 
de  Villa  Real. 

Recorrido  a  intimar  O    Arcebispo  da  Diocese 
de  Braga. 
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AUTOAÇÂÓ 

Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Je- 
sus ChrisLO  de  1879,  aos  10  dias  do  raez  de 
janeiro  do  dito  anno,  nesta  cidade  de  Braga, 
authoei  a  carta  d'ordeai  ao  deante.  E  para 
constar  fiz  este  authoan^nto.Eu  João  Marcos 
d 'Araújo  Ribeiro,  escrivão  o  escrevi  e  assi- 
g-o. 

João  Marcos  (V Araújo  Ribeiro. 

Carta  cl  ordem 

Porto=Tribunal  da  Relação 
Carta  d'ordem  para  intimação,  passada 
dos  autos  de  recurso  á  coroa, em  que  são:  re- 
corrente o  Padre  António  Alves  Ferreira, 
residente  na  fregnozia  de  S.  Pedro  de  Villa 
Real,  recorrido  o  Arcebispo  da  diocese  de 
Braga,  dirigida  ao  juizo  de  direito  da  comar- 
ca de  Braga —  Par.i  se  cumprir  N.  S.  F. 

Ti 

■*-^*  LUIZI  por  graça  de  Deus  e  da 
constituição  da  monarchia,  rei  de  Portugal, 
Aiqjarves  e  seus  dominios  etc. 

A  todas  as  minhas  justiças  e  authoridades 
em  geral,  e  especial  ás  do  juizo  de  direito 
da  comarca  de  Braga. 

Faço  saber  que  no  tribunal  da  K^la^ão  do 
Porto,  e  pelo  cartório     do     escrivão  que  esta 
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s.ibscreve,  correm  3pu3  ternos  uns  uiuos  <l(^ 
rpcui-so  á  (íorua,  e:n  qa*^  é  reoorrente  o  pa- 
dre António  Alves  Ferreira,  residente  na 
fregiKízia  de  S.  Pedro  de  Villa  Real,  e  re- 
corrido o  Arcebispo  da  diocese  de  Braga.  E 
nos  mesmo  autoa  se  encontra  a  petição  de 
recurso  e  o  despacho  do  theor  seguinte: 
Segue-se  a  petieào  e documentos. (Vid.pag.l.*) 

DESPACHO 

Cumpra-se  o  disposto  no  art.  1076  do 
Cod.  do  Proc.  Civ.,  passando-ae  ordem  ao 
juiz  da  direito  de  Braga  para  este  intimar  o 
arcebispo  da  diocese  do  mesmo  nome,  para 
no  praso  de  5  dias  responder  e  remettor  a 
este  tribunal  os  autos  que  deram  origem  a 
este  recurso,  guardando-se  e  observando-se 
as  formalidades  estatuídas  no  citado  artigo 
e  seus  §  §. 

Porto  13  de  dezembro  de  1878.  Bordallo. 

Em  virtude  do  que  se  passa  a  presente, pela 
qual  Mando  a  vós  meu  juiz  de  direito  da 
comarca  e  cidade  de  Braga,  que  assim  que 
esta  vos  seja  apresentada,  intimareis  o  ar- 
cebispo da  diocese  de  Braga  D.  Joào  Chri- 
sostomo  d'Amorim  Pessoa,  para  que  no  pr.iso 
de  cinco  dias, a  contar  da  intimação,  respon- 
da sobre  a  petição  de  recurso  reti-o  transcri- 
pta  e  remetterá  ao    tribunal    da    Relação  do 
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Porto  os  autos  qae  lhe  deram  origem,  sendo 
a  resposta  e  os  autos  enviados  conforme  o 
disposto  no  art.  1076  §  3.°  do  Cod.  do  Proc . 
Civil,  debaixo  da  pena  estabelecida  no  art. 
78  do  mesmo  código.  E  ao  mesmo  prelado 
fareis  entregar  no  acto  da  intimação  a  copia 
da  petição  de  recurso,  e  dos  documentos  a 
ella  juntos,  a  qual  acompanha  esta  ordem. 
Em  tudo  observareis  e  fareis  observar  as  for- 
malidades no  citado  art.  mil  e  setenta  e  seis 
e  seus  §§.  EL-REI  assim  o  mandou  pelo 
epíc.™°  sr.  dr.  Francisco  Maria  da  Guerra 
Bordallo,  juiz  relator  do  feito,  por  quem  es- 
ta vai  assignada,  indo  sellada  pela  Chancel- 
laria  d'este  Tribunal,  e  subscripta  pelo^scri- 
víio  do  processo. 

Dada  e  passada  na  cidade  do  Porto  aos  23 
de  dezembro  de  1878.  Eu  João  Mendes  Es- 
teves Júnior,  a  subscrevi,  rubriquei  e  assi- 
gno  pelo  respectivo.  João  Mendes  Esteves 
Júnior,  Francisco  Maria  da  Guerra  IBordallo, 
Visconde  de  Midòes. 

Segue  se  a  importância  d'esta  carta. 

Cumprimento  da    carta  d'ordem 

Curapra-se  pelo  escrivão  de  semana,  se- 
gundo o  estatuído  no  art.  1076,  §  §  1.°  e 
2.°  do  Cod.  do  Proc.  Civil, no  dia  11  do  cor- 
rente por  1 1  horas  da  manha.  Previna-se  o 
ex.™°e  revd.™°  Prelado  da    deligencia  a  pra- 
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ticar.  Autoue-se.    Braga,    10  de  janeiro     de 
1879.  Sampaio. 

Auto    de  intimação 

Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Je- 
sus Christo  de  1879,  aos  onze  dias  do  raez 
de  janeiro  do  dito  anno  n'esta  cidade  de  Bra- 
ga e  Paço  ArchiepiscopaI,onde  veio  o  doutor 
juiz  de  direito  da  comarca,  Adriano  Carneiro 
de  Sampaio,    comigo     escrivão  de  seu  cargo. 

E  sendo  aqui  presente  o  rev.'"*^  prelado 
d'e3ta  diocese  o  exc.'"''  D.  Joào  Chrisostomo 
d 'Amorim  Pessoa,  que  reconheço  ser  o  pró- 
prio de  que  dou  fé  e  actual  prelado  e  successor 
de  D.  ^osé  Joaquim  d'Azevedo  e  Moura. Logo 
file  juiz  em  cumprimento  da  carta  d'ordcm 
retro,  intimou  cora  o  devido  respeito  o  me^- 
mo  exc.*°®  preiado  para  tudo  o  que  trata  era 
sua  carta  d'ordem,  que  eu  escrivão  de  ordem 
d'elle  juiz  lhe  li  e  do  seu  contendo  o  mesmo 
ticou  bem  sciente  e  lhe  entreguei  copia  da  pe- 
tição do  recur  so  e  documentos  que  acompa 
nhavam  a  mesma  carta  d*ordem;  eelle  juiz 
fez  sciente  ao  mesmo  exc.™°  prelado  que  no 
prazo  de  5  dias, a  contar  de  hojo,tem  a  remet- 
ter  e  fazer  entregar  sua  resposta  no  cartório 
de  mim  escrivão, na  rua  do  Carvalhal  nume- 
ro trinta  e  oito,  d'esta  cidade, do  que  de  tudo 
o  mesmo  ficou  bem  sciente  do  que  dou  fé. 
E  para  constar  mandou  elle  juiz  lavrar  o 
presente  auto  que  depois  de  lido, todos  vào  as- 
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3i<-^nai*,dó  que  outro  sim  dou  fé.  Joào  Marcos 
d 'Araújo  Ribeiro,  esc-rivào  o  escrevi  e  tam- 
beai  vou  assignar. 

J.  Arcebispo  Priíijaz.- -  Adriano  Caraeiro 
de  Sampaio,— Joào  Marcos  d'Araujo  Ribeiro. 

Juncção 

Aos  quinze  de  janeiro  de  mil  oito  centos 
setenta  e  nove,  em  Braga  e  meu  cartório 
juntei  a  resposta  ao  deante.  Eu  Joào  Marcos 
d'Araujo  Ribeiro,  escrivão  o  subrcrevi. 

SENHOR 

Na  portaria  e  despacho  de  que  se  recorre 
para  Vossa  Magestade,  nào  ha  excesso  de 
jurisdição,  nem  cxercicio  illegitimo  de  func- 
ções,  nem  violência,  requesitos  necessários 
para  que  dos  mesmos  se  podesse  recorrer  pa- 
ra Vossa  Magestade,  Cod.  de  Proc.  Civ.  art. 
39,  n.«  2. 

Não  ha  excesso  de  jurisdição,  nem  exer- 
cicio  illegitimo  de  iuncç(5es,  porque  se  obrou 
sempre  em  cumprimento  d'um  dever  com  a 
convicção  de  um  direito, que  assiste  ao  recor- 
rido e  ao  abrigo  da  lei. 

Nào  houve  violência,  nào  sò  porque  não 
houve  emprego  da  força  phisica  ou  de  casti- 
Loá  corporaes,  em  que  alguns  fazem  consis- 
tir a  violência, mas  tambemjporque  scnào  pio- 
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cedeu  extrajudicial  mente  em  negoeios  que  dc- 
veui  ser  tratados  eui  discussão  contenciosa, 
condição  que  n'este  caso  se  exigia  para  que 
houvesse  violência  da  parte  da  autboridade 
ecciesiastica.  Selienkl.  Just.  Jur.Ecci.  §  oOO. 
Gabriel  Pereira  de  Castro.  De  manu  vegiae, 
e  4  n.o  6.^. 

Na  verdade,  o  bispo  além  do  poder  de  or- 
dem, tem  o  de  jurisdição,  isto  è,  o  poder  de 
refjer  c  governar  a  Egreja.  8oi;Iia  Just. 
Jur.  Publ.  Eccl.  livro  1>  cl."  §  4  ".  E  este 
poder  compreheride  o  de  legislar, adminiatrar, 
julgar,  cohibir  ou  impor  penas.  íSchenkl. 
cit.  §  224. 

Tendo  o  Bispo  a  faculdade,  o  direito  e  o 
poder  de  inspeccionar,  regular  e  de  impor 
penas  espirituacs,  clle  |X)de,  por  conseguinte 
impor  aos  clérigos  a  pena  de  suspencao  de 
todas  ou  de  parte  das  yuas  ordens,  elic  pode 
conceder  uu  negar  aos  mesmos  u  faculdade 
ou  licença  para  exercer  as  suas  ordens, como  é 
expresso  no  cânon  38  Apo8tolico.=  Presbiteri 
et  diummi  siiip  sentenha  Epis^opi  nihil  per/i- 
ciant.  Ipsé  est  cnim  cujus  fidei  popufos  est  credi- 
lus,et  á  (/lio  fDumnriun  ratio  exigetur.= 

Esta  é  e  sempre  foi  a  praxe,  uso  c  costu- 
me invariavelmente  observado  n'e8ta  e  cm 
todas  as  dioceses,  por  ser  a  primeira  licença 
limitada. 

O  Bispo  pôde  suspender  o  clérigo.  Já  se- 
guindo um  processo    regular,     por     sentença 
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contenciosa  e  depois  de  certas  c  determinadas 
admoestações;  Cone.  Trid.  sess.  13.'%cap.  1.^ 
de  reform.,  já  extrajudieialraente  e  ex  mfor' 
inala  conscienlia  ,quer  seja  por  crime  occulto, 
quer  ainda  por  qualquer  causa;  como  è  ex- 
presso no  citado  Cone.  Trid.  sess .  14.°  cap. 
1.°  de  reforraat., =as?(o  prcelato  ex  quaciimíjue 
caKSdf  etiam  oh  crimen  occuKum,  quo  modo  (i- 
bet  etiam  extrajudiciaíiter,  fverit  interdictus\ 
aut  f/ui  à  suis  ordinibus,  seu  gradibus,  vc(  di- 
gnitatibus  ecclesiasticis  fuent  suspensus,  nulia 
contra  ipsios  Prelati  volindatem^  concessa  licen- 
lia  de  se  promover i  facicndo,  aut  ad  priores  or- 
di}ies,gradus,  et  dignitates,  sive  honores  rcstitutio 
suffragetur. 

Õra,  sendo  o  Corcilio  Tridentino  demais  a 
mais  lei  d'e8te  reino  (alv.  de  12  de  setembro 
de  1564,  lei  de  16  de  junho  de  1668,  e  de- 
creto  de  B  de  novembro  de  1776)  e  sendo 
lei  própria  sobre  a  matéria,  que  é  puramente 
occlesifistica,  é  claro  que  o  Bispo,  obrando 
em  conformidade  d'essa  lei,  exercendo  as 
suas  atcrihuiçòes  e  os  seus  direitos  nos  limi- 
tes d 'essa  lei,  não  irrojí^a,  por  isso,  violência 
a  posson  aLmmn.  Admittir-so  o  contrario,  se- 
ria despresar  todas  as  prescripçoes  da  lei  e 
acabar  com  toda  a  authoridade. 

Impondo  o  bispo  cxtrnjitdicialiter,  como 
diz  o  Concilio,  ou  cx  informata  condcntiãy 
como  se  exprimem  os  íheologos  e  canonistas,a 
pena  de  suspensão  a  alnjum  clérigo,  não  pode 
s^r  compellido  a  declarar  os  motivos  que  o  le- 
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varam  a  toQiar  tal  medida,  assim  como  ui- 
vilmeate  o  advogado^  o  medico,  o  confessor, 
ou  outra  qualquer  pessoa,  sem  exclusão  do 
bispo,  não  podem  ser  constragidos,  ainda 
sob  juramento,  a  revelar  os  segredos,  a  que 
são  obrigadoe  em  virtude  do  seu  estado  ou 
profissão'. 

O  pertender-se  tal  coisa  seria  exercer  ma- 
nifesta violência  sobre  o  bispo  que  cumpre  a 
lei,  e  obra  dentro  dos  limites  da  lei,  seria  o 
mais  formal  e  completo  despreso  da  lei. 

Assim  o  tem  intendido  a  sagrada  congre- 
gação do  Concilio,  que  sendo  con8u)tada:== 
aut  quando  ordtnarins  suspendi f  nliquem  vigore 
caj).  1.°.  sess.  li,  de  reform.  tenealur  expri- 
mire  deiíclum  et  causam  suspensionis  ipsi  reo,  si 
illam  judiciadter  petal=  respondeu  em  21  de 
março  de  1643=  Qrdinarium,  si  suspendat  ali- 
quem  rigore,  cap.  i.°^sess.  14,  de  reform.,  non 
tenen  expnmire  dilictum  et  causam  suspensionis 
ipsijeo.= 

Assim  o  entendem  os  cano nis tas. =/;?/'í'r(í?í- 
dis  supradictis  sentcntiis,  Jipiscupus  jiotest  omil- 
lere  etiam  (ormnlitatcs  in  judicio  summario  re- 
quisitas, cum  non  teneatur  etiam  causam  suspensi- 
onis manifestare,=  Craison.  Manuale  Jur.  Ca- 
non, tom.  i."  n.°  fiOlO.  E.  Soglia,  Just.  Jur. 
Princ.  Eccí.  ^  2ii  in  fine,  diz  foz  est'\  Episcupo, 

nultis  actis  judicialibus    confeclis,  clericum 

a  sacra  ordiniitione  repellere,  aut  etiam  usu  ar- 
dinum,  quibus  mitiatus,  inter dicere.=^ 

O  mesmo  diz  Mexia,     Jus.  Publ.  Eccl.    § 
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231,  n.°  26,  e  geralmente  todo8  os  theologos 
e  canonistas. 

Por  tanto  o  bispo  que  obra  em  conformi- 
dade das  leis  da  egreja,  e  que  ainda  para 
maior  garantia  sua^  o  sào também  do  estado, 
nno  faz  violência  a  ninguém, nào  excede  nem 
exorbita  os  limites  das  suas  attribuiçoes,  nem 
tão  pouco  exerce  funcçoes  que  lhe  nao  perten- 
çam, condições  estas  necessárias  para  que  v. 
magestade  de  provimento  ao  presente  recurso, 
Tomar- se  n'este  caso,  ao  recorrido  conta  dos 
seus  actos  seria  forc-^r, violentar  e  transgredir 
a  lei,  seria  transtornar  inteiramente  a  discipli- 
na da  egreja. 

Em  sumraa,  se  o  respeitável  tribunal,  que 
tem  de  julgar  este  recurso, intender  que  está 
nas  attribuiçoes  de  v.  magestade  o  levantar 
ao  recorrente  a  suspensão  imposta,  conceder- 
Ihe  ou  negar-lhe,  em  face  dos  cânones,  leis 
da  egreja  e  ainda  do  estado,  a  licença  para 
celebrar,  faça-o;  pois  o  recorrido,  certo  dos 
seus  direitos,  tem  a  consciência  de  haver 
cumprido  com  os  seus  deveres. 

Em  vista  do  exposto,  espera  pois  o  recor- 
rido, ver  desattendido  o  presente  recurso, co- 
mo é  de  justiça.  Braga,  15  de  janeiro  de 
1879.  João,  Arcebispo  Primaz. 

Termo  de  recebimento  e  appensação 

Aos  15  de  janeiro  de  1879     em     Braga  e 
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meu  cartório  torun-rne  entregues  os  docu- 
mentos a  que  se  illude  no  auto  de  intimação 
de  foltias  11,  da  parte  do  eK.'"^"  e  rev.™"  Ar- 
cebispo Primaz,  os  quaes  appendi  a  estes  au- 
tos. Ku  Joào  Marcos  de  Araújo  Ribeiro,  es- 
crivão o  subscrevi. 

Termo  de  conclusão 

Aos  17  dias  de  janeiro  de  1879, em  Brai^a 
e  meu  cartório, faço  estes  autos  concluzos.  E 
eu  Joào  Marcos  de  Araújo  Ribeiro  escrivão  o 
subscrevi. 

Concluzão 

Vai  ser  remettido  nos  termos  do  art.°  1076 
§  S.^  ao  sr.  juiz  relator.  Braga,  18  de  janeiro 
de  1879.  Sampaio. 

Despacho  do  relator 

Vista  ás  partes  e  ao  M.  P..  Porto  20  de 
janeiro  de  1879.  Bordallo. 

Termo  de  vista 

Aos  28  de  janeiro  de  1879,  continuei  estes 
autos  com  vista  ao  advogado  do  recorrente. 
Eu  João  Mendes  Esteves  Júnior,  subscrevi 
pelo  respectivo. 
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Resposta  do  adoogado  do  recorrente 

Senhor.  Pretende  o  ex."^^  arcebispo  recor- 
rido demonstrar  que  nao  ha  motivo  para  o 
presente  recurso,  e  para  esse  lim  allega  que 
nào  commetteu  violência,  impondo  a  pena  de 
suspensão  das  ordeas  ecclesiasticas  ao  recor- 
rente eír-/)n«'/í?^?/í  ar/; //no  ac  sineforensihus  for- 
mulis.  Diz  que  nào  houve  violência,  nao  só 
por  que  nào  houve  o  emprego  da  força  phisi- 
ca,  ou  de  castigos  corporaes,  em  que  alguns 
fazem  consistir  a  violência,  mas  também  por 
que  se  não  procedeu  extrajudicialmente  em 
negócios  que  deviam  ser  tratados  em  discus- 
são contenciosa,  condição  que  n'e3te  caso  se 
exigia  para  que  houvesse  violência  da  parte 
da  auctoridade  ecclesiastica.  Esta  doutrina  é 
contraria  á  opinião  dos  auctores  maisabalisa- 
dos,  08  quaes  sustentam  que  a  auctoridade 
ecclesiastica  faz  força  e  violência  a  algum 
cidadão,  ecciesiastico  ou  leigo,  postergando  o 
direito  natural,  a  ordem  regular  do  processo, 
ou  os  cânones  recebidos  na  igreja  portugueza, 
quer  esses  actos  sejam  praticados  por  despa- 
cho, sentença,  mandado,  assento  em  consti- 
tuição do  bispado,  concilio  provincial,  visita, 
ou  pastoral;  quer  o  gravame  seja  judicial,  ou 
extrajudicial,  em  causa  espiritual  ou  tempo- 
ral, e  em  qualquer  instancia  que  seji:  Mello 
Fr.  L.o  l.«,  T.'»  õ.^n.''  3.°,not.  6.%'§  5G,Per. 
e  Souza,  not.  6G4;  B.  Carneiro.  Dir.  Civil  de 
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Portug.,  L.°  1.°,  T.°  7.^  §  70,  n.'''  3  a  8, 
Bem.  Carneiro,  D.  EccI.  Portugiiez,  §  412. 
E'  por  tanto  inexacta  a  definição  que  o  re- 
corrido dá  de  violência  ou  oppressc^o  eccle- 
siastica,  a  qual  consiste,  como  vimos,  nas 
postergaçoes  do  direito  natural,  da  ordem  na- 
tural do  processo,  ou  dos  cânones  recebidos 
na  igreja  portugueza,  quer  o  gravame  seja 
judicial  ou  extrajudicial,  ou  em  causa  tempo- 
ral ou  espiritual,  o  nito  no  emprego  de  força 
phisica,  ou  castigos  corporaes,  que  os  bispos 
nílo  podem  applicar  sem  incorrerem  em  gra- 
ves penas  t^Miiporaes,  como  outro  qualquer 
cidadão,  que  infringisse  as  disposições  do  cod. 
pen.  Demonstrado  que  o  recorrido  sustenta 
princípios  erróneos  relativamente  à  signiíica- 
ção  da  palavra  violência,  tomada  na  accepçao 
de  opprcssXo  ecclesiastica,  cabe-nos  o  dever 
de  evidenciar  que  o  objecto  do  presente  re- 
curso è  matéria  sujeita  a  discussão  contencio- 
sa, e  nao  podia  ser  julgada  sem  processo,  em 
que  fossem  observadas  as  formulas  judiciaes 
e  regulares.  Borg.  Carneiro  (Dir.  Civ.  Por- 
tuguez,  L.o  1.^  T.o  6.°,  §  62  n.°  9)  diz  que 
quando  se  impõe  a  pena  de  suspensão  do  of- 
ficio  e  beneficio  deve  proceder  contumácia  e 
admoestação  canónica  e  declarar-se  a  causa 
por  escripto.  O  mesmo  diz  Cav.  cap.  43,§  7.° 
Nada  d'isto  foi  observado  pelo  recorrido 
quando  impoz  a  pena  de  suspensRo  ao  recor- 
rente,  recusando-se  até  a  declararlhe  os  mo- 
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tivos  que  o  determinaram  a  indi^ir-lbe  aquel- 

la  pena,  corno  agora  se  recusa  a  fazel-o;con- 
veiicendo  com  esta  sua  pertinácia  que  foi  o 
arbítrio  mal  dirigido  que  o  guiou  em  assum- 
pto tào  meliadrosOjSe  nào  foi  o  desejo  de  hu- 
milhar e  perseguir  um  ecciesiastico,  cujacon- 
ducta  se  mostra  illii)ada  e  digna  do  respeito 
das  pessoas  e  auctoridades  mais  imparciaes, 
indepenfientes  e  qualificadas.  Ainda  ha  pouco 
tempo  a  relação  patriarchal  de  Lisboa  profe- 
riu um  accordão  que  foi  transcripto  no  «Cam- 
peão das  Províncias»  n.°  2:794  de  15  de  ja- 
neiro'de  1879,  e  no  eCommercio  de  Vílla 
Real»  n.°  10  de  21  do  mesmo  mez  e  anno, 
no  qual  se  sustenta  doutrina  idêntica.  O  al- 
ludido  accordão  è  do  theor  seguinte:=^lcco/'- 
dão  em  relação  que  pelos  fundamentos  expostos 
na  primeira  tenção,  da  qual  as  três  setjuintes  não 
discordam  nas  eoncliisões,  revogam  e  annullam  a 
sentença  appellada  por  injusta  o  illegat, proferida 
sem  audiência  e  convencimento  do  reverendo  appel- 
(ante;  e  assim  julgam,  o  mesmo  appellante  sem 
culpa  e  mandam  que  n'ellase  dê  a  baixajeixando 
ao  referendo  appellante  direito  salvo  para  haver 
do  reverendo  vigário  geral  appellado  as  perdas  e 
dumnos  a  que  se  julga>'  com  direito;  condemnarn 
o  mesmo  vigário  geral  nas  custas  do  processo  peto 
modo  irregular  como  se  houve,  e  o  admoestam 
para  que  de  futuro  se  haja  com  mais  prudência  e 
circumspecção.a  fim  de  não  depreciar  a  sua  digni- 
dade e  auctor idade  eccleSiastica. 

Lisboa  e  relação  patriarchal,  13  d'ago8to  de 
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1878.  A.  Dias  =Ferreira=Nogueira=Bar ra- 
das. 

Este  accordào  foi  obtido  pelo  snr.  padre 
António  Manoel  Telles  de  Paiva,  bacharel 
formado  eiu  theolou^ia  e  professor  no  seminá- 
rio de  Castello  Branco,  no  recurso  d'appella- 
cào  que  intcr[»oz  [)ara  a  relação  c  cúria  pa- 
triarchal  de  Lisboa  do  despacho  do  vigário 
geral  de  Castello  Branco, que  o  suspendeu  por 
30  dias  de  todas  as  ordens,  por  que  celebrou 
missa  solemne,  sein  licença,  na  noite  de  na- 
tal de  1S77,  na  capella  da  ]\Iisericordia  d'a- 
quclla  cidade.  Todos  os  canonistas  citados  pe- 
lo reverendo  arcebispo  de  Braga  para  justití- 
car  o  seu  procedimento  arbitrário  de  suspen- 
der o  recorrente  da  celebração  do  santo  sa- 
criticio  da  missa,  fundam-se  no  concilio  de 
Trento,  sess.  14 — cap.  1.°  de  reforinaUone, 

Na  Gaz.  dos  Tribunaes,  n.''  610,  vem 
transcripta  uma  sentença,  na  qual  eào  inter- 
pretada8«as  palavras  da  citada  sessão  do  con- 
cilio de  Trento,  e  as  da  celebre  bulia  doSS. 
Padre  Benedicto  14,  Ad  juilitíwtvs,  de  30  de 
março  de  1742,  por  modo  mui  diffcrente  e 
mais  racional  do,  que  o  fazem  o  recorrido  e 
todos  os  canonistas  que  cita,  demonstrando- 
se  evidentemente  que  os  bispos  nào  podem 
suspender  do  cxercicio  d;íS  ordens  qualquer 
clérigo  ob  criman  occultitin,  sem  processo  c 
só  ex  informala  conscientia. 


—  81  — 

E'  curiosa,  bem  desenvolvida  e  fundamen- 
tada a  alludida  sentença,  que  nSo  transcre- 
vemos por  ser  muito  extensa. E'  singular  que 
o  recorrido  se  lembre  unicamente  do  texto 
da  referida  sessão  do  concilio  de  Trento,  que 
nSo  é  applicavel  ao  caso  de  que  se  trata,  co- 
mo se  pode  ver  na  referida  sentença,  e  nao 
tenha  conhecimento  do  decreto  do  infante 
regente,  D.  João  6.°,  de  20  de  novembro 
de  1795,  e  da  sessão  13  do  mesmo  concilio, 
cap.  1.°  de  reformationCf  o  qual  entre  outros 
preceitos  e  conselhos  salutares  contém  os  se- 
guinte3:=«que  os  bispos  são  pastores  e  não 
algozes:  que  presidem  a  seus  súbditos  não 
como  quem  os  domina,  mas  como  quem  os 
ama  como  irmãos  e  filhos;  e  que^  os  trabalhem 
com  exhortaçocs  e  admoestações  para  os 
apartar  das  cousas  illicitas  para  se  não  verem 
obrigados  a  castigal-os  com  as  devidas  penas 
como  delinquentes.  E  se  succeder  que  os 
súbditos  por  fragilidade  humana  pequem  al- 
guma vez,  devem  observar  aquelle  preceito 
do  apostolo,  arguindo-os,  rogando-os,  repre- 
hendendo-os  com  toda  a  bondade  e  paciência». 

O  exra.^  arcebispo  persuade-se  que  è  mais 
salutar  e  efficais  pí'.i-::  muiiter  a  disciplina  im- 
por penas  sem  motivo qu(i  aí; jastiíique,  e  mes- 
mo som  audiência  dos  individuoa,  a  quem  as 
inflinge,  do  que  observar  as  recommendações 
do  sagrado  concilio  de  Trento. 

Do  que  fica  exposto  e  do  qa^  sô  allegou  x^i 
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petição  inicial  deduz-se  com  a  maior  clareza 
que  o  recorrido  commetteu  violência  contra  o 
recorrente,  e  que  essa  violência  justifica  o 
presente  recurso,  ao  qual  è  de  esperar  que  este 
recto  6  venerando  Tribunal  de  p  rovimento 
como  è  de  justiça. 
Cora  procuração. 

O  advogado, 

Manoel  Themotheo  d*  Andrade  e  Valladares. 

Nota — A  sentença  publicada  era  o  n."  610 
da  «Gaz.  dos  Tribunaes»  a  que  se  refere  a 
resposta  de  fl.  77  do  advogado  do  recorren- 
te, é  do  theor  seguinte: 

Podem  os  bispos  suspender  os  clérigos  do  exer- 
cício das  ordens  ou    do   ministério   parochial  ob 

CRIMEN  OCCULTUM  ET    EX  INFORMATATA    CONSCIENTU? 

NÃO. 

(Gazela  dos  Tribunaes,  n.°  610) 

CRATO 

Autos  de  appcllaçao  entre  partes. 

Appellante — O  reverendo  vigário  da  varae 
da  igreja  de  Nossa  Senhora  da  Assumpção  de 
Proença  a  Nova. 

Appellada — A  justiça  pelo  seu  reverendo  dr. 
promotor. 

Escrivão— Joaquim    José  Vermuel. 
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Sentença 

Posto  que  seja  principio  incontestável  em 
direito,  que  podem  os  bispos  suspender  os 
clérigos,  e  lambera  os  parodio s  de  suas  dio- 
ceses ob  crimen  ocadtum,  etex  Í7i  formata  com- 
cientia  como  depois  do  sagrado  concilio  de 
Trento  sessão  14,cap  1,°  dercforiraU  dicidiu 
a  sagrada  congregação  do  concilio  no  dia  31 
de  junho  de  1625,  24  de  novembro  de  1657, 
16  de  dezembro  de  1730,  e  20  de  agosto  de 
1735,  e  como  também  ensina  Benedicto  14. 
Synod.  de  Dioces.  Lib.  12,  ca  p.  8.°,  §§  3.° 
e  5.°;  e  que  n'estas  causas  n  fio  se  admitte  a 
appellaçâo,  como  nas  outras,  mas  tào  somen- 
te o  recurso  á  só  apostólica  no  meio  devoluti- 
vo, segundo  determina  a  celebre  constituição 
de  Benedicto  14,  que  princi  pia:  ad  railitantis, 
do  dia  30  de  março  de  174  2,'  com  tudo  como 
este  recurso  em  devolutivo  se  achasse  legiti- 
mamente interposto,  nem  se  podendo  n'este 
santo  tribunal  pontifício  d  eferir  sobre  a  jus- 
tiça ou  injustiça  do  mesmo  rocurso,  sera  an- 
tes se  conhecerem  as  cau  sas,que  occasionaram 
a  suspenção  do  vigário  recorrente:  mando  se 
passe  carta  requisitória  ao  esm.*^  arcebispo 
de  Andrianopolijpara  que  declare  os  motivos 
que  serviram  de  objecto  à  dita  8Uspenç?lo, 
sendo  elle  a  isso  obrigado,  como  jà  respon- 
deu em  semelhantes  circumst  anciãs  a  sagra- 
da congregação  do  concilio  a  o  bispo  de  Ver- 
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»elli,  no  dia  21  de  março  de  1643,  e  ao  car- 
deal António  Barbarino,  arcebispo  de  Reims, 
no  dia  21  de  abril  de  1668.  E  pelo  que  res- 
peita ao  novo  examo  a  que  o  exm.°  arcebis- 
po quer  augeitar  o  appellanto,  como  o  direi- 
to, que  tem  os  bispos  de  mandar  novamente 
examinar  os  parochos,  que  jà  foram  uma  vez 
examinados  e  approvados  para  esse  officio, 
nílo  ò  absoluto,  mas  condicionado,  e  no  caso 
t2o  somente  de  baver  contra  elles  vehemem 
suspicio  vel  semiplena  provatio  imperitice  como 
respondeu  a  mesma  sagrada  congregação  do 
concilio  ao  bispo  de  Pamplona  no  dia  22  de 
setembro  de  1668,  c  ensina  Benedicto  14  de 
Synod.  Diocoâ.Liv.l3.cap.9,§21:  deve  o  dito 
ex.™°  arcebispo  declarar  também  as  razrJes, 
porque  julga  o  vigário  appollante  sema  scien- 
cia  necessária  para  continuar  no  exercicio  do 
ministério  parocbial,  para  depois  á  vista  d'el- 
las,  e  de  tudo  o  mais  se  deferir  como  for  de 
justiça. 

Lisboa,  31  de  janeiro  de  1807,  MoCbi.Au- 
ditor. 

DESPACHO 

Mostre  o  appellante  a  sua  innocencia  dos 
crimes  declarados  na  resposta  fl.  pelos  ter- 
mos de  direito,  ou  formando  artigos  como  me- 
lhor lhe  parecer;  sendo  depois  também  ouvi- 
do o  ex.™*^  arcebispo  de  Andrianopoli,    ou    o 
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procurador  geral  da  provisória  do  Crato;e  na 
falta  doestes  o  doutor  promotor  doeste  juizo, 
Mochi,  Auditor. 

Despacho 

Desprezados  os  embargos,  cumpra-se  o 
despacho  embargado.  Mochi,  Auditor. 

Sentença 

Bem  appellado  foi  pelo  appellante  José  Ba- 
rata Salgueiro,  e  menos  bem  julgado  pelo  il- 
lustrissimo  auditor  geral,  juiz  a  quo  em  des- 
prezar no  seu  despacho  fl.  os  embargos  fl. 
oppoBíos  ao  outro  despacho  ft.  em  quo  man- 
dou que  o  appellante  mostrasse  pelos  termos 
de  direito  a  sua  innocencia  dos  crimes  decla- 
rados na  resposta  fl.  do  ex™".  arcebispo  pro- 
visor  do  grão  priorado  do  Crato;  sustentando 
assim  o  procedimento,  que  contra  o  appellan- 
te teve  o  mesmo  ex.^^  arcebispo  provisor, 
mandando  suspender  do  officio  de  parocho 
da  matriz  igreja  de  Nossa  Senhora  da  As- 
sumpção da  villa  de  Proença  a  Nova,  e  re- 
colher ao  seminário,  revocando-o  ultimamen- 
te a  novo  exame  sò  ex  informata  consaentia, 
e  sem  ser  guardada  a  ordem  judicial  estabe- 
lecida por  direito.  Revogamos  sua  sentença 
vistos  08  autos,  e  as  disposições  do  mesmo 
direito.  Porque  posto  que    seja    iunegavel   a 
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jurisdicçSo  ordinária,  que  compete  ao  dito 
g^mo  arcebispo  provisor  em  todo  a  território 
d'aquelle  grande  priorado,  e  nas  pessoas  d'el- 
le,  assim  ecclesiasticas,  como  seculares,  em 
ura  e  outro  furo,  e  de  que  usara,  e  podera 
usar  05  ex.™""  bispos  nas  suas  respectivas  dio- 
ceses, é  coratudo  certo,  que  nem  por  ieso 
lhes  ficou  pcrmittido  o  usar  d'es8a  juriadic- 
ç3o,  da  maneira  que  usou,  e  se  verifica  do 
processo.  A  disposição  do  sacrosanto  concilio 
de  Trento,  as  declarações  da  sagrada  congre- 
gação dos  seus  eminentissiraos  interpretes,  e 
a  constituição  do  santíssimo  padre  Benedicto 
14,  era  que  Se  funda  e  era  que  também  se 
firmou  o  illustrissimo  juiz  a  qiio^  e  com  que 
pretende  persuadir  ser-lhe  licito  o  proceder 
ob  crimen  occuUum  ex  infonnala  consdentiay 
non  servato  júris  ordine  contra  qualquer  súb- 
dito seu,  e  não  caber  de  tal  procedimento 
recurso  mais,  do  que  o  de  appellaçao  no  de- 
volutivo para  a  santa  sé  apostólica,  lhe  não 
podem  sufifragar;  porque  sendo  raanifesto  a 
todos,  que  seraelhante  modo  de  proceder,  co- 
mo diametralmente  opposto  ás  leis  d'este 
reino,  nunca  jamais  foi  n'elle  admittido,  ou 
tolerado  antes  repetidas  vezes  cohibido,  e 
reprovado,  por  conter  om  si  uma  bem  conhe- 
cida violência,  qual  a  de  impôr-se,  e  sentir- 
se  qualquer  uma,  ou  mais  penas,  sem  se  ha- 
ver instituido  proceso  legitimo,  sem  ser  ou- 
vido o  considerado  réo  com    sua  defeza     que 


—  87  — 

por  direito  natural,  divino  e  humano,  lhe  é 
outorgada,  sem  ser  convencido,  e  sem  ouvir 
a  sentença  íinai  da  sua  conderanação,  sem  o 
que  se  não  pôde,  nem  deve  reputar  rèo:  era 
isto  de  subejo  para  o  exc.™°  arcebispo  provi- 
sor  nao  lisar  de  tal  meio,  e  muito  mais  quan- 
do o  mesmo  santíssimo  padre  Benedicto  14 
assevera  que  não  pode  deixar  de  ser  repre- 
hensivel  aquelle  prelado  que  procede  de  se- 
melhante maneira,  nao  tanto  por  verdadeiro 
zelo  de  justiça,  quanto  por  ambição  de  po- 
der,  ostentação  de  jurisdicçâo,  e  de  um  pre- 
domínio, que  quer  ter  a  respeito  dos  seus 
súbditos,  que  com  toda  a  facilidade  declina 
para  uma  intolerável  tyrannia.  O  que  tudo 
sendo,  como  é  eerto,  em  consequência  vem, 
que  sendo  originalmente  violento  e  nullo  o 
procedimento  do  exc.°°  arcebispo  provisor, 
elle  se  não  devia  sustentar,  como  vejo  sus- 
tentar-se,  nem  continual-o,  como  se  manda 
continuar,  ordenando- se  que  o  appellante 
purifique  a  sua  innocencia  peios  termos  de 
direito,  quando  o  procedimento  foi  instituído 
preteridos  todos,  e  nos  termos  do  mesmo  di- 
reito; c  se  não  pode  convalecer  agora  o  que 
desde  o  seu  principio  foi  nullo,  sem  que  faça 
alterar  o  ponderado  o  que  com  difusa  mão,  e 
multiplicidade  de  documentos  ajuntou,  e  de- 
duziu o  exc.™°  arcebispo  provisor  na  sua  res- 
posta fl.,  porque  não  podendo  o  que  alli  rela- 
ta salvar  a  insanável   nuUidade    do    procedi- 
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mento,  o  que  de  allí  se  conclue  è,  que  da 
parte  do  mesmo  exc.™^  arcebispo  ha  uma 
crescida  prevenção  coutra  o  appcllante,  se- 
parada e  alheia  do  zelo  da  justiça,  como  de- 
notam as  repetidas  expressões,  de  que  o  mes- 
mo exc."^''  arcebispo  provisor  se  serviu,  intei- 
ramente alheias  das  virtudes,  letras  e  man- 
sidão do  um  prelado;  e  por  consequência  uma 
decidida  suspciçào;  que  faz  que,  por  este  mo- 
tivo mais,  seja  nullo  o  procedimento.  Por 
tanto  e  o  mais  doa  autos,  revogando  o  des- 
pacho fl.  recebemos,  e  julgamos  provados  ob 
♦embargos  a  fl.,  e  reformando  por  meio  d'el- 
les  o  outro  dcspacfio  fl., julgamos  nullo  todo'o 
processo,  e  procedimento  contra  o  appellante: 
declaramos  sem  efifeito  a  suspencão,  reclusão, 
e  revocaçào  a  exame,  e  mandamos  que  seja 
o  appellante  restitui'lo  á  sua  igreja,  officio  e 
cxcrcicio  parochial  e  sacerdotal,  com  os  seus 
respectivo  fructos;  e  que  o  mesmo  exc.™°  ar- 
cebispo provisor,  mudando  a  resolução,  que 
a  fl.  diz  tomara,  admitta  o  appellante,  e  com 
efifeito  o  deixe  exercer  o  dito  seu  officio,  Icm- 
brando-se  que  assim  como  exige obdicnciu dos 
seus  súbditos,  clle  deve  ser  o  primeiro  a 
prestal-a  a  seus  legítimos  superiores,  até 
para  exemplo.  E  pague  o  niesjno  appellante 
as  custas  ex-causa.  Lisboa,  16  de  maio  de 
l'S07. — Rodrigo  José  de  (Iam boa — João  Cus- 
todio de  SonzH  Cotta. 
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Sentença  sobre  em/jaryo.s 

Nâo  recebeincs  os  embargos  tanto  cu)  ra- 
z"'-»  de  nào  ser  liciío  aos  proiuotores,  assim 
no  juizo  secular,  como  no  ecciesiastico,  o 
eiubargarem  ou  appellarciíi  áns  sentenças, 
CO  no  rriodcrnaincnte  foi  julgado  no  tribunal 
da  veneranda  asscnibléa  de  Malta,  em  cujo 
JOi^ar  succedeu  este  santo  tribunal  depoio  da 
promulg-içào  do  alvará  de  27  de  novenjiro  de 
1797;  como  porque  ainda  que  fosso  licito  aos 
promotores  formar  er.ibargos,  os  de  que  se 
trata,  nào  foram,  como  deviam  ser  oífereci- 
dos  dentro  dos  dez  dias  da  continuarão  li., 
segundo  o  estylo  «Veste  tribunal^  e  dos  audi- 
tório» ccciesiasticos,  para  d'eHes  se  conhecer; 
como  também  porque  ííinda  que  fossem  offe^ 
reeidos  legitiujameníe,  c  em  tempo  compe- 
tente, elífes  se  manifestam  inconcludentes,  e 
inadraissiveis:  por  quanto  na  sentença  embar- 
gada nào  se  duvidou  como  nos  ditos  embar- 
gos se  suppõe,  da  disposição  do  sagrado 
concilio  de  Trento,  sesírào  14,  cap.  l.'*  de 
reformaliotie,  em  que  se  declara  inofficiosa 
toda  e  qualquer  licença,  que  o  súbdito,  con- 
tra vontade  de  seu  prelado,  obtiver  para  se 
fazer  promover  a  ordens,  ou  a  ser  restituído 
ao  exercício  das  que  já  houver  recebido, 
achando-se  interdicto,  ou  suspenso  temporá- 
ria, ou  perpetuamente  pelo  seu  prelado,  mes- 
mo extrajudicialmente  por  qualquer  causa  ou 


—  90  — 

crime  occulto  ainda  que  em  razão  de  beneti- 
cio  se  acha  arctado  a  receber  ordens  dentro 
de  certo  tempo,  e  determinado;nem  tão  pouco 
se  duvidou  das  declaraçijes  da  sagrada  con- 
gregação dos  eminentissimos  interpretes  do 
mesmo  sagrado  concilio,  que  coincidem  com 
a  sua  disposição:  nem  também  se  duvidou 
da  cehbre  bulia  do  santississimo  padre  Be- 
nedicto  14  ad  mililanlts,  de  30  de  marco  de 
de  1742,  em  que  tractando  da  concessão,  ou 
denegação  das  appellações,  e  inhibiçoes, 
manda  que  no  caso  de  denegação  de  ordens, 
de  ascenso  ás  maiores,  e  da  suspenção  daa 
recebidas, feitas  pelos  prelados  ob  crimenoçul' 
tunif  ou  cx  informata  concientia  (bem  como 
nos  outros  casos  que  expeciíica)  não  tenha 
logar  a  appellação  mais  que  no  devolutivo, 
nem  se  duvidou  da  acceitação,  que  teve  n'e8- 
te  reino  o  sagrado  concilio  de  Trento  ás  re- 
feridas declarações,  e  à  constituição  benedi- 
ctina,  nem  finalmente  se  duvidou  de  que  o 
prelado  pode  concorrendo  prováveis  noticias, 
vehementes  suspeitas,  o  graves  argumentos 
da  irapericia, ou  ignorância  dos  parochos,revo- 
cal-os  a  novo  exame, ainda  que  no  precedente 
po  r  elle  mesmo  tenham  sido  approvados  pa- 
ra o  ministério  parochial;  c  de  que  pode  como 
delegado  da  santa  sé  apostólica,  achando-os 
illetteratos,  e  imperitos  de  maneira,  que  não 
tenham  a  aptidão  precisa  para  ot>    seus     offi- 
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cios,     suspenrlel-os      cVelles,  e    deputar-lhe 
coadjutores  ou  vigários.  O  que  se  decidiu  na 
sentença  embargada  foi  sobre  o    abuso,    que 
o  ex."*"  arcebispo    provisor    fez,    e  pretende 
sustentar  á  eonibra  do  sagrado    concilio    de 
Trento;  porque  não  se  deduzindo  do  juesmo, 
nem  das  declarações  da  saj^rada  congregação 
dos  seus  eminentissimos  interpretes  outracousa 
que  não  seja  a  de  que  pode   um     prelado    ob 
crimen  occuUum,  ex  wfonnnta  consciencia.^x  - 
trajudiciaimente,  não  adraittir  a    ordens    sa- 
cras qualquer  subdjto  sou,não  admittil-Oiis  mai- 
ores, e  suspendei -o  do  exercício  das  já  rece- 
bidas, como  mui  claramente  explica  o  santis- 
simo  padre  Benedicto  i4  na  já    citada  cons- 
tituição: que  as  licenças  obtidas    em    coMtra 
trario,       contra      a       vontade      do       luesmo 
prelado,  sejam  inofiiciosaB;    e    que     d'aque|le 
procedimento    não  haja  appellaçno  mais.  que 
no  devolutivo,  e  a  de  que  outro    sim  pude    o 
mesmo  prelado  revocar  a  novo  exame  os  pa 
rochos  já  por  el!e    examinados, e  approvados, 
quando  concorrem  prováveis  noticias,    vehe- 
mentes  suspeitas  e     graves    argumentos    da 
su.i  impericia,  e  iDittoratura:    o    dito    exm.'' 
arcebispo  provisor  quer  applicar,    e  estender 
aquellas  disposições  conciliares,  e  suas  decla- 
rações a  todos  os    casos  fora  dos  n'elles  ex- 
pressos, e  a  todos  os  crimes,  ainda  quf  estes 
não  sejam    occultos;  de  maneira,    que  todas 
as  vezes,  que  bem    quizer  possa    livremente 
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proceder  contra  os  seus  súbditos  co  no 
procedeu  contra  o  embarcado,  irapôr-lhe  a 
seu  arbítrio  as  penas,  que  lhe  parecer,  som 
que  estes  possam  evitai -as,  nem  ai  legar  sua 
defeza  seuuo  depois  de  executadas,  e  senti- 
das; e  revocal-os  a  exame,  ainda  que  nom 
noticias  prováveis,  nem  suspeitas  veneraentes, 
nem  argumentos  graves  haja  da  sua  irape- 
ricia;  e  por  causa  d'esta,  da  aua  menos  ido- 
neidade, e  aptidão  para  o  ministério  paro- 
ehial. 

Este  abuso  e  este  modo  de  proceder,  que, 
segundo  a  expressão  do  santíssimo  padre 
Benedícto  14  sabe  a  ambição  do  poder,  a 
ostentação  de  jurisdicçao,  a  soberba,  a  um 
certo  prcdominio  tyranlco,  e  na  verdade  re- 
prehensivel,  é  aquclle  que  se  nào  pode  sus- 
tentar, nem  defender  com  as  disposições  do 
sagrado  concilio  de  Trento,  e  suas  declara- 
ções; e  por  isso  na  sentença  embargada  se 
disse,  que  as  mesmas  nTio  podiam  suffragar 
ao  exm.''  arcebispo  provisor. 

Este  abuso,  modo, ou  maneira  de  proceder, 
sendo  contraria  ás  intenções  da  santa  ma- 
dre igreja, e  ao  mesmo  concilio  de  Trento, o  é 
igualmente  ás  leis  d'este  reino,  e  por  isso 
na  sentença  embargada  se  disse,  que  n'olle 
e  nos  seus  tribunaes  nao  fora  jáiuais  admit- 
tido,  ou  tolerado,  antes  sempre  cohibido.  Es- 
te abuso,  modo,  ou  maneira  de  proceder  é 
aquello  emfim,  de  que,  como  contrario  ás  leis 


9a 


canónicas,  o  civis,  o  augusto  príncipe  regente 
nosso  senhor,  grão  prior  do  Crato,  tinha  já 
mandado  em  1795  ao  exin/^  arcebispo,  seu 
provisor,  e  vigário  geral,  se  abstivesse,  e  nào 
usasse,  corao  se  ve  do  seu  real  dcjreto,  que 
agora  se  produz  a  fl.  E'  por  isso  claro,  que 
a  violência  de  que  trata  a  sentença,  nem  se 
refere,  nem  pode  jamais  referir  ás  leis  tanto 
canónicas,  como  civis,  quando  ellas  sempre 
sâo  concebidas  em  espirito  de  justiça:  está 
sim  a  violência  no  abuso,  que  d'ellas  se  faz, 
e  fez  o  exm.°  arcebispo  provisor,  chegando  a 
tal  ponto  o  seu  excesso,  que  passou  a  escre- 
ver a  fl.  pelo  seu  próprio  punho,  respondendo 
ao  seu  legitimo  superior  ecclesiastico,  que 
havia  tomado  a  constante  resolução  de  nun- 
ca mais  admittir  o  embargado,  nem  o  reco- 
nhecer por  paroeho  no  território  de  sua  ju- 
risdicção,  que  é  o  mesmo  que  se  escrevesse, 
que  aão  cumpriria,  nem  executaria  as  sen- 
tenças apostólicas,  que  occorressem  aos  seus 
abusos,  e  emendassem  as  suas  injustiças, 
quando  aquelles  sao  tão  notórios,  e  estas  tão 
manifestas,  como  os  autos  patenteara,  pois 
que  constando  d'ellles,  que  pouco  antes  o 
exm.o  arcebispo  provisor  procedera  a  visita 
no  grão  priorado,  não  consta  comtudo  que  o 
embargado  ficasse  n'elle  culpado,  quando  a 
serem  certos  os  crimes,  que  se  lhe  imputam, 
e  08  factos  da  imperícia,  que  se  lhe  attribuem, 
seriam  públicos,  e  não  occultos,  e  as  testimu- 
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nhãs  inquiridas  nao  deixariam  de  os  accusar, 
e  só  sim  consta  pelos  documentos  produzidos 
pelo  embargado,  nao  passarem  de  imputações, 
a  que  o  mesmo  exm."  arcebispo  provisor  por 
effeito  da  sua  prevenção,  ou  preocupação, 
reputa  crimes  verdadeiros.  Portanto,  e  o  mais 
dos  autos,  sem  embargo  dos  ditos  embargos, 
cumpra-sea  sentença  embargada,  como  n'cl- 
la  se  contem;  e  pague  o  embargado  as  custas 
fx-causa.  Lisboa,  8  d'ago3to  de  1807 — Gam- 
boa— Ceta. 

Senbor.  Diz  o  parocho  da  Vargoi  dos  Ca- 
valleiros, Joaquim  José  Ferreira, que  elle  pre- 
cisa se  lhe  passe  por  certidão  o  decreto  que  çe 
acha  na  secretaria  do  infantado,  em  20  d«- 
novembro  de  1795,  em  favor  do  padre  Joa- 
quim Ferreira,  pelo  qual  V.  A.  R.  prohilx', 
que  o  arcebispo  provisor  procedi  contra  as 
regras  de  diroito. —  P.  a  V.  A.  R.  a  grara 
de  mandar  que  o  olTicial  Josó  Luiz  Coelho 
lhe  passe  a  dita  certidão  para  l)cm  da  justiça 
do  supplicante.  K.  R.  M.— Joaquim  Josi'  Fcr- 
rríra . 

Despaiiho 

Passe  nao  havendo  inconveniente.  Palácio 
de  Mafra,  em  16  de  julho  de  1807. — (Um\ 
uma  rubrica. 

Certidão  ^ 

A  ti.  53  do  liv.  4,''  do  registo    dos  decre- 
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tos  que  se  expedem  pela  secretaria  dos  negó- 
cios da  casa  e  estado  do  infantado,  se  acha 
registado  uui  do  theor  seguinte:— Por  quanto 
havendo-me  supplicado  o  padre  Joaquim  Fer- 
reira que  eu  iiouvesse  por  bem  de  o  mandar 
restituir  ao  benetício  que  exercia  na  freguezia 
da  villa  de  Proença  a  Nova,  do  qual  tinha 
sido  expulso  sem  que  soubesse  a  causa,  pois 
se  elia  se  originara  de  alguma  culpa  que  se 
lhe  havia  arguido,  elle  outrosim  me  pedia  a 
graça  de  o  admittir  a  poder  mostrar  a  sua 
defeza.  E  nao  sendo  bastante  na  censura  de 
direito  a  simples  noticia  do  delicto,  para  sof- 
frer  a  pena  o  que  se  reputa  agressor  d'ella, 
sem  ser  convencido  ordinari-amente  pelo  mo- 
do e  regras  que  o  mesmo  direito  prescreve: 
sou  servido  determinar  que  o  arcebispo  pro- 
visor  e  vigário  geral  do  priorado  do  Crato, 
no  caso  que  haja  alguma  denuncia  extraor- 
dinária, ou  dada  em  visita  contra  o  suppli- 
cante,  segundo  os  termos  ordinários,  pronun- 
ciando-o,  e  obrigando-o  ás  penas,  que  a  quali- 
dade do  delicto  merecer,  o  admitta  a  produ- 
zir a  suu  defeza,  e  a  usar  de  todos  os  mais 
recursos  que  lhe  são  perinittidos  por  direito, 
por  serem  estes  os  termos  inalteráveis  que  eu 
quero  e  mando  se  hajam  de  praticar  sempre 
com  tO'lo8  aqueíles,  que  se  reputarem,  que 
pelos  seus  delictos,  se  fazem  merecedores  de 
algum  castigo.  Palácio  de  Queluz,  em  20  de 
novembro  de    1795. — E    para  constar  passei 
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a  piustíute  eiu  ubátírvaaeia  do  dt'oj.»iiutio  relro. 
Lisboa,  24  de  julho  de  1807.—  José  Luiz 
Coelho. 

lifcebimanto 

Aos   Bete  de  fevereiro  de  1^7U,  me    íbratn 
entregues  estes  autos  coni  a  allegarào    retro 
Eu  Juao  Meadtís  Ksteves  Jumor,  o  aubserf:vi 
pelo  respectivo. 

l*  te  pai  o    de  i^OUU 

Aos  15  de  fevereiro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta-e  nove  por  António  José  Pereira  Ozo- 
lio,  proeurador  do  recorrente  me  foi  entre- 
gue a  quantia  de  dois  mil  reis,  preparo  de 
en)olumento6  para  o  magistrado  (!<»  mini&terio 
publico.  Ku  Jono  Mendes  Estevit?  Júnior  " 
r^ubacrovi  pelo  r»  hj'C'CtiVo. 

(ertidàf/ 

Cerliiico  que  o  rrcoirido,  cx.""-  arcebispo 
da  dircf  S8C  de  Rraga,  nao  con^tituio  advoga- 
do perante  cete  Tribuna);  por  iei-o  nào  j  ude 
continuar-ilie  os  autos  com  vista.  Do  n  feri- 
do dou  fé.   Porto,   15  de  fevereiro  de  1879. 

Pelo  escrivão  respectivo. 

Joào  Mendes  Esteves  Júnior 


—  y:  — 

Teiino   de    ciíiki 

Aos  17  de  fevereiro  de  mil  oito  centos  setcritH 
e  nove  continuei  estes  autos  com  vista  ao  ma- 
ji^istrado  do  ministério  publico.  Eu  Joà  »  Men- 
des Esteves  Júnior  o  subscrevi  pelo  respecti- 
vo. 

Vista   ao  ex.""^  conselheiro  procurador  re- 
^io — Navarro   de  Paivfi. 

O  recorrente  int.erj>oz  para  e.stc  tribunal 
recurso  da  portarií^  ou  despacho 'do  ex.™^  e 
re\d.™"  arcebispo  primaz  de  Braga,  datado 
de  õ  de  setembro  de  1S77.  transerípto  )ia 
copia  de  í\.  7.  no  qual  foi  mandado  intimar 
e  admoestar  para  nào  celebrar  o  santo  sacri 
ticio  da  missa  sem  proceder  licinça  sua  com 
a  coinminaçâo  de  im-orrer  na  pena  de  excom* 
inunhào  maior,  se,  depois  de  admoestado  se- 
gunda vez,  continuasse  a  celebral-o. 

Para  demonstrar  a  justiça  e  procedência 
do  recurso  allega  o  recorrente: 

1.0  — Que  sem  embargo  de  ter  sido  um 
ecclesiastico  obediente  ao  seu  prelado  e  de  ter 
frequentes  vezes  sol  li  citado  licença  para  ce- 
lebrar o  santo  sacriíicio  da  missa,  não  obs- 
tante não  carecer  d'ella,  como  é  expresso  na 
constituição  8.*,  tit.  8.%  das  constituições  do 
arcebispado  de  Braga,  tera  sido    mal  tratado 


cuiu  tamauliii  c  lào  pefiinaz  teuaciílade,  que 
K  ninguém  é  licito  duvidai'  que  sob  colOr  da 
jubtiya  se  occulta  o  propósito  manifesto  .  de 
u  perseguirem; 

2." —  Que  o  cxc.""'  e  jevd.^°  arcebispo, 
apoiado  cm  iniormacòes  das  auctoridadcs  lo- 
caes  suas  subordinadas,  das  quaes  o  recor- 
rente tem  soffrido  d'esde  longa  data  os  mai- 
ores aggravos  e  oftensas,  insiste  em  recusar- 
liie  a  licenya  pedida  para  celebrar,  o  que 
importa  nos  seus  cíieitos  uma  verdadeira  de- 
])osiy'io,  visto  como  priva  o  recorrente  do 
exercício  das  suas  ordens  e  bcuclicios  a  cilas 
inlierentcB; 

d,'' —  Que  admittinuo  por  hypothesc  que 
iiào  é  actunlm^iite  bem  eomjjortado  o  recor- 
rente, que  aliás  junta  cm  seu  abono  a  reprc- 
sentayno  e  documentos  n.**^  9  a  15,  deveria 
ter  eonhecinunto  das  faltas,  irregularidades 
<iu  erros  commctti  los  para  poder  allegar  em 
bua  defeza; 

4.^ — Que  itnportando  uma  pena  asuspeuçào 
do  exercicio  das  ordens,  devia  preceder  a 
instauração  do  respectivo  processo,  como  en- 
sinam as  auctoridadcs  que  cita,  c  conforme 
as  decisões  do  tribunaes  civis  superiores  e  o 
accordào  da  relaeào  patriarchal  de  Lisboa,  de 
13  d'ago?to  de  1878,  o  qual  transcreve. 

D'este8  fundamentos  conclue  o  reccorrente 
que  o  exc.™°  e  revd."^'^  arcebispo  de  Braga 
lhe  fez  violência  c  opprebsâo. 
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Ouvido  eate  ex.*""  e  revd.'"^  prelado,  alle- 
ga  na  sua  erudita  resposta  de  fl.  47: 

l.o —  Que  tendo  o  bispo  alem  do  poder 
d'ordem,  ode  jurisdicçao,no  qual  se  compre- 
hende  o  d'impur  penas,  não  excedera  nem 
exorbitara  dos  limites  das  suas  attribuiçoes, 
suspendendo  ex  informata  conscientia  o  recor- 
rente do  exercício  das  ordens: 

2,^—  Que  o  bispo  pode  suspender  o  cléri- 
go, jà  seguindo  um  processo  regular  por  sen- 
tença contenciosa,  nos  termos  do  concilio  de 
Trento,  sess.  13,  cap.  l.*"  de  reformai,  já 
extrajudicialmente  e  ex  inforinata  conscientia^ 
quer  seja  por  crime  occulto,  quer  ainda  por 
qualquer  causa,  como  é  expresso  no  mesmo 
concilio,  sess.  14,  cap.  1.°  de  reformai.; 

3.'^—  Que  sendo  o  concilio  Tridentino 
admittido  n'este  reino  peio  alvará  de  12  de 
setembro  de  1Õ64,  lei  de  16  de  junho  de  1668 
e  decreto  de  3  de  novembro  de  1876,  e  a 
lei  especial  sobre  a  matéria  sujeita,  obrando 
em  conformidade  e  dentro  dos  limites  d'ella, 
não  irroga  violência  a  pessoa  alguma; 

4.» —  Que  tanto  a  sagrada  congregação  do 
concilio,  como  os  canonistas,  que  cita,  opi- 
nam que  o  bispo  quando  suspende  extrajudi- 
cialHer  algum  clérigo  não  pode  ser  compelli- 
do  a  declarar  os  motivos  determinantes  d'es- 
ta  resolução. 

Ninguém  contesta,  nem  sequer  poe  em  du- 
vida,que  aos  bispos  compete  o  poder  d'ordem 


l()(» 


p  de  jnriadicgão.  Na  igreja,  oomo  ha  socie- 
ilado  civil,  existe  o  poder  de  juriadicgào,  es- 
sencial á  existência  e  conservaçjio  d'uiTii  e 
outra  sociedade.  I'ii porta,  porem,  que  se  nao 
abuze  ou  nào  exceda  essa  juriadicgào,  prete- 
rindo as  formulas  que  sito  verdadeiras  garin- 
tias  de  acerto  dafi  decisões  e  as  revestem  de 
toda  a  auctoridade  moral,  de  que  care  em 
para  serem  respeitadas. 

E'  o  próprio  ex™.''  e  revd.°'"  arcebispo  que 
reconhece  assistir-ihe  a  faculdade  de  suspen- 
der o  recorrente,  segu  ndo  um  processo  re- 
gular e  contencioso,  ou  extrajudicial  e  arbi- 
trariamente. Preferindo  esta  ultima  norma 
fie  proceder,  níío  acrescentou  a  sua  auctori- 
dade legal  na  hierarehia  ecciesiastica,  que  è 
grande,  nem  elevou  a  sua  auctoridade  moral, 
que  n!to  ó  menor. 

Sem  recorrer  à  garantia  consignada  no  art. 
145."  da  carta  constitucional,  segundo  a 
qual  ninguém  pude  ser  condemnado  sera  ser 
previamente  ouvido,  è  direito  estabelecido 
na  ordenação,  liv.  H.°,  tit.  63.*',§  5.",  tit. 
75.0,  pp^  ti(^  87,  §  1.0,  que  a  defeza  è  de 
direito  natural,  não  devendo  a  ninguém  sçr 
tolhida. 

Conforme  a  estes  principios,  proferio  o  tri- 
bunal da  relação  de  Lisboa  uma  sentença  em 
16  de  maio  de  1807,  publicada  no  n.**  010 
da  «Gazeta  dos  Tribunaes»,  em  que  se  re- 
conhece ^ue  08  bispos     nao  podem     proceder 
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contra  qualquer  aubdiío  seuo,^  crímen  occid- 
tutu  ex  infurmaía  conscienlia^  non  servaío  jú- 
ris ordiney  porque  sernilhante  modo  de  pro- 
ceder, como  diametralmente  opposto  às  leis 
doeste  reino,  nunca  jamais  foi  n'elle  admitti» 
do  ou  tolerado,  antes  repetidas  vezes  cohibi- 
do  e  reprovado,  por  conter  em  si  uma  conhe- 
cida violência, qual  a  d'impôr-see  sentir  qual- 
quer uma  ou  mais  penas  sem  se  haver  ins- 
tituído processo  legitimo,  sem  ser  ouvido  o 
considerado  reu  com  sua  defeza,  que  por  di- 
reito natural,  di-vino  e  humano  lhe  è  outor- 
ojada,  sem  ser  convencido  e  sem  ouvir  a  sen- 
tença final  da  sua  conderanaçào». 

Em  presença  do  que  fica  ponderado,  pa- 
rece-me  que  o  recurso  merece    ser    provido. 

Porto,  10  de  março  1879. 

O  procurador  régio, 

Josc.  da  Cnnha  Navarro  de  Paha. 

Recebimento 

Aos  doze  de  março  de  mil  oito  centos  se- 
tenta e  nove,  me  foram  estregues  estes  autos 
com  a  allegaçào  retro.  Eu  João  Mendes  Es* 
tevês  Júnior  o  subscrevi  pelo  respectivo. 

Termo  de  concíuzão 

Aos  14  de  março  de  1879,  faço  estes  au- 
tos concluzoa.  Eu  João  Mendes  Esteves  Jú- 
nior a  subscrevi  pelo  respectivo. 
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Conciuzos 

Ao  ex.™°  Sr.  juiz  relator  Bordallo.  Para  u 
visto. 

Visto.  Port<»,   15d.3  março  de  1879^ 
Bordallo. 

Recebimento 

Aoa  !>?  de  raarço  de  1879  me  foram  en- 
tregues estes  autos  cora  o  visto  supra.  Eu 
Eduardo  da  Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Termo  âe    couctuzão 

Aos  19  de  março  de  1879  continuei  estes 
autos  concluzoa  ao  seguinte  juiz.  Eu  Eduar- 
do da  Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Conciuzos 

Ao  e3tc.'"»8r.  juiz  Sousa  Pires  para  o  vis- 
to. 

Visto.  Porto,  20  de  março  de  1879.  Sou- 
sa Pires. 

Recebimento 

Aos  21  de  março  de  1879  me  foram  entre- 
gues estes  autos  com  o  visto  supra.  En  Edu- 
ardo du  Crua  Pereira  o  subccrevi. 


—   10o  — 

Tci  mij    iic  íoiidvzOij 

Aos  22  de  inaryu  de  1879  fayu  estes  auto» 
eoacluzos.  Eu  Eduardo  àií  Cruz  Pereira  o 
subscrevi. 

toncluzoò- 

Ao  exc.-'  sr.  juiz  foaaeca.    Para  o  visto. 
Visto.  Porto, 2-1  cie  março  de  JS7y.   Fousc- 
ca. 

I(eccbimen(j 

Aoí  viiiie  e  seifi  de  março  de  lò'7y  me  lo- 
ram  entregues  estes  autos  com  o  visto  supra. 
Eduardo  da  Cruz  pereira  o  subscrevi. 

Tenno  de  c.oucluzào 

Aos  27  de  marco  de  1879,  fayo  estes  au- 
tos concluzos  ao  seguinte  juiz.  Eu  Eduardo 
fia  Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Conduzo.^ 

Ao  exc.^*  sr.  juiz  Mosqueira.  Para  o  visto. 

Visto.  Porto,  28    de  março  de  1879.  Mos- 

ijueir». 
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Hecebi  mento 

Aos  28  de  uiaryo  de  1879,  me  i\>ram  entre- 
gue estes  autos  com  o  visto  supra.  Eu  Eduar- 
do da  Cruz  Pereiía  o  subscrevi. 

Termo    de  coucluzão 

Ao8  27  de  março  de  1870,  fayo  estuo  autoh 
coticluzos  ao  seguinte  juiz.  Eu  Eduardo  da 
('niz  Pereira  o  sushscrevi. 

('onrliizfH! 

Ao  exc.'""  sr.  juiz  Maia.  Para  c  visto. 
Visto.  Porto,  29  de  marro  de    1S79.  Maia. 

Recebimento 

Nn  primeiro  de  abril  de  1879.  me  toram 
«•ntregues  estes  autos  com  o  visto  supra.  Eu 
Eduardo  da  Cruz  Per<  ira  <>  fíub?t»'pvi. 

Certitico  que  dirigi  aos'  exc.'"^*  sr.''*  juizes, 
Relator  e  adjuntos,  os  competentes  avisos 
para  o  julgamento  d 'este  recurso  na  próxima 
sessão  de  4  do  corrente  mez,  de  que  dou  fe. 
Porto,  2  de  abril  nelb70.í)  escrivão  Eduar- 
do da  Cruz  Pereira. 
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Termo   de   concluzão 

Aos  4  de  abril  de  1879  era  sessão  faço  es- 
tes  autos  concluzoa.  Eu  Eduardo  da  Cruz 
Pereira  o  subscrevi. 

Concluzos 

Ao  exc.""'»  ar.  juiz  relator   Bordallo. 

A  ânal. 

ACOORDÃO 

Accordão  em  conferencia  & 

Recorre  á  coroa,  por  este  tribunal,  collo- 
cando-se  debaixo  da  protecção  das  leis  do 
reino,  o  reverendo  padre  António  Alves 
Ferreira,  da  freguesia  de  Borbella,  comarca 
de  Villa  Real,que  se  queixa  de  que  o  exc.™^ 
arcebispo  de  Braga,  seu  legitimo  prelado  e 
superior,  por  não  ouvir  os  dictamcs  da  sua 
consciência,  antes  attender  ás  informações 
das  auctoridades  locaes,  suas  sobordinadas, 
das  quaes  o  reecorrente  tem  soffVido,  desde 
antiga  data  os  maiores  aggravos  e  ofFensas,  e 
apezar  de  o  mesmo  recorrente  ter  exercido 
legalmente  mais  de  uma  vez,  por  sua  boa 
ccnducta  e  costumes,  as  defíiceis  o  honruíias 
funcçòes  de  parocho  encommendado  e  coad- 
jutor da  igreja  de    S.     Pedro  de  Villa  Real, 
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pelos  depachos  e  portaria  que  junta,  denegou 
primeiro,  era  20  de  junho  de  1877  a  licença 
que  pedio  para  celebrar  o  santo  sacriíicio  da 
missa  como  o  exc.°^°  recorrido  exige,  contra 
a  constituição  do  arcebispado,  que  lhe  peçam 
annualmente,  mesmo  os  clérigos  que  a  obti- 
veram precedendo  exame  para  o  santo  sacri- 
íicio de  missa  nova,  e  nao  obstante  a  sub- 
missão do  recorrente,  o  suspendeu  de  exer- 
cer as  suas  ordens  depois  cm  5  de  setembro 
de  1878,  privando-o  dos  meios  de  subsistên- 
cia, sem  determinação  de  tempo,  sem  proces- 
ao  e  sem  ao  menos  lhe  dar  conhecimento  dos 
motivos,  obstinando-se  em  não  lhe  levantar 
a  suspensão, como  o  recorrente, repetidas  vezes 
submissamente  tem  sollicitado  e  que  lhe  seja 
levantada,  mas  semp»e  sem  resultado;  pelo 
que  pede  em  conclusão  que  se  ordene  ao  mes- 
mo excellentissimo  arcebispo  recorrido  que  o 
restitua  ao  exercício  das  ordens,  declarando 
sem  effeito  a  denegação  da  licença  pedida  pa- 
ra celebrar  e  nullo  o  seu  procedimento  havi- 
do para  com  o  recorrente. 

Ouvido  o  Excellentissimo  Arcebispo  recorri- 
do, na  forma  do  artigo  1076.°  do  código  do 
Processo  Civil,  não  remetteu  o  processo,  que 
deu  origem  a  este  recurso,e  este  tribunal  le- 
galments  avocou;  respondeu,  jxírém,  nopraso 
legal  que  não  procede  o  recurso,  por  não  ter 
nenhum  dos  fundamentos, pelos  quaes  o  citado 
código  o  admitte,  visto  o  poder  e  jurisdicção 


que  o  Sagrado  Concilio  Tridentino,  recebido 
n'e9te  reino,  lhe  confere  para  suspender  e.r- 
trajudicialifer  ou  ex  informala  censcientia  os 
clérigos  seus  subordinados  e  aao  haver  vio- 
lência, que  uns  fazem  consistir  na  força  e 
outros  em  proceder  extrajudicialmente  em 
processo  contencioso,  o  que  não  se  verificou 
no  procedimento  havido  pelo  exc.™"  recorrido 
contra  o  reccorrente,  por  que  nem  houve  for= 
ça  physica  nem  processo  contencioso. 

O  que  tudo  visto  e  ponderado: 

Attendendo  a  que  é  tao  incontestável  o  le- 
gitimo poder  e  jurisdicção  que  ao  exc.™°  re- 
corrido confere  o  sagrado  Concilio  de  Trento, 
sess.  lé.'*,  cap.  1.*^  e  bulia  do  santíssimo  pa- 
dre Benedicto  14.'»  ad  militantes,  de  30  de 
março  de  1742  para  denegar  aos  seus  súbdi- 
tos ordens  ou  ascenso  ás  maiores  ou  suspen- 
dei-os  ob  crimen  occulttim  extrajudicialiter  ou 
ex  in formata  conscientia  como  é  o  direito  que 
as  leis  do  reino  dão  ao  recorrente,  ao  pre- 
sente recurso  e  a  este  tribunal  a  competência 
incontestada  por  ambas  as  partes  para  o  re- 
solver e  avocar  o  processo,  se  por  ventura 
se  tivesse  instaurado  contra  o  recorrente  pelo 
exc.°^**  recorrido;  o  que  só  por  si  exclue  a 
affrmaçãod'este  de  que  lhe  é  permittido  sus- 
pender aquelle  sem  processo; Attendendo  a  que 
nãoé  com  efeito  esta  interpretação  dada  pela 
^Sagrada  Congregação  ao  citado  Concilio^nem 
tão  infundado  e  injustificável  arbítrio  contor- 
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me  as  intençSes  da  Santa  Madre  Igreja,  an- 
tes é  condemnado  justa  e    severamente    pelo 
invocado  Sumino  Pontífice,  opposto  ao  direito 
Divino,     natural    e  humano,    repellido  pelas 
mais  elevadas  coHsideraçoes  de  ordem  publi- 
ca, suberania  nacional    e     harmonia    entre  a 
egreja  e  o  estado,  em    que    certamente    se 
inspirou    o    decreto    de  21  de  novembro  de 
1795,  que  prohibio     a    suspenção  de    ordens 
aos  clérigos  pelos  seus  superiores  ecclesiasti- 
cos  sem  processo  e  as  mais  leis  do  reino,  que 
sempre  admittiram  o  recurso  á  coroa  e  avo- 
cação do  processo,  da  mesma  suspenção,  ain- 
da que  somente  com  eíFeito  devolutivo,  que  é 
segundo  a  auctorisada  interpretação  doa  mais 
graves  canonistas,  a  significação  das  palavras 
evtrajudkialiter  ou  ex  in formata  conscientia^  a 
que  o  exc.™*^  recorrido  dá    uma    intelligencia 
que  nunca    foi    acceite  in    docendo  nem  pra- 
ticada nem  sequer  io\er&á& in  judicando  n'es- 
tes  reinos;Attendendo  a  que  a  suspensão  das 
suas  ordens  e  denegação  de    licença  de  cele- 
brar o  santo  sacrifício  da  missa,  imposta  pe- 
lo exc.*°°  recorrido,  como    este    confessa   ao 
recorrente,  sem  processo  e  júris     ordine  non 
servato  é  a  preterição  de  todas   as  formalida- 
des legaes,  e  a  violação  da  lei,  o  que  consti- 
tue  a  violência  arguida: 

Com  estes  fundamentos,  provado  no  re- 
curso, declaram  nuUas  e  sem  effeitos  civis 
a  Buspenção  e  denegação  da  licença  que    são 
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objecto  d'«8te  recurso,  em  quanto  nao  se 
mostrarem  impostas  em  processo  contencioso 
com  recurso  á  coroa,  e  pague  o  recorrente 
as  custas  ex  causa. 

Porto,  4  de  abril  de  1879. 
Bordallo,— Sousa  Pires  (vencido) j—  Fonseca, 
— Mosqueira, —  Maia. 

PiíbUcação  do  accordam 

Aos  4  de  abril  de  1879,  em  sessão  do  tri- 
bunal foi  publicado  e  mandado  cumprir  o 
accordam  precedente.  Eu  Eduardo  da  Cruz 
Pereira  o  subscrevi. 

Jnntada 

Aos  4  de  abril  de  1879,  juntei  a  eates  au- 
tos a  acta  que  se  segue.  Ea  Eduardo  da 
Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Acto 

Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jezus  Christo  de  1879  aos  4  d'abril,  n'e8ta 
cidade  do  Porto,  e  tribunal  da  Relação,  on- 
de eu  escrivão  vim,  bem  como  o  sufficiente 
numero  de  juizes  e  respectivo  official  de  de- 
ligenciaa  em  sessão  publica,  foi  por  mim 
apresentado  este  feito  aoexc.'^^  sr.  dr.  Fran- 
cisco Maria  da  Guerra  Bordallo,  juiz  relator 
n'e8te,  o  qual  propondo-o     paca  julgamento 
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levou  á  conferencia  nas  salas  das  actas  aon- 
de todos  08  juizes  se  recolheram  e  d'onde 
passado  algara  tempo  voltaram  á  das  sessões 
e  ahi  por  elle  relator  foi  publicado  o  accor- 
dam  fl.  62  por  elle  escripto,  e  assignado  por 
elle  e  pelos  sr.®'  Pires,  Fonseca,  Mosqueira  e 
Maia.  Do  referido  dou  fé,  e  fiz  esta  acta  que 
vae  assignada  por  mim  Eduardo  da  Cruz 
Pereira  que  a  escrevi. 

Eduardo  da  Cruz  Pereira, 

Intimação 

Intimei  hoje  de  manha  o  aceordam  a  fl.  (j2 
ao  sollicitador  António  José  Pereira  Ozorio  e 
ao  exc.™"*  er.  Conselheiro  Procurador  Régio, 
e  em  suas  próprias  pessoas  e  moradas,  do 
que  e  de  como  ficaram  scientes  dou  fé,  e  vào 
asaignar. 

Porto,  21  d'abril  de  1879.—  Navarro  dí* 
Paiva. — António  José  Pereira  Ozorio,— O  es- 
crivão Eduardo  da  Cruz  Pereira. 

Certidão    do    registo 

Certifico  que  o  accordíto  retro  fica  regista- 
do sob  u.**  913,  no  livro   lo."  de  que  dou  fé. 

Porto  22  de  abril  de  1879—  O  escrivão 
Eduardo  da  Cruz  Pereira. 

Passei  no  respectivo  livro  certidSo  de  tran- 
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sito  do  accordam  retro  em   julgado  —    O  es- 
crivão Cruz 

Termo  de  Vista 

Aos  5  de  maio  de  1879,  continuei  estes 
autos  com  vista  ao  Magistrado  do  Ministério 
Publico.  Eu  Eduardo  da  Cruz  Pereira  o  subs- 
crevi. 

Vista  ao  exc."''  sr.  Conselheiro  Procura- 
dor Régio. 

Resposta 

Achando^-se  pagos  os  sellos  e  multa  nota- 
dos a  fl.  25  v.°  nada  tenho  a  promover.  Fica 
visto  este  recurso  á  coroa.  Porto,  6  de  maio 
de  1879=  iNavarro  de  Paiva. 

Recebimento 

Aos  6  de  maio  de  1879,    me  foram  entre 
guês  estes  autos  com  o  visto  supra.  Eu  Edu- 
ardo da  Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Remessa  á   couta 

Aos  15  de  maio  de  1^19,  faço  remessa 
d'e8te8  autos  à  conta.  Eu  Eduardo  da  Cruz 
Pereira  o  escrevi. 

Segue  se  a  conta  feita  pelo  contador  da 
Rela(,'2o  Manoel  Vaz  de  Miranda. 
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Recebimento 

Aos  26  de  maio  de  1879,  me  foram  entre' 
guea  estes  autos  com  a  conta  precedente.  Eu 
Eduardo  da  Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Pagamento  de  salários 

Aos  26  de  maio  de  1879  por  António  Jo- 
sé Pereira  Ozorio,  procurador  do  recorrente, 
me  foi  paga  a  quantia  de  8:085  reis  de  sa- 
lários, vencidos  e  devidos  conforme  a  conta 
retro;  e  também  pagou  500  reis  de  salários 
contados  ao  official  de  diligencias. 

E  fiz  lavrar  este  termo  que  eu  Eduardo 
da  Cruz  Pereira  o  subscrevi 

Juntada 

Aos  28  de  maio  de  1879  juntei  a  estes 
autos  o  requerimeno,  copia  e  jornal  que  se 
seguem.  Eu  Eduardo  da  Cruz  Pereira  o 
subscrevi 

Requenmenlo 

Senhor.  Diz  o  P.'' António  Alves  Ferreira, 
natural  de  Borhella,mas  residente  na  fregue- 
sia de  S.  Pedro  de  Villa  Real,  que  no  recur- 
so á  coroa  que  interpoz  para  este  venerando 
tribunal  e  correu  pelo  cartório  do  escrivàci 
Eduardo  da  Cruz  Pereira,  foi     pr-oferido    em 
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4  de  abril  próximo  passado  um  accordâo, 
que  transitou  em  julgado,  no  qnal  foi  decla- 
rada nulla  e  sem  efFeitos  civis  a  portaria  do 
exc.'"'*  arcebispo  de  Braga  que  suspendeu  o 
supplicante  do  exercicio  das  ordens  o&  crimen 
occulíum  et  ex  in formata  conscienlia. 

Foi  resolvido  e  julgado  no  alludido  accor- 
dão  que  aquelle  prelado  commetteu  violência 
contra  o  supplicante  suspendendo-o  do  exer- 
cício das  ordens  sem  processo.  Sobre 
este  ponto  não  pôde  portanto  haver  mais  dis- 
cussão judicial,  sobre  que  recaia  outro  arres- 
to, principalmente  entre  pessoas  que  já  figu- 
raram no  recurso  julgado  por  este  venerando 
tribunal. 

E'  um  caso  julgado  que  tem  de  ser  cum- 
prido e  não  admitte  nova  discussão. Em  face 
do  que  dispõe  o  artigo  1076  do  Cod.  do  Proc. 
Civil  o  ex.°^"  arcjbispo  de  Braga  devia  re- 
metter  para  este  tribunal  os  autos  que  de- 
ram logar  ao  recurso  que  o  supplicante  inter- 
poz,  e  como  os  não  remetteu  parece  que  in- 
correu nas  penas  estabelecidas  no  artigo 
1078  do  mesmo  código.  E'  certo,  porém,  que 
aquelle  prelado  não  tinha  autos  alguns  em 
seu  poder,  e  esta  circunstancia  parece  ponde- 
rosa e  attendivel  para  o  relevar  de  qualquer 
responsabilidade,  em  que  por  ventura  tives- 
se incorrido,  se  acaso  d'ahi  lhe  provesse  al- 
guma responsabilidade.  E'  esta  uma  questão 
í(ue  o  supplicante  uao  provoí-M,   nem   declina. 
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cníicgaaJo-a  u  cste  tribui;al  i)ai'a  a  resolvei* 
íic  entender  que  deve  sobre  clU  tomar  qual 
qutir  resolução. 

lia  porem  um  f.icto  maia  grave  para  o 
qual  o  supplicante  vem  cbaruar  a  attcnrào 
d'e3te  rect^  e  douto  tribunal  e  pedir  uma  de- 
cisão. 

Pouco  depois  que  transitou  em  julgado  o 
accordào  a  que  o  suppliuante  se  tem  referi- 
do, e  que  clie  foi  publicado  nos  jornaes,  ex- 
pediu o  ex."^°  arcebispo  nova  portaria  sus- 
pendendo o  supplicante  do  cscrcicio  das  or- 
dens IX  informaia  coriscitjHia  com  a  pena  de 
excommunhão  ipso  facto  í7icorrewífa,fazendo-8c 
grande  alarde  d'este  acto  do  prelado,  e  con- 
siderando-se  corao  resposta  á  decisão  profe- 
rida por  cste  tribunal.  Esta  nova  portaria 
foi  expedida  para  annullar  o  effeito  moral 
do  mencionado  accordào,  e  fazer  persuadir 
que  a  auctoridade  ecclcsiastica  nao  tinha 
obrigação  de  obedecer  á  auctoridade  civil. 

N'e8te  sentido  tem  a  auctoridade  ecclesiíis- 
tica  d'esta  localidade  feito  grande  propagan- 
da, chegando  a  expedir  officios  aoà  parochos 
e  a  dar-lhes  instrucçòes  verbaes  recommen- 
dando-lheS  até  que  fechassem  as  portas  das 
egrejas  e  capellas  ao  supplicante  e  lhe  nao 
dessem  os  paramentos  e  vasos  sagrados,  se 
por  ventura  quizer  celebrar.  O  supplicante 
junta  uma  copia  authentica  da  portaria  que 
o  tornou  a  suspender   das    ordens,    na    qual 
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parece  que  por  escarneo,  o  prelado  dÍ3  ape- 
nas que  procede  assim  por  se  achar  em  sua 
consciência  bem  e  devidamente  informado  a 
respeito  do  supplicante.  E'  certo  que  o  ex."<* 
arcebispo  de  Braga  teve  conhecimento  do 
accordão  que  annuUou  a  dita  portaria,  nao 
somente  por  que  estava  em  juiso,  visto  que 
foi  citado  para  responder  sobre  a  matéria 
do  recurso  que  o  supplicante  inter poz,  mas 
também  porque  se  não  tivesse  conhecimento 
d'elle  não  tinha  necesísidade  de  expedir  nova 
portaria. 

Além  disso  acresce  a  circunstancia  de  que 
o  mencionado  accordão  foi  publicado  n'um 
periódico  d 'esta  villa  que  se  junta,  e  a  au- 
ctoridade  ecclesiastica  que  aqui  reside  teve 
noticia  d'elle,  e  deve  presumir-se  quo  o 
coramunicou  ao  seu  prelado.  Em  vista  do  que 
fica  ponderado  deve  ser  considerada  nuUa  e 
de  nenhum  effeito  a  segunda  portaria;  e 
observar-se  o  disposto  no  artigo  1078  do 
Cod.  do  Pioc.  Civ.,  para  se  proceder  contra 
o  ex.™°  arcebispo  de  Braga  ás  temporalida- 
des e  applicar-Ihe  as  mais  penas  era  que  te- 
nha incorrido  ou  venha  a  incorrer;e  para  es- 
te fim  P.  a  V.  ex.^  sr.  juiz  relator  se  digne 
mandar  juntar  este  requerimento  ao  referido 
processo  de  recurso^  julgado  por  accordão 
de  4  d 'abril  do  corrente  anno,  a  fim  de  ser 
decidido  e  tomado  na  deviria  conslderac-rm 
por  este  tribunal  o  assumpto    de    que  cile  se 
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occupa,  assuiupto  que  sónieate  podia  sor 
aqui  discutido  depois  de  ter  transitado  em 
julgado  o  alludido  accordâo,  e  de  se  darem 
as  circuustancias  supra  mencionadas.  E  R. 
M.  Como  advogado,  Manoel  Timotheo  d'An- 
drade  Valladares. 

Despacho 

Deferido  e  continue  vista  ao  M.  P.  Porto, 
2H  de  maio  de  1-^79.  Dordallo. 

Porlaiui 

Nao  convindo  ao  serviço  de  Deus  e  da  sua 
í^^reja,  segundo  a  nossa  consciência  bera  e 
devidamente  informada,  que  o  presbvtero 
António  Alves  Ferreira,  residente  em  Villa 
Keal,  continue  no  exercicio  de  suas  ordens; 
Havemos  por  bem  ordenar^  que  o  Muito  re- 
verendo Vigário  Geral  de  Í'illa  Real  lhe 
mando  intimar  na  presença  de  duas  testemu- 
nhas a  BUspençSo  do  exercicio  das  mesmas 
ordens,  com  a  pena  de  irregularidade  e  ex- 
communhSo  ipso  facto  incorrpndãf  se  o  men- 
cionado presbytero  temerariamente  tornar  a 
celebrar  o  Santo  Sacrifício  da  Missa  sem  li- 
cença Nossa  por  escipto,  na  forma  do  estyio 
J'e8ta  Archidiocese  de  Braga. 

Paço  de  Braga,  8  de  maio  de  1879.=  J. 
Arcebispo  Primuz.=  Está    conforme.    Villa 
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Real  12  de  maio  de  1879.  O  eacrivPlo  da 
Camará  Ecclesiastica  José  Augusto  de  Fi- 
^^'a3Íredo. 

Reconhecimento 

Reconheço  a  letra  e  asaigaatura  da  copia 
ou  coutra-fé  supra.  Villa  Real,  12  dtí  maio 
de  1879.  Logar  do  Signal  Publico  Era  teste- 
munho de  verdade.  O  tabelião  ajudante  João 
Pires  da  Ooata. 

Preparo  de  1^000  réif^ 


AoB  28  de  mafe  de  1879,  por  António  Jo- 
sé Pereira  Ozorio,  procurador  do  recorrente 
me  foi  entregue  a  quantia  de  láiOOO  reis 
preparo  de  emolumento  para  o  meretisaimo 
juiz  relator,  por  virtude  do  requerimento  re- 
tro. Eu  Eduardo  da  Cruz  Pereira  o  subscre- 
vi. 

Preparo  de  2^000  réis 

Aoft  28  de  maio  de  1879,  por  Antooio  José 
Pereira  Ozorio,  procurador  do  recorrente,  me 
foi  entregue  a  quantia  de  2?^000  réis,  preparo 
d'emolumento  para  o  Magistr^ido  do  Ministe- 
ro  Publico.  Eu  Eduardo  da  Cruz  Pereira  o 
subscrevi. 
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Termo  de   Vista 

Aos  29  de  maio  de     1879,  continuei  estes 
autos  com  vista  ao  Magistrado  do  M.   Publi- 
co. Eu  Eduardo  da  Cruz  Pereira  o  subscrevi. 
Vista  ao  ex.'^''  st\     Conselheiro  Procurador 
Régio. 

No  requerimento  de  fl.  70  expue  o  recor- 
rente, que,  teudo  transitado  era  julgado  o 
venerando  accordao  proferido  em  sessão  de 
4  de  abril  ultimo,  e  inserto  a  fl.  62,  o  qual 
decidiu  que  o  ex."^^  e  rev.™°  arcebispo  de 
Braga  Ihfe  fizera  violência  suspendendo-o  do 
exercício  de  suas  ordens  exlrajudicialiter  ou 
pv  informala  conscientia,  e  (Revendo  presu- 
mir-se  que  este  ex.'"*^  prelado  tivera  conheci- 
mento d'e3te  accordao,  nao  só  por  estar  em 
juizo,  mas  por  ter  sido  publicado  no  periódi- 
co O  Commercio  de  Villa  lleal,  incorporado  a 
fl.  73,  fora  suspenso  por  uma  nova  portaria 
datada  de  8  de  maio  ultimo,  junta  por  copia 
a  fl.  72,  do  exercício  das  mesmas  ordens, 
com  a  pena  de  irregularidade  eexcommunhão, 
se  continuasse  a  celebrar  sem  licença  o  San- 
to Sacrifício  da  Missa. 

O  reccorrente  pede  em  conclusão  que  seja 
declarada  nulla  e  de  nenhum  effeito  essa  s-e- 
í^unda  portaria,  e  que,  om  conformidade  cora 
o  disposto  no  art.°  1078  do  Cod.  do  Proc. 
Civil  se  proceda  as  temporalidades,  e  ás  de- 
mais privações  estatuídas  no  mesmo    artigo. 
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Attendeado,  poréut^  a  que  o  ex.'""  praiado 
nào  teve  conhecimento  judicial  do  referido 
accordào,  e  a  que  a  disposição  do  citado  art 
107b  do  Cod.  do  Proc,  Civil  presupue  a  ne- 
cessidãde  do  lhe  ser  intiiiiado  para  o  cum- 
prir dentro  de  ura  praso  certo  e  determina- 
do, primeiro  que  se  expeça  carta  de  ordem 
ao  JUIZ  de  direito  da  comarca  de  Braira  pa- 
ra  que  elle  pessoalmente  intime  o  referido 
ex."^«  e  rcv.^^  prelado  para  lhe  dar  cumpri- 
mento  no  praso  que  lhe  for  designado. 

Declaro  que  só  me  foram  apresentados  es- 
tes  autos  em  7  do  corrente  mez. 

Porto,  12  de  julho  de   1879. 

Navarro  de  Paiva. 

Recebimento 

Aoa  15  de  julho  de  1879,  me  foram  en- 
ti-egues  estes  autos  com  a  resposta  retro.  Eu 
Eduardo  da  Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Termo  de  concluzão 

Aos  16  de  julho  de  1879,  faço  estes  autos 
concluzos.  Eu  Eduardo  da  Cruz  Pereira  o 
subscrevi. 

Conduzos 

Ao  cx."^  sr.  juiz  relator  Bordallo. 
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Despacho 

Accordam  em  conferencia  que  deferem  a 
promorao  do  M.  P.  cora  a  dilayào  de  5  diaB. 
Porto,  18  de  julho  de  1879.  Boi'Qallo,»=Sou- 
8a  Pire8,=Fon8eca. 

Publicação 

Ao8  1^  de  julho  de  1879,  em  aesBao  do 
Tribunal,  fui  publicado  e  mandado  cumprir 
o  accordão  retro.  Eu  Eduardo  da  Cruz  Pe- 
reira o  8ub8crevi, 

intimarão 

Intimei  hoje  de  manha  o  accordão  ti.  7H 
v.«  ao  ex.""^  senhor  Conselheiro  Procurador 
Régio  e  ao  sollicitador  António  Joeé  Pereira 
Ozorio  em  suas  próprias  pessoas  e  moradas 
do  que  e  de  como  ficaram  Bcientes  dou  fé,  e 
vão  assignar.  Torto,  23  de  julho  de  1870. 
Navarro  de  Paiva,  António  José  Pereira  Ozo- 
rio,    O  escrivão     Eduardo    da  Cruz  Pereira 

Certidão  do  registo 

Certifico  qne  no  livro  lé.*»  a  fl.  197  v.°  fica 
registado  o  accordão  retro  sob  o  d.''  107f>. 
E  para  constar  fiz  passar  o  presente. 

Porto,  24  de  jullio  de  18 7 í^.  O  phcrivAi» 
Eduardo  da  (Àwz  P(  im  ir;i 
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Pasnatjem  de  carta  d*ordem 

Aos  24  de  julho  d".  1879,  passei  carta  d'or- 
dera  para  intimagão  do  accordào  de  fl.  62  ao 
ex.™^  arcebispo  de  Braga,  na  forma  ordena- 
da. Eu  Eduardo  da  Cruz  Pereira  o  subscre- 
vi. 

Appensação 

Aos  28  de  julho  de  1879  appensei  a  estes 
autos  um  requerimento  do  recorrente  e  a  car- 
ta d'ordem  ultimamente  passada;  o  que  úz 
em  cumprimento  do  despacho  proferido  no 
mesmo  requerimento.  Eu  Eduardo  da  Cruz 
Pereira  o  subscrevi. 

fíer/Uf  pimento 

Diz  o  padre  António  Alves  Ferreira,  que 
tendo-se  passado  a  carta  precatória  que  vae 
por  linha,  a  íim  de  se  dar  conhecimento  ao 
ex.™°  e  rev."^*^  arcebispo  de  Braga,  do  vene- 
rando accordào  d'esta  Relação,  que  deu  pro- 
vimento no  recurso  á  coroa  interposto  pelo 
supplicanle^nao  foi  designado  o  praso, dentro 
do  qual  o  ex,'"^  arcebispo  deve  dar  cumpri» 
mento  ao  mesmo  accordào,  o  que  é  indispen- 
sável em  face  do  art.  1078  do  Ood.  do  Proc. 
Civil,  sem  o  que  nào  podem  ser  applicadaa 
aB  temporalidades  de  que  falia  o  mesmo  ar- 
tigo,    requer     o    supplicante    que    se     passe 
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nova  ord«m  citatoria,  indo  na  mesma  decla- 
rado que  o  dito  ex.™®  prelado  terá  de  cum- 
prir o  mesmo  accordâo  dentro  de  10  dias  a 
contar  da  intimação,  ou  notificação;  pelo 
que 

P.  a  V.  exc*  se  digne 
mandar  passar  nova  ordem 
com  o  dito  praso,  e  a  dilação 
de  5  dias  para  se  fazer  a  inti- 
raacào. 

E.  R.  M. 
O  solicitador 
António  José  Pereira  Ozorio 
Despacho=  Nos  autos    por     linha  com  res- 
posta   do    Ministério    Publico.    Porto,  28  de 
julho  de  1879.=BordaIIo. 

Carla  d ^ ordem 

Carta    d'ordem  para  inti- 
mação  passada  dos  autos  de 
recurso  á  coroa  em  que  são: 

Recorrente 
Padre    António     Alves  Fer- 
Tríbunal  da  reira,  residente  na  freguesia 

Relação  do         de  S.  Pedro  de  Villa  Real. 
Porto  Recorrido 

O  Arcebispo     da    Diocese 
de  Braga. 

Dirigida    ao   juiz  de    Di- 
reito da  comirca  de  Braga. 
Paia  se  cumprir 
N.  S.  F. 
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D.    LUIZ     1.°  por  graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  Aígarves  etc.  etc. 

A  todas  as  minhas  justiças  e  auctoridadefl 
em  geral  e  com  especialidade  ao  juiz  de  di- 
reito da  comarca  de  Braga,  faço  saber  que 
no  tribunal  da  relação  do  Porto,  e  pelo  car* 
tório  do  escrivão  que  Cãta  subscreve,  tem 
corrido  seus  termos  uns  autos  de  Recurso  á 
Coroa, em  que  sao — recorrente  o  padre  Antó- 
nio Alves  Ferreira,  residente  na  freguesia  de 
S.  Pedro  de  Villa  Real,  e  recorrido  o  Arce- 
bispo da  Diocese  de  Braga,  e  nos  mesmos 
autos  se  proferio  o  accoraTio  transcripto  n 'es- 
te livro  a  fl.  105  e  que  também  ha  de  ser 
transcripto  n'uma  carta  d 'ordem  para  a  inti- 
maçno  que  ao  deanto  se  segue. 

Termo  fie    vista 

Aos  29  de  jnlho  de  Í879,  continuei  estes 
autos  com  vista  ao  Magistrado  do  M.  Publi- 
CO.  Eu  Eduardo  da  Cruz  Pereira  o  subrcrevi. 

Vista  ao  ex.'"''  sr.  (>onsoiheiro  Procurador 
Hcgio 

Itcsfcstn 

Em  presença  da  rxpressa  disposição  do 
art.  lOTS  do  Cod.  do  ?j-oc.  Civ.,  parene-rae 
que  é  da  competência  do  tribunal  designar 
um  praso  razoável,  dontro  do  qual  o  ex.™° 
e     rev."^*^     arcebispo     (ie  Braga  deverá  cu:n- 
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prir  o  reverencio  accordào  de  fl.    62.     Porto. 
30  de  julho  de  1S79.  Niivarro  de  Paiva. 

Recebimento 

Ao3  2  d'agosto  de  1S79,  rac  furara  entre- 
gues e^tes  autos  com  a  resposta  retro.  Eu 
Eduardo  da  Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Tevnn  de    concluzãD 

Aos  4  d'aí^osto  do  1879,  faço  estes  autos 
concluzos.  Eu  Eduardo  da  Cruz  Pereira  o 
subscrevi. 

Concluzos 

Ao  ex.™^  sr.  juiz  relator  Bordallo  com  o 
requerimento  appenso  e  resposta  retro. 


Accordara  em  conferencia  que  deferem  na 
forma  requerida  a  resposta  do  M.  P.  Porto, 
8  d*ago8to  de  1879. — Bordallo —  Fonseca  — 
Sousa  Pires. 

Publicação 

Aos  8  d'agosto  de  1879,  e  em  sessão  do 
tribunal  foi  publicado  e  mandado  cumprir  o 
accordão  retro.  Eu  Eduardo  da  Cruz  Pereira 
o  subscrevi. 
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Passarjem  <\e  carta  d' ordem 

Aos  12  n 'agosto  de  1879,  possei  carta  de 
ordem  para  intimncào  do  accordao  de  fl.  G2 
ao  ex."^<'e  rev."^'"  arcebispo  deBraga  na  forma 
ultimamente  requerida  e  deferida.  Eu  Eduar- 
do da  Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Entrega    da    carta  d'ordern 

Aos  13  d'agosta  de  1879,  fiz  entrega  da 
carta  d'orde:n  constante  do  termo  retro,  ao 
procurador  do  recorrente,  o  qual  de  como  a 
recebeu  abaixo  assigna.Eu  Eduardo  da  Cruz 
Pereira  o  subcrevi  ,e  assigno.  António  José 
Pereira  Ozorio,  Eduardo  da  Cruz  Pereira. 

Intimação 

Intimei  hoje  de  manha  a  entrega  da  carta 
d'ordem,  constante  do  termo  retro,  ao  ex.™' 
sr.  Conselheiro  Procurador  Régio,  em  sua 
própria  pessoa  e  morada;  do  que  e  de  como 
ficou  aciente  dou  fé,  e  vai  assignar.  Por- 
to 13  d'agosto  de  1879. — Navarro  de  Paiva, 
o  escrivão  Eduardo  da   Cruz   Pereira. 

Certidão  de  registo 

Certifico  que  o  accordao  H.  78  v.®  fica  re- 
gistado no  livro  5.''  sob  o  n.*^    1103    de    que 
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dou  fé.  Porto,  13  d'agosto  de  1879.  O  escri- 
vão Eduardo  da  Cruz  Pereira. 

Passei  no  respectivo  livro  certidão  do  ac- 
cordào  de  fl.  78,  v.°  em  julgado.  O  escrivão 
Cruz. 

Juntada 

Aos  20  d'agosto  de  1879,  juntei  a  estes 
autos  a  aeguinte  carta  d'ordein  com  um  auto 
de  intimação. 'Eu  Eduardo  da  Cruz  Pereira 
o  subscrevi. 

Carta  d'ordem  para  intimarão 

Carta  d 'ordem     para  inti- 
mação, passada   pelo    tribu- 
nal da  Relação    do  Porto,  e 
cxtrahida  dos    autos  de  Re- 
Tribunal  da  curso  á  Corua  cm  que  sào: 

Relarào  d(i  Recorrente 

Porío  I»adre     António     Alvos  Fer- 

reira, residente  na  freguesia 
de  S.  Pedro  de  Villa  Real. 

Recorrido 
O  ex.""^  c  rev.    arcebispo  da 
diocese  e  cidade  de  Braga. 

Dirigida  ao  juiz  de  direito 
da  con}arca  de  Bragn. 
Para  se  cumnrir 

DOM  LÍTIZ,  por  graça  dê    DEUS,     rei 
de  Portugal  e  Algarves  & 
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A  todas  as  minhas  justiças  e  auctoridades 
em  geral  ecom  especialidade  ao  meu  juiz  de 
direito  da  comarca  de  Braga,  faço  saber  que 
no  tribunal  da  Relação  do  Porto  e  pelo  cartório 
do  escrivão  que  esta  subscreve, tem  corrido  seus 
termos  uns  autos  de  Recurso  á  Coroa  em 
que  é  recorrente  Padre  António  Alves  Fer- 
reira, residente  na  freguesia  de  S.  Pedro  de 
Villa  Real,  c  recorrido  o  arcebispo  da  dioce- 
se de  Braga,  e  nos  ^aesmos  autos  se  profe- 
riu o  accordào  do  theor  seguinte: 

(Seguem-se  as  peças  jà  transcriptas  n'este 
livro  e  sào  as  seguintes; — Aceordao,vid.pag. 
105; — Promoção,  vid.  pag.  118; — Accordào, 
vid.  pag.  120; — Requerimento  appenso,  vid. 
pag.  121;— Resposta  do  ministério  publico, 
vid.  pag.  123; — Accordão,  vid.  pag.  124). 

Em  virtude  do  que  se  passa  a  presente 
^arta  d'ordem,  pela  qual  Mando  a  todas  as 
minhas  justiças,  a  quem  o  seu  conhecimento 
haja  de  pertencer  e  com  especialidade  a  vòs 
meu  juiz  de  direito  da  cidade  e  comarca  de 
Braga,  que  sendo- vos  esta  apresentada,  inti- 
meis ao  arcebispo  da  diocese  de  Braga,  D. 
Joào  Chrisostomo  de  Amorim  Pessoa,  o  ac- 
cordão que  decidiu  o  recurso  á  coroa  inter- 
posto pelo  reverendo  padre  António  Alves 
Ferreira,  retro  transcripto,  para  que  lhe  de 
cumprimento  dentro  de    10  dias  contados  da 
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intimação,  e  para  os  mais  eífeitos  lo^aes,  na 
forma  requerida  e  deferida  no  respectivo 
processo  e  constantes  das  difFerentes  peidas 
n'esta  transcriptas;  a  cuja  ueligencia  proce- 
dereis coin  as  formalidades  da  lei,  e  cj^sií^na- 
damente,  e  ua  parte  applicavel,  com  as  dos 
§  §  1.0  e  2.°  do  art.  1076  do  Cod.  do  Proc. 
Civil,  dentro  da  dilação  de  5  dias;  devolven- 
do depois  esta  com  o  auto  de  intimação  ao 
tribunal  da  Relaçào  d 'onde  emana  por  raao 
de  quem  o  seu  cumprimento  solicitar. 

Sua  Mapfestade  EL -REI  assim  o  mandou 
pelo  exc.'"''  dr.  Francisco  alaria  da  Ciaerra 
Hordallo,  juiz  relator  do  feito,  por  quem  esta 
vai  assipjnada,  indo  sellada  pela  eliancellaria, 
c  fiubscripta  pelo  escrivão  do  mosmo  feito, n'e8tA 
cidade  e  tribunal  da  Relação  do  Porto, aos  12 
d'agosto  dô  1879.  Eu  Eduardo  da  Cruz  Pe- 
reira  o  subscrevi  e  rubriquei. =Francisco  Maria 
da  (íuerra  Bordallo=^Rcv.'^  e  rcf;.=^— ^Dias— 
Ari.-tides  Ribeiro  Abranches,  íS.  de  I'. 

Cumjnimento  em  Bva(fa 

Cumpra -se.  Braga,  16  d'agosto  de  1879. 
Sampaio. 

Auto  de  intimação 

Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Je- 
sus Ohristo  de  1870,  aos  22  d'agosto,  n'csta 
cidade  de  Braga  e  Paço  Archiepiscopal, aonde 
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veio  ô  dr.  juiz  de  direito  d'e3ta  comarca, 
Adriano  Carneiro  de  Sampaio,  comigo  escri- 
vão de  seu  cargo,  aqui  compareceu  o  rev.'"'^ 
prelado  d'ô8ta  diojese  o  ex.^^  D.  João  Chri- 
sostomo  d'Amorim  Pessoa,  que  reconheço 
pelo  próprio,  do  que  dou  fé,  e  Ioí^o  poc  eUe 
juiz  em  cumprimento  da  carta  d'ordem  retro 
intimou,  com  o  devido  respeitoso  mesmo  ex.™° 
prelado  para  tuilo  o  que  trata  a  dita  carta 
d'ordem,  que  eu  escrivão,  em  obdiencia  àa 
determinações  LÍ'elle  juiz,  lhe  li,  ficando  o 
mesmo  prelado  bem  sciente  do  seu  centheu- 
do. 

E  n'e6te  acto  a  sua  es.*  rev.°*  entre- 
guei uma  copia  dos  ac  cordãos  e  mais  peças 
transcriptas  na  mesma  carta  d'ordem,  fazen- 
do elle  juiz  bem  scient^  ao  mesmo  pralado 
para  que  lhe  dê  cumprimento  dentro  de  10 
dias  a  contar  da  presente  intimação,  e  para  os 
mais  effeitos  legaes  ou  forma  constante  dos 
accordaos  transcriptos  n'aquella  copia,  do 
que  também  ficou  sciente,  do  que  dou  fé.  E 
para  constar  mandou  elle  juiz  lavrar  o 
presente  auto,  que,  depois  de  lido  por  mim, 
rae  ter  por  todos  assignado.  E  ea  António 
José  da  Cunha  Lima  escrivio,  o  escrevi  e 
assigno.:-^^  J.  Arcebispo  Primaz. =  Adriano 
Carneiro  de  Sampaio. =  António  José  da  Cu- 
nha Lima. 
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Juntada 

Ao3  o<)  d  agosto  de  1871»,  juutei  a  eiites 
autos  u  requerimento  e  procuração  que  ae 
sjguein.  Eu  Eduardo  da  Cruz  Pereira  o  áubs- 
crcvi. 

/tcífuerimento 

Diz  u  arccuiòjjj  priíuaz  da  diorcisc  do  Braga, 
que  nos  autos  de  recurso  á  corô:i  que  contende 
com  o  reverendo  p;.dre  António  Alves  Fer- 
reira, da  comarca  de  Villa  Real,  e  que  pen- 
dera no  cartório  do  escrivão  Cruz,  se  pro- 
feriu ultimamente  nos  mesmos  autos,  ura  ve- 
nerando accordão  que  é  offensivo  ao  suppli- 
cantc,  do  qual  com  o  respeito  devido  preten- 
de recorrer  de  revista  para  o  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça:  requer  que  tomado  o  termo 
de  recurso  se  sigam  os  mais: 

P.  a  V.  cxc*  se  digne 
deferir  na  forma  reque- 
rida. 

E.  R.  M. 
O  solicitador 
António  Joaquim  da  Costa  Ferreira 

Despacho=^  Deferido.     Porto.     30    de 
agOBto  de  1879,r^Bordaiio. 


1;U 


'Seguo-se  uma  procuração  do  ex.'^''  arce- 
bispo íle  Braga). 

Termo  de  recurso  de  reviria 

No  1.^  de  outubro  de  1879,  n'esca  cidade 
do  Porto  e  no  meu  cartório  compareceu  An- 
tónio Joaquim  da  Costa  Ferreira,  solicitador 
de  causas,  morador  n'esta  cidade,  e  conhe- 
cido de  mim  escrivão,  de  que  dou  fó.  E  por 
elle  foi  dito  que  em  nome  e  como  procurador 
bastante  do  ex.'^°  e  rev.*^^*^  arcebispo  da  dio- 
cese de  Braga,  D.  João  Chrisostomo  d'Amo- 
rim  Pessoa,  e  com  o  devido  respeito,  recor- 
ria de  revista  para  o  Supremo  Tribunal  de 
Justiça,  do  venerando  accordao  proferido 
n'fcste8  autos  do  íl.  62  a  05. E  assigna  com  as 
testimunhas  presentes  Manoel  Alvares  Mar- 
tins Fonseca  e  João  Ribeiro  da  Costa,  d'e8ta 
cidade,  depois  de  lido  por  mim  Eduardo  da 
Cruz  Pereira  que  o  subscrevi  e  asaigno. 

António  Joaquim  da  Costa  Ferreira. 
Manoel  Alves  Martins  Fonseca. 
João  Ribeiro  da  Costa, 
í^dnardo  da   Cruz  Pereira. 

Termo  de  cOncíuzão 

Aos  2  de  outubro  de  1879,  faço  estes  au- 
tos conduzes.  Eu  Eduardo  da  Cruz  Pereira 
o  subscrevi. 
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Ow  cl  ico-^- 

Ao  ex.'"'*  8r.  juiz  relator  Hordailo. 
— Oo.n   o    teriDO    retro — 

Certidão 

CertiHco  que  vS\o  se  verificott  a  concluzSo 
supra  por  estar  ainda  era  uzo  de  licença  re- 
gistada o  ex."'"  8r.  juiz  Bordallo,  segunde 
me  constou.   Do  referido  dou  f<^. 

I*orto.  2  d^outubro  de  1879. 

O    escrivão 

Kduardo  da    Cruz  pereira 

Teríno  de  toiíctuzuo 

Aos  a  d 'outubro  de  1879^  faço  estes  autoH 
oorxoluzoa  ao  seguinte  juiz.  Eu  Eduardo  da 
Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Concluzos 

Ao  «x.°^"  sr.  juiz  Sousa  Pires. 

— Com  o  termo  retro — 

Recebido,  sií^So-se  os  termos.  Porto,  3  de 
outubro  de  1879.  =Sou8a  Pires. 


Pnblifnçàn 

•  Aos  ?>  rroutiibio  d^  ISTb,  em  sessão  ilo 
Tribunal,  foi  publicado  e  mandado  cumprir 
o  despacho  supra.  Eu  íMuardo  da  Cruz 
Perpjra  o  subscrevi. 

Intimação 

Intimei  hojf^  de  manhã  o  despacho  retro 
ao  solicitador  António  José  Pereira  Ozorio, 
era  sua  proj.ria  pessoa  e  morada;  do  que  e 
de  como  ficou  sciente  dou  fé  e  vae  assi- 
gnar. 

Porto,  C>  de  outubro  de  1879.  António  Jo- 
»é  Pereira  Ozorio.  O  est-rivâo,  Eduardo  da 
Cru7>    Pereira. 

fíemessa  á  conta 

Aos  9  de  outubro  de  1879,  faço  remessa 
doestes  autos  ao  contador  Manoel  Vaz  de 
Miranda.  Eu  Eduardo  da  Oruz  Pereira  o 
subscrevi. 

fíeceht  mento 

Aos  \?t  de  outubro  de  1879,  me  foram 
entregues  estes  autos  com  a  conta  preceden- 
te. Eu  Eduardo  da  Oruz  Pereira  o  aubsrre' 
vi. 


Vafjat/ienlo    dos    puiolninenfos'    e  snhiiio.s 

Aos  i:.'.  de  r)(itubro  <le  l-^TV»,  por  Antoíiio 
Joaquim  da  Coata  Ferreira  procurador  do  recor- 
rente,o  ex.'""  arcebispo  foram  pagos  os  emo- 
lumentos e  salários  vencidos  e  retro  conta- 
dos. Eu  Eduardo  da  Oruz  Pereira  o  snbs- 
cj-evi. 

hitimnrão 

Para  serem  reraettidos  estes  autos  ao  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  intimei  hoje  de 
manha  os  solicitadores  António  .losé  Pereira 
Ozorio  e  António  Joaquim  da  Oosta  Ferreira 
e  ao  magistrado  do  ministério  publico, em  suas 
próprias  pessoas  e  moradas;  do  que,  e  de 
como  Hcaram  scientes  doa  fé,  e  vào  assit^nar. 
-Porto  15  d 'outubro  de  IS79. 

Navarro  de  Paiva, 

António  Joaquim  da  Costa    Ferreira. 
António  José  pereira  Ozorio 
(J  escrivão 
Eduardo  da  Cruz   Pereira. 

Aos  IG  de  outubro  de  1879,  d*esta  cidade 
do  Porto  e  do  meu  cartório  faço  remessa 
d'e8te3  autos  para  o  AS'upremo  Tribunal  de 
Justiça,  escriptos     om     Of-)     folhas,      levrmdo 
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;ip|jouáo  c  requeri incnto  e  a  0i'iieia  de  que  ae 
taz  ineas.ào  a  ti.  78,  e  nào  couteii  lo  vicio  qu*i 
a  ipeu  ver  duvida  faya.  Eu  Eduardo  da  Cruz; 
Pereira  o  s inscrevi  e  assigno. 

Eduardo  da  Cruz  Pereira 

Apresentação 

Aoíi  17  de  OLiUibru  (ie  l<^79,  n'<j:3ta  sticre- 
Luia  do  Supremo  Tribunal  de  Justiya,  foraiu- 
me  apresentados  estes  autos  viados  da  Re!a- 
<;ão  do  Porto  em  recurso'  á  Coroa.  Eu  /osé 
Vieira  Cardoso  Castello  Bi'uuco  o  subscrevi 
pelo    secretario. 

Eraine  c  úeciaruçãu 

Aos  17  de  outubro  de  1879,  examinei  es- 
tes autos,  que  teem  98  foliias,  incluidas  as 
duas  primeiras  de  rostos  e  autuação,  por  nu- 
merar e  a  d'este  termo;  e  n'ellas  cousa  al- 
guma encontrei  que  a  raeii  ver  deva  notar- 
sc  como  se  acha  já  declarado  no  termo  em 
tVent«.  E  eu  José  Vieira  Cardoso  Castello 
Branco  o  subscrevi  pelo    secretario. 

Declaro  que    trazem    um  appenso  com  se- 
le folhas.  Eu  dito  o  subscrevi. 

Apràieu tacão    em  mcísu 

Aos  21  uc  outubro  de  1879    apresentei  cò- 
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tes  autos  em  mesa  para  serem  distribuidoa. 
Eu  José  Vieira  Cardoso  Castollo  Branco  o 
subscrevi  pelo  secretario. 

Destribuirão   ordinária 

Aoa  21  de  outubro  de  1879,  em  sesaào  áo 
Tribunal,  foram  estes  autos  distribuídos  ordi- 
nariamente ao  ex.'""  conselheiro  Ferreira 
Lima.  Eu  José  Vieira  Cardoso  Custello  Bran- 
co, o  subscrevi  pelo  secretario. 

Declaração 

AoB  21  de  outubro  de  1879,  ricatu  estes 
autos  esperando  pelo  competente  preparo.  Eu 
José  Vieira  Cardoso  Castello  Branco  o  subs- 
crevi peio  secretario. 

Junção 

Aos  23  de  outubro  de  1879,  juntei  a  estf^ 
autos  por  parte  do  recorrente  a  procurtyào 
que  se  segue.  Eu  José  Vieira  Castello  Bran- 
co o  escrevi  pelo  secretario. 

Segue-se  a  procuração  do  ex.™"  arcebispo! 

Preparo  de    assiynalura 

A  tí.  do  Z.**  competente  tícani     latif^ados  ao 
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thosoureiro  de  assignatura  d'esteâ  autos    reis 
4-5000  que  pagou  o  recorrente. 

Lisboa,  23  de  outubro  de  1879.  Cunfcrido 

Pelo  stcretariu 

José  Vieira  Cardoso  Castello  Branco. 

Piep'iio    ú(i    .accretana 

A  li.  do  livro  competente  ticam  la!i(,-afios 
ao  thesoureÍ!"0  de  preparo  d 'esteia  autos  2*>600 
reis  que  pagou  o  recorrente.  Lisboa  2o  de 
outubro  de  1879.  Pelo  secretario,  José  Viei- 
ra Cardoso  Castello  Branco. 

Termo   de   cuiicluzão 

Eu  faço  concluzos  ao  ex.'"^  conselheiro 
Ferreira  Lima,  relator.  E  eu  Manoel  José 
da  Costa  Dias  o  subscrevi  pelo  secretaoio, 

Concluzos 

Em  28  de  outubro  de  1879,  com  um  ap- 
penso. 

Despacho=  As  partes  e  ministério  publico. 

Lisboa,  30  de  outubro  de  1879. 
Ferreira  Lima. 
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Recebimento 

Recebidos  em  4  ck  novembro  de  1879. 
Eu  José  Vieira  Cardoso  Caetello  Branco  o 
escrevi  pelo  secretari-;* 

Termo  de    vista 

E  CS  continuo  com  vista  ao  advogado  do 
recorrente  pelo  praso  da  lei. 

Eu  José  Vioira  Cardoso  Castello  Branco  o 
subscrevi  pelo  secretario. 

Aú  dr.  Silva  BeirSo.  Em  4  de  novembro 
de  1879.  Com  um  appenso. 

SENHOR 

Esía  revista  vem  do  accordao  da  Relação 
do  Porto,  proferido  no  recurso  á  coroa  inter- 
posto pelo  agora  recorrido,  o  padre  António 
Alves  Ferreira,  das  ordens  ou  despachos  do 
rev.°^*  arcebispo  de  Braga  agora  recorrente, 
como  lhe  promettia  a  disposição  do  art.  39 
n.«*  2.°  do  Cod.  do  Proe. 

Vê-se  do  documento  de  fl.  7,  que  achan- 
do-se  o  recorrido  suspenso  de  celebrar  o 
santo  sacriâcio  da  missa,  todavia  continuava 
a  celebral-o  com  manifesta  desobediência  ás 
determinaçSes  de  seus  superiores  em  conse- 
quência do  que  foi  necess&rio  tomar-ee  a  pro- 
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videnoía  constante  do  citado  documento,  para 
não  continuar  semelhante  abuso,  que  tanto 
escandalisava  03  fieis,  continuando  assim  o 
recd.°  suspenso  do  exercicio  de  suas  ordena. 

Vê-se  mais  do  despacho  lançado  a  fl.8  v.® 
do  requerimento  em  que  é  proferido,  dizer 
ahi  que  0^  rev.'"*'  recorrente=  nao  poder  em 
sua  consciência  prorogar  a  licença  pedida, 
em  quanto  o  recorrido  peia  sua  emenda  de- 
vida, nao  se  tornar  digno  de  lhe  ser  proro- 
grada.= 

Por  este  despacho  ficou-se  sabendo  em 
globo  que  a  causa  da  suspensão  infligida  ao 
recorrido  era  a  sua  vida  irregular,  posto 
que  se  não  saibam  os  factos  que  a  tornavam 
tal  no  juizo  e  consciência  do  rev.*^'  recorren- 
te. 

O  recorrido  enttendendo  que  aquellas  ordena 
e  despachos  do  seu  superior  eram  uma  vio- 
lência, visto  o  meio  porque  tinham  sido  da- 
das e  executadas,  recorreu  por  isso  á  coroa 
com  o  recurso  constante  do  seu  requerimen- 
to de  fl.  2  em  que  largamente  ex- 
põe 08  motivos  da  violência,  que  suppoe  se 
lhe  fizera,  e  designadamente  por  se  lhe  nSo 
ter  instaurado  o  competente  processo  em  que 
fosse  ouvido^  para  lhe  ser  imposta  similhante 
pena. 

Correu  o  processo  seus  termos  sobre  o  qual 
foi  mandado  ouvir  o  rev."^    recorrente    que 
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resporidtju  nos  teriiioà  da    sua    exposição    de 
fl.  47. 

A  questão  toda,  pois,  a  resolver,  e  redu- 
sida  aos  termos  mais  simples,  é=  se  o  bispo 
pode  proceder  ob  chmen  occuUnm  ex  infor- 
mata  conscientia,  non  scrvatQ  júris  ordinSf  = 
contra  qualquer  súbdito  seu,  e  n^o  caber  de 
tal  procedimento  recurso  mais,  do  que  o  do 
appellaçao  para  a  Santa  Sé  Apostólica. 

O  accordão  de  que  s^;  recorre  resolveu 
aquella  questão  no  senado  «de  que  nao  é 
permittido  aos  bispos  uma  tal  auctoridade^, 
e  por  isso,  na  espécie  dos  autos,  julgou  que 
a  suspençc^o  das  ordens,  e  denegação  de  li- 
cença ao  recorrido  para  celebrar  o  santo  sa- 
crifício da  missa,  imposta  pelo  rev.™"^  reccor- 
rente  sem  processo,  e  júris  ordine  non  ser- 
roto imposta, é  a  preterição  de  todas  as  forma- 
lidades legaes,  e  a  violaçlio  da  lei,  o  que  tu- 
do constituo  a  violência  arguida,  e  por  isso, 
e  cora  taes  fundamentos,  dá  o  mesmo  accor- 
dSo  provimento  ao  recurso,  e  declara  nullas 
e  sem  eflfeitos  civis  a  suspensão  e  denegação 
da  licença  em  quanto  nào  se  mostrarem  im- 
postas em  processo  contencioso,  com  recurso 
á  coroa. 

(;omo  principal  parte  d'e8ta  minuta  de  re- 
vista interposta  d'aquelle  accordão,  offerece- 
mo8  a  já  citada  resposta  do  rev.™*  recorrente 
de  fl.  47  d'e8ie8  autos, porque  intendemos  que 
ninguém  melbor  do  que  elle,  nem  com  mais 
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conhecimento  de  causa,  poderia  sustentar  as 
suas  ordens  e  determinações. 

Sejam  quaea  forem  aa  opiniõea  e  auctori* 
dades  dos  jurisconsultos  que  se  citara  e  in- 
vocam contra  a  doutrina  d'aquella  resposta 
de  fl.  47,  é  todavia  certo, que  apesar  d'ellas, 
Meara  de  pé  as  seguintes  concluzões. 

1.» 

Que  o  concilio  Tridentino  foi  adraittido 
entre  nós,  e  que  como  tal,  é  lei  que  deve  ser 
observada. 

2.* 

Que  n^aquelle  concilio  sessão  14  cap.  l.« 
de  Reformatione.se  determina  e  declara  euof- 
ficiosa  Ioda  e  qualquer  licença,  que  o  súbdi- 
to, contra  vontade  do  seu  prelado,  obtiver 
para  se  fazer  promover  a  ordens,  ou  ser  res- 
tituído ao  exercício  das  que  já  houver  recebido, 
achando-se  interdiclo,  ou  suspenso  temporária^ 
ou  perpetuamente  pelo  seu  prelado y  mesmo  ex  - 
trajudicialmente  por  qualquer  causa  ou  crime 
oculto. 

Esta  decisão  do  Concilio  se  é  impugnada 
por  algum  dos  nossos  Praxistas,  levados  por' 
um  excessivo  zelo  de  patriotismo  mal  entendi- 
do, como  attentatoria  da  nossa  independência, 
suppondo  que  assim  ficamos  sujeitos  a  um 
poder  estranho,  é  ao  mesmo    tempo  defendi- 
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da  por  outros  escriptores  de  boa  nota,  inten- 
dendo que  a  dita  determinação  é  muito 
conforme  cora  os  princípios  da  caridade  chris- 
tà,  que  tanto  recommenda  nao  descobrir  as 
faltas  ou  defeitos  dos  outros,  e  por  isso  a 
Egreja  concede  aos  bispos  aquella  faculdade 
tào  ampla,  mas  com  o  fiia  somente  de  obter 
a  emenda  dos  culpados,  sem  se  descobrirem 
as  suas  culpas. 

É  verdade  que  é  possivel  abusarem  os 
bispos  d'aquella  ampla  faculdade,  e  d'ahi  se- 
guirem-se  violências,  que  ás  vezes  poderão 
recahir  sobre  innocentes,  mas  também  é  cer- 
to que,  se  aos  bispos  for  tirada  aquella  facul- 
dade, sendo  obrigados  a  recorrerem  a  um 
processo  sempre  que  queiram  impor  qualquer 
pena  ecciesiastica  aos  seus  subordinados,  se- 
guir-se-ha  a  publicidade  das  faltas  de  muitos 
ecclesiasticos,  com  gravissimo  escândalo  dos 
fieis,  e  pouco  aproveitamento  dos  culpados, 
que  vendo  descobertas  as  suas  faltas  difflcil- 
mente  as  confessarão  como  taes,  o  que  è  pró- 
prio da  fraqueza  humana. 

Mas  ainda  mesmo  que  prevaleça  a  opinião 
contraria,  e  que  apesar  da  dispozição  do  con- 
cilio de  Trento,  e  da  razão  que  o  motivou,  se 
entender  que  houve  violência  da  parte  do 
rev.™*  reccorrente  por  nao  ter  instaurado  um 
processo  para  por  meio  d'elle  impOr  ao  recor- 
rido a  pena  de  suspensão,  n'este  cazooaccor- 
dào  de  que  se  recorre  só  podia  e  devia  orde^ 
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nar  que  se  proceda  ^' esse  processo,  oias  nâo 
declarar,  como  declarou  nullas  e  seui  cffeitos 
civis  a  suspensão  e  denegação  da  licenya  pa- 
ra o  recorrido  uzar  das  suas  ordens, 

De  tudo  quanto  deixamos  dito,  deduzem- 
se  lógica  e  juridicamente  as  seguintes: 

CO^^CLUSÕES 

Que  o  accordào  recorrido  tem  de  ser  revis- 
to, porque  julgou  contra  direito  expresso  na 
citada  disposição  do  saibrado  Concilio  Triden- 
tino,  que  é  lei  entre  nós. 

Que  se  a  áita  disposição  do  concilio  não  é 
applicavel  á  espécie  d'estes  autos,  n'esse  ca- 
so ainda  o  acórdão  de  se  recorre  tem  de  ser 
revisto,  por  isso  que  reconhecendo  que  a  vi- 
olência consistiu  em  não  ter  sido  applicada 
ao  recorrido  a  pena  de  suspensão  por  meio 
d'um  processo, deveria  limitar-se  a  sua  decisão 
a  mardai  proceder  a  ess  processo,  e  não  em 
declarar  nulla  a  suspenção,  não  sabendo  as 
causas  que  a  motivaram. 

O  advogado. 

Em  tempo: 

Esta  ultima  conclusão  6  authorisada  com  a 
disposição  do  decreto  de  20  de  novembro  de 
1795,  que  o  próprio  recorrido  invoca,  dispon- 
do do  seguinte  modo=«j6'ou  servido  determi- 
nar que  o  arcebispo,  provisor  e  vigário  ge- 
ral do  Priorado  do  Cratro  no  caso  que    haja 
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alguma  denuncia  contra  o  supplicàntc,  siga 
03  termos  ordinários,  pronunciando-o,  e  obri- 
gando-o  ás  penas  que  merecer, admÍLtindo-o  a 
produzir  a  sua  defeza,  e  a  usar  de  todos  os 
mais  recursos,  que  lhe  sào  pcrmittidos  por 
direito. 

Com  esta  disposição  ó  que  se  devia  tercon- 
furraado  o  accordào  de  que  se  reuorre.  orde- 
nando que  o  recorrente  assim  proceda,  mas 
nào  annuliando  a  suspensão  e  dcnegaí;ào  da 
licença  para  usar  das  ordens,  porque  como 
penas  ecclesia8ticas,não  tem  os  tribunaps  ci- 
vis competência  alguma  para  as  inspôr,  nem 
para  as  levantar,  e  posto  que  o  mesmo  accor- 
dào diga  que  a  sua  disposição  c  su  quanio 
aos  effeilos  civis  d'essas  penas,  confessamos 
que  nào  sabemos  o  que  isto  queira  dizer=0 
advogado,  ^lanoel  M.  da  Silva  Beirão. 

Certifico  que  procurei  no  seu  escriptorio 
o  ill.'"^  dr.  Manoel  Maria  Ferreira  da  vSilva 
Beirão  para  cobrar  os  autos  17:791, recorren- 
te o  ex."°  arcebispo  de  Braga  e  recorrido 
António  Alves  Ferreira,  por  ser  tindo  o  pra- 
80  legal  e  por  me  nào  entregar  os  mesmos 
autos  o  citei  na  conformidade  do  art.  00  do 
Cod.  do  Proc.  Civ.,  para  todos  os  effeitos  da 
lei. 

Lisboa.  10  de  abril  de  1880. 

M.  M.  F.  da  Silva  Beirão. 
O  escrivão, 
Francisco  Borges  d'Almeida. 
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Recebimento 

Recebido  era  1  de  maio  de  1880.  Eu  José 
Vieira  Cardoso  Castello  Branco  o  escrevi  pe- 
lo secretari-o. 

Junção 

Ao  1.°  de  maio  de  1880,  juntei  a  estes  au- 
tos, por  parte  do  recorrido  a  procuração  que 
se  segue.  Eu  José  Vieira  Cardoso  Castello 
Branco  o  escrevi  pelo  secretario, 

(Segue>8e  a  procuração). 

E  os  Gonfcinuo  cora  vista  ao  advogado  do 
recorrido  pelo  prazo  da  lei.  Eu  José  Vieira 
Cardoso  Castello  Branco  o  subscrevi. 

Ao  dr.  Veiga  Beirão,  era  1  de  maio  de 
1880.  (com  um  appenso) 

SENHOR 

O  Tribunal  não  pode  tomar  conhecimento 
do  presente  recurso  por  isso  que  foi  interpos- 
to fora  de  tempo,  e  por  pessoa  iUegitima. 

Com  effeito,  o  accordào  fl.  62  foi  intimado 
ás  partes,  que  era  o  recorrente  á  coroa,  e  o 
Ministério  Publico, no  dia  21  dabril  de  1879, 
e  08  autos  mostrara  que  n^o  íendo  nenhum 
d'elle8  recorrido  dentro  do  decendio,  o  accor- 
dào passara  em  julgado,  o    que    o    escrivão 
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certiticou  no  respectivo  livro,  como  se  vê  da 
cota  a  fl.  67,  c  o  que  as  partes  reconhece- 
ram como  se  vê  do  requerimento  do  recor- 
rente á  coroa,  e  da  promoção  do  Ministério 
Publico  fl.  70  e  75  em  que  se  trata  de  fazer 
com  que  o  tribunal  designe  praso  para  que 
a  auctoridade  ecclesiastica  cumpra  o  accordào, 
o  que  nSo  poderiam  fazer,  sem  o  mesmo 
haver  passado  em  julgado,  reconhecimento 
que  a  relação  do  Porto  con6rmou,  mandando 
pelos  accordãos  fl.  76  v.°  e  78  v.°  e  nos 
termos  do  art.  1078  do  Cod.  do  Proc.  desi- 
gnar o  praso  dentro  do  qual  o  ex.™°  arce- 
bispo devia  cumprir  o  accordão  de  fl.  62. 

O  ex."°  arcebispo  veio  c  verdade  a  fl.  00 
e  a  92  recorrer  de  revista,  recurso  que  foi 
interposto  (fepois  de  haver  sido  feita  a  inti- 
mação fl.  88.  Antes  de  tudo,  notaremos  que 
nSo  se  Babe  bem  pela  petição  de  fl.  90,  se  se 
quiz  recorrer  do  acórdão  de  í).  62  ou  do 
accordão  de  fl.  78,  se  bem  que  no  termo  de 
recurso  se  declara  que  o  accordão  recorrido 
é  o  de  fl.  62,  sendo  porem  caso  para  duvi- 
dar se  o  termo  de  recurso  pôde  ser  feito  de 
raodo  differente  d'aquelle  por  que  foi  feita  a 
petição  sobre  que  recahio  o  despacho  que  re- 
cebeu o  recurso,  especialmente  quando  a  inti- 
mação fl.  88  foi  para  cumprir  o  accordão  fl» 
62  passado  em  julgado,  e  não  só  para  ficar 
d\lla  scicníc. 

O  ex.^'^  arcebispo  pth  porém    petisoa    ille- 
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gitima  para  interpor  tal  recurso,  mas  quaudo 
fosse  pessoa  legitima,  ainda  assim  nSo  podia 
ter  recorrido  no  caso,  porque  para  elle  já 
haveria  passado  o  accordâo  em  julgado.  Se 
não  vejamos: 

Nos  recursos  á  corOa  aauthoridade  ecclesi- 
astica^  nao  figura  como  parte  no  processo, 
mas  sim  como  juiz  inferior,  de  quem  se  re- 
corre para  um  tribunal    superior. 

Dá-se  n'e3te3  recursos  o  mesmo  caso  que 
nos  recursos  dos  conservadores  e  nos  aggra- 
vos.  O  conservador,  e  o  juiz  de  que  se  ag- 
grava,  declaram  os  motivos  das  suas  deci- 
sões, mas  nem  por  isso  ficam  sendo  partes 
no  processo.  O  mesmo  acontece  nos  recursos 
á  coroa.  A  aílctoridade  ecclesiastica  è  ouvida 
para  responder  ao  recurso,  mas  nem  por  is- 
so fica  sendo  litigante  na  causa.  E  pois  claro 
que  se  o  ex."^^  arcebispo  Primaz  nào  era  par- 
te na  causa,  nâo  podia  ter  o  direito  de  recor- 
rer de  qualquer  decisão  n'ella  proferida.  Sup- 
púnhamos  porém  que  se  pretende  sustentar 
que  o  ex."''  arcebispo  era  parte  no  presente 
recurso,  e  tinha  por  isso  a  faculdade  de  re- 
correr, ainda  assim  elle  haveria  perdido  no 
caso  tal  faculdade,  por  isso  que  para  elle  o 
accordão  havia  passado  em  julgado. 

Com  efiTeito,  querendo  sustentar-se  que  o 
ex.™°  arcebispo  è  parte  no  processo  poro  se- 
rem 08  juizes  e  auctoridades  eclesiásticas  nos  re- 
cursos á  coroa,  ha  de  então    necessariamente 
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admittír-se  que  em  vista  do  nosso  direito  e 
em  presença  doa  autos,  elle  fora  citado  pes- 
soalmente  fl.  46.  He  certo  porém  que  tendo 
sido,  como  dito  c,  citado,  nSo  constituio 
advogado  ou  procurador  residente  na  comar- 
ca, sede  da  Relação  do  Porto.  Ora  n'e8te8 
termos  ou  a  resposta  de  fl,  47,  assignada 
pelo  próprio  ex."'°  arcebispo  se  ha  de  ter,  na 
censura  de  direito  como  comparecimento 
d'elle  em  juizo,  ou  nào. 

8e  a  resposta  de  fl.  47  importa  o  compa- 
recimento em  juizo  do  ex.™^  arcebispo  Pri- 
maz, por  virtude  da  citaçito  pessoal  que  lhe 
fora  feita,  como  elle  nao  constituio  advogado 
ou  procurador  residente  no  Porto,  sendo  como 
eíiecti vãmente  ó  elle  próprio  residente  fora 
d'es3a  comarca,  a  causa  devia  correr  á  reve- 
lia do  ex."»°  arcebispo  Primai,  como  parte  no 
processo,  que  se  pôde  querer  allegar  elle  ter 
sido,  nos  termos  do  disposto  no  Cod.  doProc. 
Civ.  art.  200  §  1.° 

Se  porém  te  sustentar  que  a  resposta  dq 
í^i.  i7  nào  importa  comprirecimento  da  parte 
cu  juizo,  como  ainda  n'esta  hypothese,  níto 
pode  haver  duvida,  de  que  o  ex.™"  arcebispo 
f!)ra  citado  pessoal luente,  segue-se  que  tam- 
bém TiVste  caso  corria  a  causa  á  sua  revelia 
nos  termos  do  citado  art.  200  prin. 

Ora  em  qualquer  das  hypotheses  os  prazos 
para  interposição  de  recursos,  correm  da  pu- 
blicação das  respectivas   decisões   sem  neces- 
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sidade  de  intimação  (Cod.  do  Proc.  Civil  art. 
200  §  2.°,  applicavel  ao  caso  pelo  art.  983 
§  S.*'^  e  a88Í:n  o  accordílo  recorrido  havia 
passado  em  julgado  ate  para  o  ex.°^°  arcebispo, 
quando  fosse  parte  no  processo  na  data  em 
que  se  recorreu. 

Quando  porém  se  tomasse  conhecimento 
do  recurso,  a  revista  deve  negar-se  pelo  que 
se  vai  dizer. 

Na  douta  minuta  de  fl.  99  pede-se  a  con- 
cessão da  revista  pelos  dois  fundamentos 
constantes  das  respectivas  concluzoes,  e  que 
são: 

1.*  Porque  o  accofdão  recorrido  julgou 
contra  direito  expresso  na  sessão  14.*  cap. 
l."^  de  Reformatione  do  Concilio  Tridentino 
que  è  lei  entre  nos, 

2.'^^  Porque  ainda  quando  tal  disposiçSo 
fosse  inapplioavel  na  espécie  dos  autos,  o 
accordào  recorrido  julgou  de  mais,  nào  se  li- 
mitando a  mandar  intentar  o  processo  para 
Be  applicar  pena  ao  recorrido,  mas  declaran- 
do nuUa  a  suspençao,  apezar  do  tribunal 
ignorar  as  causas  que  a  motivaram. 

Parece-nos,  salvo  o  respeito  devido  ao  au- 
thor  da  minuta,  que  para  nós  é  mais  do  que 
collega,  pois  é  mestre,  que  as  concluzoes  não 
procedem,  e  que  por  isso  a  resvista  tem  de 
ser  negada.  E'  o  que  vamos  demoastrar. 


—  lõO  — 
—1.*    CONCLUZÃO- 

N2o  ha  duvida  que  o  Concilio  de  Trenlo 
foi  recebido  em  geral  no  reino,  e  não  ha  du- 
vida que  entre  as  suas  disposições  se  corapre- 
hende  a  que  è  invocada  na  minuta  de  levic- 
ta.  Ha  porém  duvida  que  o  trecho  referido 
faculte  clara,  expressa  e  terminantemente  ao 
bispo  o  poder  suspender  ura  presbytero  ob 
crhmn  occtdlam  só  cxlrajwiicialllor  e  oxin for- 
mata conscientta. 

E  tanto  assim  que  auctores  ha  que  nào 
acceitam  similhaute  inteligência  dada  ao  tex- 
to, e  antes  o  entendem  de  maneira  mui  diffe- 
rente.  LobSo,  por  exemplo,  diz  que  o  que  o 
concilio  parece  permittir,  è  só  a  suspensílo 
das  ordens  recebidas  para  n5o  haver  ascen- 
90  a  outras  superiores  por  gradaçíto,  nSo 
fallando  nunca  era  presbyterio,  nHo  sendo 
pois  tal  permissiio  comprehensiva  d'esta  or- 
dem (Sg.  lin.  Pg.  260;  E  08  doutos  juizes 
que  assignaram  o  accordào  fl.  62  dizem,  au- 
thorisando  se  na  int^^rpretaçílo  de  graves  ca- 
nonistas,  que  as  palavras  extrajudicialiter  ou 
ex  infurmaía  conscientia^  nao  significara  mais 
do  que  ter  sò  effeito  devolutivo  o  recurso  á 
coroa  e  a  avocação  do  processo  da  suspensílo. 
Se  pois  a  disposição  nao  ê  clara  no  sentido 
em  que  ex  adverso  se  invoca,  e  se  no  caso 
nào  pode  admittir-se  interpretação  ampliati- 
va,  segue. se  que  o    ex."^    arcebispo    Primaz 
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procedeu  via  facti  e  jttns  ordine  non  servatOy 
e  por  Í88o  fez  violência  ao  recorrido,  hypothe- 
86  ein  que  as  leis  admittem  o  recurso  à  Coroa 
para  desaggravo  do  oflfendido. 

Suppoahamos  porém  que  a  disposição  invo- 
cada do  Concilio  Tridentino  facultava  indu- 
bitavelmente ao  bispo  o  poder  suspender  o 
Presbyíero,  sem  o  ouvir  e  sem  processo,  ain- 
da aasim  a  revista  não  podia  ser  concedida, 
por  não  ter  havido  offensa  de  lei. 

O  concilio  foi  em  verdade  recebido  geral- 
mente n'este  reino,  mas  o  beneplácito  régio 
concedido  à  bulia  que  o  publicou  não  se  pôde 
intender  como  approvaçao  plena,  completa  e 
illimitada  de  todas  as  suas  disposições  e  a 
prova  é  que  muitas  d'e8tas  nunca  foram 
observadas  em  Portugal,  como  é  notório 
(Borges  Carneiro,  direito  civil  1,  §  17,  o) 
Cora  effeito  o  príncipe  quando  recebia  geral- 
mente um  concilio  não  se  exonerava  das  par- 
tes essenciafvs  d'aquillo  que  os  nossos  reini- 
colas  chamavão  poder  magestatico.  Ora  uma 
das  obrigações  imanentes  de  tal  poder  era  o 
do  imperante:  acudir  coir.o  rei  e  senhop  aos 
vassaUos  quando  se  aggravassem  dos  juizes  eccle- 
ziasticospor  este&lhes  não  haverem  guardado  o 
direito  natural  (Or.  L.  1.°  tit.  9  §  12)  direito 
e&tQ^quc  não  consente  conde mnar- se  nem  infamar- 
SC  publicamente  ahjima  pessoa  sem  primeiro  ser 
ouviái  e  convencida  judicialmente  ou  por  sua 
confissão  (Ord.  L.  2.°  tit.  1.°  §  15)  A    recep- 
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çSo  geral  do  concilio  nSo  podia  pois  compre- 
hender  tal  disposição  por  contrariar  um  direi- 
to da  coroa,  ou  antes  uma  obrigação  da  so- 
berania imprescindivel  e  inadiável,  e  que  era 
para  nos  servir  da  expressão  moderna,  um 
alto  principio  constitucional.  E  quando  tal  se 
quizesse  negar,  ainda  se  poderia  allegar  que 
as  ordenações  referidas  haveriam  n'e8ta  par- 
te revogado  o  Alvará  de  doze  de  setembro 
de  1564,  que  mandou  ás  authoridades  dar 
ajuda  e  favor  aos  prelados  para  execução 
dos  decretos  do  concilio,  mandados  guardar 
pela  bulia  de  25  de  janeiro  do  dito  anno,  pu- 
blicada na  Sé  de  Lisboa,  e  o  decreto  de  8  de 
abril  de  1569,  que  acceitou  e  mandou  prati- 
car o  concilio.  Tanto  o  concilio  nunca  foi 
observado  n'aquella  parte,  que  na  nossa  le- 
gislação existem  monumentos  que  assim  o  de- 
monstram; entre  os  quaes  se  conta  o  decreto 
de  20  de  novembro  de  1795,  já  mais  de  uma 
vez  invocado  n'este  processo. 

A  faculdade  de  conceder  o  placet  aos  de- 
cretos conciliares  pertence  hoje  ao  executivo, 
sendo  porém  certo  que  a  approvação  não  po- 
de estender-se  a  disposições  que  se  oppunham 
á  constituição.  (Carta  constitucional  art.  75 
§  14,  e  sempre  se  entende  feita  com  tal  limi- 
tação. Ora  um  dos  principios  de  direito  na- 
tural, 6  que  em  vista  das  disposições  da  car- 
ta, se  deve  entender  constituir  matéria  cons- 
titucional, é  de  que  ninguém  deve  ser    con- 
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deranado  sem  aer  ouvido,  e  aseiíu  quand©  o 
concilio  diss&sse  o  4'ae  ex  adverso  se  lhe  aí- 
tribue,  o  que  é  duvidoso,  quando  se  quizes- 
se  julgal-o  recebido  na  parte  em  que  tolhfi  a 
defezâ^a  qual  éde  direito  natural, em  presença 
da  nossa  antiga  legislação,  o  que  negamoíj, 
ainda  assim  o  texto  invocado  nào  podia  hoj^j 
considerar-se  vigente,  em  vista  dos  principies 
que  regem  a  lei  constitucional  do  paiz. 

E  acresce  que  o  Cod.  do  Proc.  Civ.  regu- 
lando a  forma  do  Recurso  á  Coroa,  embora 
admitia  que  o  juizo  secular  possa  resolver  a 
questão  sem  a  auctoridade  ecclesiastica  lhe 
haver  remettido  os  respectivos  autos,  presup- 
pòe  comtudo  a  existência  d'um  processo  em 
que  se  praticou  o  acto  de  que  se  recorre,  e 
assim  o  facto  de  qualquer  ser  condemnado 
sem  ser  ouvido  coustilue  uHo  sò  aggravo  que 
importa  reparar,  mas  também  uuilidade.  que 
cumpre  decretar. 

^2.»    CONCLUZÃO- 

O  accordao  nSo  julgou  de  mais  quando  de- 
clarou nulla  e  sem  effeitos  civis  a  suspensão 
imposta  ao  reccorrido,  antes  sò  decidio  con- 
forme 08  princípios  de  direito  exigem,  e  em 
harmonia  com  o  objecto  do  recurso.  Se  não 
vejamos: 

O  Recurso  á  Coroa  é  remédio  universal, 
\^VHtic«flo  desde  tempos    immenioriaGõ,  O  qiie 


1 


toia  pur  bin  obter  do  Soberano  a  devida  pro- 
tecção contra  as  violências  dos  juizes  e  au- 
ctoridades  eclesiásticas. 

Ora  esta  protecção  não  pode  ser  eficaz  sem 
que  o  juizo  da  Õoroa  declare  7mUo  o  acto 
com  que  a  auctoridade  ecciesiastica  fez  vio- 
lência, e  tanto  assim  é,  que  este  recurso  é 
chamado  e  considerado  por  muitos  como  re- 
médio de  cassassão  (Van.  Espen.  Cavallario, 
Borges  Carneiro).  Esta  faculdade  ou  antes 
obrigação  do  juizo  da  Coroa  é  reconhecida 
em  direito  (Borges  Carneiro  Direito  Civ. 
pag.  273)  e  observada  na  praxe  como  mos- 
tra por  exemplo  o  accordão  publicado  na 
Gazeta  dos  Tribunaes  no  anno  de  1845,  n.'* 
GlO.  E  em  harmonia  com  taes  princípios  é 
que  se  manda  ás  justiças  seculares  não  cum- 
prir a  sentença  do  juiz  ecclesiastico  ou  como 
o  accordão  requerido  se  exprimiu  se  nefjdin 
ás  decisoCS  da  auctoridade  ecclesiastica,  tef- 
f eitos  civis». 

Na  hypothese  dos  autos  o  recorrente  pedia 
para  ser  restituído  ao  exercício  de  suas  or- 
dens, declarando  sem  effeito  a  negação  da 
licença  pedida. para  celebrar,  e  nullo  o  pro- 
cedimento havido  para  com  elle  nt.  fl.  6. Ora 
o  accordão  recorrido  não  fez  mais  do  que 
declarar  nullo  e  sem  eíFeitos  civis  o  procedi- 
mento  do  ex.'^**  arcebispo,  por  tanto  não  foi 
de  modo  algum  além  do  pedido. 

A  negação  do    reconhecimento    de    effeitoò 


civis  ás  [>cna3  impn?t:i3  polo  ox.'^'^  .ircohispo 
e  íi  propósito  tio  que,  o  douto  patrono  escre- 
ve «que  nào  sabe  o  que  isto  quer  dizer»,  era 
a  consequência  necessária  da  nullidade  dt^- 
crotada.  Se  a  pena  de  suspensão,  imposta  ílo 
recorrente  á  CorOa,  produzisse  effeitos  civis, 
nenhuma  auctoriJade  parochial  ou  civil  pode- 
ria permittir  que  eile  exercesse  as  funcçòes 
de  que  se  achava  suspenso,  c  quando  apezar 
fi'isso  elle  as  exercesse  devia  ser  punido  no?5 
termos  do  artigo  139  §  1.°  do  Cod.  Pen.  por 
as  iiaver  exercido,  estando  «legalmente  f»u?  ■ 
penso».  Nào  acont^^c  porém  a^sim  no  caso 
sujeito.  Em  harmouia  cora  o  accordao  ne- 
nhuma auctoridale  pôde  prohibir  o  reccorri- 
do  de  exercer  as  suas  funccocs,  e  exi^rcendo- 
as  nao  incorre  em  pena  alguma,  visto  que 
só  pode  haver  criminalidade  em  caso  faí, 
quando  a  suspensão  é  lega!.  Taes  s"o, 
além  d'outros,  os  coroliarios  da  negação  de 
effeitos  civis  decrarada  no  accordào. 

Pretende-se  também  ex  adverso,  que  oi 
tribunaes  civis  nào  te-m  competência  para 
impor  ou  levantar  a  su^pens^io  de  crdcns  por 
ser  pena  ecclesiastica.  Sf^m  insistir  na  com- 
petência que  o  jaizo  da  C^rOa  tem  para  an- 
nuliar  penas  impostas  peins  auctoridadcs  cc- 
ciesiasticAS  no  ciso  de  se  ter  praticado  vio- 
lência,limitar-nofi-hemos  a  responder  ao  dou- 
to  patrono,  com  a=5  próprias  palavras  do  fcu 
p^  ino  constituinte  cm  que     este     rc^onh.cc^  a 
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competência  que  aquollo  nega: — em  summa 
se  o  lespeitaDef  Triluinal  que  tem  <h  julgar  este 
recurso  entender  qne  esta  nas  atribuições  de  V. 
Mayestadr  o  lecaniar  a  suspensão  imposta^ 
concedcr-lhe  ou  negar-lhe  em  face  dos  Cânones, 
leis  da  Egreja,  e  ainda  do  Estado,  a  licença  pa- 
ra celebrar,  FAÇA  -O 

Em  conclusão,  pois:  o  recurso  foi  interpôs, 
to  fora  de  tempo,  quando  o  accordâo  de  fl. 
62  tinha  passado  em  julgado,  e  por  pessoa 
illegitima,  e  assim  nito  se  pôde  tomar  conhe- 
cimente  d'elle.  E  tomando-se,  contra  o  que 
se  espera,  a  revista  tera  de  ser  negada,  por 
não  haver  nullidade  n^^m  no  propes-^o  ní^m 
na  Rentenoa. 

O  advogado 

Francisco  Antonin  da  Veiga  Beirrto 


Hec^bi  mento 

Aoa  rj  d'ago3to  do  1880  foram-rae  entre- 
gues estes  autos.  Eu  José  Manoel  da  Costa 
Dias  o  escrevi  pelo  secretario. 

E  os  continuo  cora  vista  ao  Ministério 
Publico.  Eu  Manoel  José  da  Costa  Dias  o 
escrevi  pelo  secretario. 

Ao  ex.°^"  ajudante  Martins  em  10  d 'agosto 
de  1880  com  um  appenso. 


lõT 


O  recurso  paroef»-me  incompetente,  e  ex- 
temporaneamente interposto. 

Dos  ace«»rdào8,  que  puzeram  termo  áa 
causas,  de  quií  as  relações  conhecem  era  pri- 
meira instancia,  o  recurso  competente  é  o  de 
appellaçilo.  Cod,  do  Proc.  Civ.  art.   1130. 

O  prazo  para  a  interposição  é  de  10  dias 
§  único  do  mesmo  art. 

Da  presente  causa  conheceu  o  tribunal  da 
Relação  do  Porto  era  priraeira  instancia;  de- 
anie  as  de  igual  natureza  conhece  era  segunda 
instancia  por  appellaçno  nos  termos  do  art. 
1079  do  Cod.  do  Proc. 

Não  ignoro  que  Pereira  e  Sousa  (primei- 
ras linhas  §  337)  considerava  o  recurso  á 
Oorôa  equivalente  a  ura  aggravo  de  senten- 
ça interlocutoria,  em  epocha  aliás  e  condic- 
çòes  bera  diferentes  doesta  actual  organisa- 
ção  judicial.  Para  considerar-mos  hoje  como 
tal  o  processo,  de  que  tratara  estes  antos, 
teriaraos  de  coliocar  o  recorrente  na  situação 
de  auctoridade  inferior  de  primeira  instancia 
que  conhecera  da  causa,  julgada  na  segunda 
f;ela  Relação.  N'esta  situação  não  poderia 
clle  recorrer  e  constituir-se  parte  na  mesma 
causa,  em  que  fora  juiz,  como  bem  se  pon- 
dera na  contra-minuta  de  fl.    lOõ. 

Considerado,  como  elle  se  considerou,  uma 
parte  cora  interesse  opposto  ao  do  recorrido, 
e  por  isso  recorre  da  decisão,  que  reputa 
destavoravd,  não  tendo  o  recorrente    consti- 
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tuido  advogado  nem  procurador,  nem  esco- 
lhido domicilio  na  sede  da  Relayào^  o  prazo 
para  a  interposição  do  recurso  corria  da  pii- 
blicaoHO  da  sentença  d'aquelle  Tribnnal  Cod. 
do  Proc.  Civ.  art.  200  í^  2.'^ 

O  accord^o  foi  publicado  e:n  4  d 'abril  de 
1879  (fl.  65). 

O  recurso  foi  requerido  em  30  d'ago3to  do 
mesmo  anno  (íl.  90j. 

Quando  o  Tribunal  eitenda  dever  conhe- 
cer do  rcurso,  nào  me  parece  este  digno  de 
provimento,  em  presença  doa  fundamentos  do 
accordao  e  do  allcgado  pelo  ISI.  I*.  a  ti.  r>r> 
v,°  e  peio  recorido  a  H.  i05. 

Lisboa,   17  d'ago8to  do    1«80. 
Martins. 

II  fcchi  mento 

Aos  17  d'ago3to  de  18!^0  foram-me  entre- 
gues estes  autos  com  um  appenso.  Eu  Mano- 
el José  da  Costa  Dias,  o  osm-cví  pelo  K^?.reta- 
rio. 

E  09  faço  concluzos  ao  ex.'"^  conselheiro 
Ferreira  Lima  relator.  V.w  Manoel  Josc  da 
Costa  Di  i?  D  03ji'ivi  p*lo  secretario. 

Conclusos  em  17  d' agosto  de  1880  com 
ura  appenso. 
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Resposta 

Visto,  prosiga.  Lisboa  18  de  agoato  de 
1880.  Ferreira  Lima. 

Recebimento     - 

Aos  24  do  dito  mez  foram -^me  entregues 
estes  autos  cora  ura  appenso.  Eu  Manoel  Jo- 
sé da  Costa  Dias  o  escrevi  pelo  secretario. 

Conclusos 

E  os  faço  concluzos  ao  ex."^"**  conselheiro 
Paredes.  Eu  Manoel  José  da  Costa  Dias  o 
escrevi  pelo  secretario. 

Conclusos  era  25  de  agosto  de  ISSO,  com 
um  appenso. 

Despacho 

Visto.  Lisboa  11  de  junho  de  1881.  Paredes. 

Recebimento 

Aos  28  do  dito  mcz  me  foram  entregues 
estes  autos  com  um  appenso.  Eu  Manoel  Jo- 
sé da  Costa  Dias  o  subscrevi    pelo  secretario. 

Concluzos 

E  os  faço  concKizus  ao  conselheiro    Coelho 
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e  Sousa.  Eu  Manoel  J.osé  da  Costa  Dias  o  es- 
crevi pelo  secretario. 

Conclusos  ern  30  de  junho  de  1881,  com 
um  appenso. 

Ikòpacho 

Visto,  LiáboH  7  de  julho  de  1881. 
C.  Sousa. 

Recehimenío 

Aos  12  do  dito  me25  e  auno  toratn^rne  en- 
tregues estes  autos  com  um  appcnso.  Eu 
Manoel  José  da  Costa  Dias  o  escrevi  [)elu 
secretario. 

6omc/m30í 

E  08  ta^o  co«cluzoe  ao  ex.'""  conselheiro 
Aguilar.  Eu  Manoel  José  da  Costa  Dias  o 
escrevi  pelo  secretario. 

Concluzos  em  13  de  julho  de  1881,  com 
ura  appenso. 

JJespacho 

Visto.  Lisboa,  30  de  julho  de   3881. 

AgAiilar. 
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Recebimento 

Aos  2  d'agosto  de  1881,  me  foram  en- 
tregues estes  autos  com  um  appenso.  Eu 
Manoel  José  da  Oosta  Dias  o  escrevi  pelo  se- 
cretario. 

Conclusos 

E  08  faço  conclusos  ao  sr.  conselheiro 
Sarmento.  Eu  Manoel  José  da  Costa  Dias  o 
escrevi  pelo  secretario. 

Conclusos  em  3  d'agosto  de  1881,  com  um 
appenso. 

JJespacho 

Visto.  Lisboa,  8  d'agosto  de  18'^1.  Sar- 
mento. 

Uecebiinento 

Recebidos  em  11  do  dito  raez  e  anno  com 
iim  appenso.  Eu  Manoel  José  da  Costa  Dias 
o  escrevi  pelo  secretario. 

Conclusos 

E  os  faço  conclusos  ao  sr.  Gonselheiro  vis- 
conde de  Ferreira  Lima,  relator.  Eu  Manoel 
José  da  Costa  Dias  o  escrevi  pelo  secretario. 
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Conclusos  em  10  d^agosto  de    1S81,     com 
um  appenso. 

Despacho' 


luicreva-se  na  tutella.  Lisboa,    11  d'ago8- 
to  de  1881.  Visconde  Ferreira  Lima. 


íiecebi  mento 

Recebiilos  era  16  d'ag08to  de  1881  com 
um  appenso.  Eu  José  Vieira  Cardoso  Cas- 
tello  Branco  o  escrevi  pelo  secretario. 

Avisos 

Certifico  que  foram  feitos  os  avisos  da  lei 
de  que  estes  autos  hão  de  ser  julgados  cm 
sessão  de  4  de  outubro  próximo. 

Lisboa,  30  de  agosto  de  1881.  B.  P.  Pi- 
nheiro- 

E  03  faço  conclusos  ao  sr.  Visconde  Fer- 
reira Lima,  Relator.  Eu  Bernardino  Pereira 
Pinheira,  o  subscrevi. 

Conclusos  em  30  d 'agosto  de  1881.  com 
um  appenso. 
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ACCORDAO 

Accordão  os  do  conselho  no  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  que  nao  tomam  conhe- 
cimento do  recurso  de  revista  interposto  a  fl. 
do  accordão  da  Relação  do  Porto  a  fl.  62, 
vista  a  sua  incompetência,  por  que  sendo  pe- 
la disposição  do  art.39,n.*'2^,do  Cod.doProc. 
a  causa  de  que  se  trata  uma  d'aquellasque  as 
Relações  conhecem  era  l.*instancia,e  sendo  de- 
finitivo o  accordão,o  recurso  competente  seria  o 
d'appellação,  como  se  dispõe  no  art.  1130  do 
mesmo  Cod.,  e  não  o  de  revista  que  se  in- 
terpoz  e  ainda  que  fosse  aquelle,  e  não  este 
o  recurso  interposto;  igualmente  se  não  po- 
dia tomar  d^elle  conhecimento  pela  disposi- 
ção do  §  1.°  do  mesmo  art.  1Í30;  por  ter 
desde  a  publicação  do  accordão  até  ao  re- 
querimento de  fl.  90  decorrido  prazo  superi- 
or ao  de  dez  dias,  e  por  isso  haver  passado 
o  accordão  em  julgado  pela  disposição  do  § 
2."  do  art.  200  do  código,  visto  que  aquelle 
prazo  se  conta  desde  a  publicação,  pois  que 
o  ex/'^"  prelado  recorrente,  como  se  deriva 
do  art.°  1077,  é  considerado  parte  na  causa 
de  cuja  pendência  tinha  cor^hecimento  pela 
intimação  de  fl  45,  e  não  se  fez  representar 
perante  a  relação  antes  do  accordão==sem  cus- 
tas— Lisboa,  4  de  outubro  de  1881 — Viscon- 
de de  Ferreira  Lima —  Paredes—?  Coelho  e 
Sousa —  fui  presente.  Martins. 
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Publicação 

Aos  11  d'outubro  de  1881,  foram-rae  en^ 
tregues  estes  autos  tendo  sido  publicada  a 
sua  decisão  na  sessão  de  4  do  dito  mez  e 
anno.  E  eu  B.  P.  Pinheiro  o  subscrevi. 

Certidão 

Certitico  que  e  accordào  em  frente  está 
registado  a  H,  40  do  livro  19.  Lisboa  11  de 
outubro  de  1881. 

R.  P.    Pinheiro 

intimação 

Intimei  o  accordão  antecedente  ao  re- 
corrente na  pessoa  de  seu  advogado  o  dr. 
Manoel  Maria  Ferreira  da  Silva  Beirão,  que 
elle  leu,  e  de  como  íicou  sciente,  comigo 
assignou  hoje  de  manhã  no  Seu  escriptorio. 
Lisboa,  18  de  outubro  de  1881, 

M.  M.  da   Silva  Beirão 
O  escrivão  do  Meir.®  do  tribunal 
Francisco  Borges    d^Almeida 

Intimar  ãn 

Intimei  o  accordão  an  tecedente  ao  recor- 
rido na  pessoa  de  seu  advogado,  o  doutor 
Francisco  António    da    Veiga    Beirão,    que 


1(;õ 


elle  leu,  e  de  como  ficou  sciente,  comigo  as- 
si^nou  hoje    de    manha    no     seu    escriptorio. 

Lisboa  18  de  outubro  de  18S1. 

Francisco  António  da  Veiga  Beirão. 

Francisco  Borges  de  Almeida. 

Junção 

Aos  22  de  outubro  de  1881,  juntei  a  estes 
autos  por  parte  do  recorrente  ou  embargante 
a  petição  despachada  e  embargos  deduzi- 
dos que  se  requerem.  Eu  José  Vieira  Car- 
doso Castello  Branco  o  escrevi  pelo  secreta- 
rio. 

Kequerimento 

III.'"»  e  Ex.'^"  Sr. 

Diz  o  arcebispo  primaz  de  Braga  que  nos 
autos  de  revista  n.*"  17:791,  em  que  o  sup- 
plicante  litiga  com  António  Alves  Ferreira, 
se  proferiu  accordào,  ao  qual  o  supplicante 
com  o  devido  respeito,  pretende  oppGr  em- 
bargos, e  assim  requer  a  v.  ex.*  que  junto 
este  aos  autos  se  continuem  com  vista  ao 
advogado  constituído  para  os  formar. 

P.  a  V.     exc*  lhe  defira. 
E.  R.  M. 

O  procurador  =  José  Carlos  d'Azevedo 
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Despacho=Em  termos. 

Lisboa,  IS'  lie  outubro  de  1>^81. 

Visconde  de  Ferreira  Liraa. 

EMBARGOS 

Por  embargos    ao     reverendo    accordlto 
de  fl.   110  V." 

Diz 

O  ex.™*^  arcebispo  primaz  da  dioeeze  de 
Bra^a. 

E.  S.  C 
1/ 

P.  e  salvo  o  devido  respeito  parece  ao 
erabíirgante  que  o  accordào  embargado  fez 
errada  applicaçito  da  disposição  do  art.  1130 
do  Cod.  do  Processo,  por  não  ser  a  cansa  de 
que  aqui  se  trata  d'aquellas  que  as  relações 
conhecem  em  primeira  instan^íia;  por    quanto 

2." 

P.  e  se  vê  dos  autos  combinados  com  a 
própria  disposição  invocada  do  n.''  2.*  do  art. 
39  do  mesmo  código  =ser  ura  recurso  e  nao 
uraa  causa  principiada  na  relaoiio,  que  deci» 
diu  o  accordào  de  fl.  62. 
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3.* 

P.  c  ainda  melhor  isto  se  conhece  do  pró- 
prio Cod.  do  Processo,  qup  tratando  no  liv. 
3.0  =do  processo  nas  reíaçoe8=trata  no  cap. 
3.°  (art.  1076J  dos  recursos  á  corôa=  e  no 
cap.  7.''  (art.  1092)  das  causas  de  que  a  re- 
laçSo  conhece  em  primeira  instancia;  e  assim 


P.  e  provado  fica  que  os  recursos  á  coroa 
nào  são  causas  de  que  as  relações  conheçam 
em  primeira  instancia,  e  por  tanto  n^o  lhes  é 
applicavel  a  disposição  do  art.  1130  do  mes- 
mo código,  e  assim  :^ 


53/ 


P.  que  o  recurso  de  revista  interposto  do 
accordào  de  fl.  62^  era  o  único    competente. 

6.» 

P.  que  esse  recuróo  foi  opportuuamente  in- 
terposto  peio  requerimento  de  fl.  90,  e  ter- 
mo de  fl.  92,  porque  o  embargante  sò  teve 
conhecimento  do  accordào  da  Relação  do 
Porto  pelo  intimação  que  se  lhe  fez  a  fl.  88, 
requerida  pelo  M.  Publico  nt,  a  fl.  86,  trans- 
cripto  jA  de  fl.  78  v.*» 


1H8 

7.« 


P.  qne  a  intimação  de  fl.  45  que  se  fez  ao 
embargante,  não  é  a  de  que  trata  o  art. 
200,  §  2.°  do  Cod.  do  Proc. 


8.° 


P.  que  n'ested  termos  e  noa  de  direito  de- 
vem ser  rccebido3  e  julgados  provados  e  pro- 
cedentes 03  presentes  embargos,  para  o  fim 
de  ser  revogado  o  venerando  accordão  que 
se  embarga,  dando-se  provimento  ao  inter- 
posto recurso  de  revista. 

O  advogado 
M.  M.  da    Silva  Beirão 

Preparo     de  amgnalurn 

A  ri.  do  liv.  competente  ficam  laçados  ao 
thesoureiro  de  assignatura  de  embargos  1333 
que  pagou  o  embargante.  Lisboa,  22  de 
outubro  de  1881.  Conferido.  Pelo  secretario 
José  Vieira  Cardoso  Castello  Branco. 
Preparo   da   secretaria 

A  fl.  do  livro  competente  ficam  lançados 
ao  thesoureiro  de  emprego  d'e8te8  autos  2:000 
reis,  que  pagou  o  embargante.  Lisboa  22  de 
outubro  de  1881.  Pelo  secretario  José  Vieira 
Cardoso  Castello  Branco. 
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E  os  continuo  com  vista  ao  advogado  do 
embargado,  pelo  prazo  da  lei.  Eu  José  Viei- 
ra Cardoso  Castello  Branco  o  escrevi  pelo 
secretario. 

Ao  dr.  Veiga  Beirão,  em  24  d'outubro  de 
1881,  (com  nm  appenso) 

Contestação 

O  ex.'"**  prelado,  que  se  apresentou  como 
recorrente  no  presente  processo  não  pòdc 
oppugnar  a  doutrina  do  accordào  embargado. 
Com  effeito  o  embargante  nào  quer,  por  cer- 
to, negar  os  seus  próprios  actos. Reputou-se  e 
constituiu-se  parte  litigante  na  presente  causa 
com  interesse  opposto  ao  do  recorrida. 

para  eilc,  nas  condições  especiacs  em  que 
se  collocou,  a  relação  do  l^orto,  nno  provou 
o  recurso  interposto  d'uma  decisão  que  ellc, 
como  juiz,  proferira,  mas  resolveu  uma  sim- 
ples questão  pendente  entre  elle  e  o  embar- 
gado. Ora  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
nao  faz  mais  do  que  consideral-o  n'essa  po- 
sição que  elle  sustenta  ser  a  sua,  argumen- 
tando, até  para  isso,  cora  o  que  se  deriva  do 
art.  1077  do  Cod.  do  Proc.    Civil. 

Se  pois  o  embargante  se  considerava  parte 
no  processo  é  evidente  que  a  relação  conhe- 
cia da  cau»a  para  elle  em  primeira  instancia, 
o  assim  o  recurso  que  competia  da  decisão 
tinal  contraria  era  a  appchção,  e    que    tinha 
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de  ser  interposto  no  prazo  de  10  dias  conta- 
dos da  publicação,  visto  nao  se  haver  feito 
representar  perante  a  relação  (Cod.  do  Proc. 
Civ.  art.  1130  e    200). 

Ora  como  se  interpoz  recurso  de  revista  c 
ainda  passado  o  decendio  legal  é  evidente 
que  o  recurso  foi  incompetente  e  quando  o 
nào  fosse  era  extemporareo. 

O  Supremo  Tribunal,  pois,  lirmou  estas 
conciuzòes  aliaz  derivadas  logicamente  do 
próprio  procedimento  do  embargante.  Nao 
pôde  pois  este  contestal-as  agora  proficua- 
mente  por  que  ninguém  pôde  negar  as  con- 
sequências necessárias  das  premissas  que  es- 
tabeleceu. São  os  seus  próprios  actos  que  o 
condemnam  Iteinn  labemus  confitmtem 

Isto  posto  mostremos  como,  salvo  o  muito 
respeito  que  tributamos  ao  patrono  adverso, 
os  embargos  11.  não  podem  destruir  os  funda- 
mentos do  venerando  accordão  embargado. 

E  tanto  isto  assim  é  que  o  auctor  dos  em- 
bargos fl.,  a  quem  devemos  o  máximo  res- 
peito, teve  para  impugnar  o  accordão  embar- 
gado de  começar  collocando  o  seu  constitu- 
inte era  opposiçào  comsigo  mesmo.  Senão  ve- 
jamos. 

«O  accordão  fl.62  decidiu  um  recurso  e  não 
uma  causa  principiada  na  relação.»  Mas  se 
foi  um  recurso,  foi-o,  por  sem  duvida,  de 
uma  decisão  proferida  pelo  próprio  embar- 
gante. 


Vj  se  este  era  na  causa  o  juiz  de  qiicin  pc 
recorreu,  com  pôde  ser  parte  n'ellaV  Estas 
duas  qualidades  contradizem-se  e  nao  podem 
co-existir  na  própria  pessoa.  E  esso  argu- 
mento além  de  contrariar  o  próprio  facto  do 
embargante  prova  de  mais^  pois  que,  como 
juiz, não  lhe  era  licito  interpor  este  ou  aquelle 
recurso,  appellação  ou  revista,  porque  ne- 
nhum podia  interpor.  A  comparação  das  epi- 
graphes  dos  cap."'  3  e  7  do  tit.  3.^  liv.  o.° 
do  Cod.  do  Proc.  Civ,  e  das  disposições  dos 
artigos  1076  e  1092  do  mesmo  código  quan- 
do algum  valor  podesse  ter,  não  lhe  aprovei- 
taria porque  se  foi  parte  no  processo,  como 
elle,  recorrendo  do  accordao  ri.  62,  se  consi- 
derou, ha-de  necessariamente  reconhecer  que 
a  relação  julgou  para  elle  em  primeira 
instancia  e  que  por  isso  devia  appollar  d 'essa 
decisão,  e  se  era  juiz,  como  agora  sustenta 
nos  embargos,  nem  essa  m'^sma  appellação, 
como  dito  é,  podia  interpGr. 

As  seguintes  allegaçues  dos  embargos  em 
que  o  embargante  é  considerado  ao  contrario 
do  que  se  diz  nos  primeiros  artigos,  como 
parte  no  processo  tara  bem  nao  sao  mnís  pro» 
cedentes. 

Articula-se  que  a  intimação  H.  45  não  é  a 
citação  de  que  trata  o  artigo  2^0  do  Cod.  do 
Proc.  Civ.  e  que  o  embargante  só  tivera  co- 
nhecimento do  accordão  recorrido  pela  inti- 
mação fi.  Ora  pr»  o  '"iTibira^a^i*'^-    c  n?j"*^     na 
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causa,  como  elle  próprio  sustenta,  uao  ha  nos 
termos  especiaes  do  processo  de  que  se  trata 
outra  citayao  pessoal  oara  comparecer  em 
juizo  senão  a  que  se  lhe  fez  a  fl.  conforme  o 
art.  1076. 

N 'estas  circumstancias  a  resposta  fl.  47 
importava  ou  nao  o  comparecimento  do  em- 
bargante em  juizo. 

Se  nao  importa,  foi  revel,  se  importa,  sen- 
do residente  fora  da  comarca,  sede  da  Rela- 
ção,e  nao  constituiu  advogado  ou  procurador. 
Era  qualquer  dos  casos  pois  a  disposição  do 
artigo  2CK)  g  2.^  é-lhe  appllicavel,  e  o  accor- 
dao  recorrido  havia  para  elle  passado  em 
julgado  10  dias  depois  da  sua  publicação. 
Nada  faria,  caso,  que  o  embargante  só  tives- 
se conhecimento  do  accordáo  recorrido  pela 
intimação  fl.,  pois  que  a  lei  presumindo  na 
hypothese  que  se  tivera  conhecimento  d'eJla 
na  data  da  publicação  é  d'esta  que  manda 
terminantemente  contar  o  decendio  para  a 
appellação.  E  assim,  e  muito  bem  se  reconhe- 
ceu e  declarou  fl.  67  haver  o  accordSo  feito 
transito  em  julgado.  A  intimação  fl.  tem  ou- 
tros effeitos  que  nSo  o  de  dar  conhecimento 
ao  embargante  do  accordáo  recorrido.  Era 
para  o  embargante  dar  cumprimento  á  deci- 
são do  Tribunal  da  Relação  nos  termos  do 
artigo  107«S'  pr.  e  imposta  por  isso  mesmo  que 
o  principio  da  execução  d'um  accordáo  pas^ 
Sado  em  julgado. 
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Por  todos  estes  motivos,  pois,  e  principal- 
mente pelo  que  so  hade  sabiamente  supprir, 
espera-se  que  ira provundo-g-í  os  embargos,  se 
fará  a  costumada  justiça. 

O  advogado, 

Francisco  António  da  Veiga  Beirão. 

Jtecebirnenln 

Recebidos  em  lõ  de  novembro  de  18S1. 
E^  José  Vieira  Cardoso  Castello  Branco  o 
escrevi  pelo  secretario. 


E  03  cantinúo  cora  vista  ao  advofjado  do 
embargante,  para  a  sustentação  dos  embar- 
gos. Eu  José  Vieira  Cardoso  Castello  Branco 
o  escrevi  pelo  secretario. 

Ao  dr.  Silva  Beirão,  em  16  de  novembro 
de  1881(coni  ura  appenso) 

SUSTENTAÇÃO 

Nem  08  recursos  á  coroa  sào  causas  de 
que  as  relaçiíes  conheçam  em  primeira  ins- 
tancia, nem  o  recurso  interposto  pelo  embar- 
gante do  accordao  da  relação  do  Porto  foi 
extemporâneo  ou  fura  de  tempo. 

Que  o  recurso  á  corua  não    é   uma    causa 
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principiada  nas  rolaçòps,  a  própria  j^alavra 
=Recur80=  o  está  dizendo,  porque  nào 
pode  haver  este  sem  ter  havido  alguma  deci- 
são de  que  se  recorra,  de  sorte  que  para  se 
contrariar  este  principio  é  necessário  mudar 
o  segnificado  das  palavras,  e  querer  que  a 
lei  diga  o  que  nao  diz. 

O  n.«  2.°  do  artigo  39  do  Cod.  do  Proc. 
invocado  no  accordao  embargado  não  diz 
que  a  causa  de  que  se  trata  seja  uma  d'a- 
quellas  de  que  ás  relações  conhecem  em  pri- 
ra^^ira  instancia,  pois  sò  diz  que  compete  ás 
relações  conhecer  dos  recursos  á  coroa,  sem 
dizer  o  mais  que  graciosamente  se  Jhe  atri- 
bue. 

A  primeira  decisão  de  que  a  Relação  co- 
nheceu por  meio  do  recurso  á  coroa,  foi  pre- 
viamente, tomada  pelo  juizo  ecclesiastico,  de 
que  vem  o  recurso  por  meio  do  qual  a  rela- 
ção conhece  se  n'aquella  decisão  se  fez  ou 
não  aggravo  ou  violência  àquelle  que  recor- 
re á  coroa. 

Esta  analyse  que  nos  parece  irrespondivel 
demonstra  até  á  evidencia  que  um  recurso  á 
coroa  sò  é  o  que  as  suas  palavras  indicam, 
6  não  uma  causa  nova  de  que  as  relaçòes 
conhecem  em  primeira  instancia. 

As  disposições  sobre  a  formação  dos  pro- 
cessos e  seu  andamento,  contidas  no  respec- 
tivo Cod.,  já  são  por  si  sò  um^  demonstração 
de  que  os  recursos  á  coroa  são   can8a«5    muito 
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diíferentes  das  causas  de  que  a  Relação  co- 
nhece em  primeira  instancia, aliás  teria  tratado 
d'aquelles  quando  falia  d'e8tas. 

O  M.  Publico  perante  este  Supremo  Tri- 
bunal na  sua  promoção  de  fl.  113,  diz  que 
nào  ignora  que  Pereira  e  vSousa,  aliaz  o  Di- 
reito antigo,  considerou  o  recurso  á  coroa 
equivalente  a  um  aggravo  de  sentença  in- 
terlocutoria,  em  epochas  e  condições  bem 
differentes  das  da  actual  organisaçào  judi- 
cial. 

A  pesar  porem  d'esta  difFerença  d'epochas 
e  condições  o  recurso  á  coroa  é  sempre  ura 
aggravo,  até  quanto  á  forma  do  seu  proces- 
so. 

Ora  nos  aggra^os,  o  juiz  de  que  se  aggra- 
va  è  também  parte  ao  mesmo  tempo,  porque 
é  chamado  para  defender  o  seu  despacho,  e 
aqui  está  como  a  mesma  pessoa  é  ao  mesmo 
tempo  juiz  e  parte,  sem  que  taes  qualidades 
se  contradigam  como  suppõe  o  embargado 
na  sua  aliaz  muito  juridica  minuta  de  fl.l21. 
O  próprio  Cod.  do  Proc.  no  art.  1077  con- 
sidera como  parte  a  auctoridade  eclesiástica 
de  que  se  recorreu,  não  obstante  ter  ella  si- 
do o  juiz  que  commetteu  o  aggravo  ou  vio- 
lência de  que  foi  necessário  recorrer. 

De  tudo  isto  pois  se  conclue  lógica  e  ju- 
ridicamente, que  o  accordão  na  Relação  do 
Porto  nào  sendo  proferido  em  causa  de  que 
ella  conhecesse  em    primeira    instancia,  cube 
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d'elle  revista^  e  não  Qppellação^  e  consequente- 
mente o  accordào  embargado,  salvo  o  devi- 
do respeito,  fez  errada  applicaçao  da  disposi- 
ção do  art.  1130  do  Cod.  do  Proc. 

Não  sendo  pois  os  recursos  á  coroa  causas 
de  que  as  relações  conheçam  era  primeira 
instancia,  como  nos  parece  termos  demons- 
trado, segue-se  que  o  recurso  que  se  devia 
interpor  do  accordào  da  relação  do  Porto, 
não  podia  nem  devia  ser  o  de  appellação,  e 
consequentemente  não  lhe  pode  ser  appli- 
cavel  a  disposição  do  §  único  do  art.  1130 
do  Cod.  do  Proc. 

O  recurso  pois  de  revista  que  se  interpoz 
d'aquelle  accordão  foi  interposto  dentro  dos 
dez  dias  posteriores  à  intimação  que  d'elle 
se  fez  ao  embargante,  alem  de  que  para  a 
interposição  d 'este  recurso  não  marca  o  Cud. 
do  Processo  praso  algum,  como  se  vê  das 
iuas  disposições  nos  art.  1148  e  sei^uiutes. 

Também  nos  parece  que  a  disposição  do 
artigo  200  e  seus  §  í:?  do  mesmo  cod.^  não 
podem  rigorosamente  applicados  á  espécie 
dos  autos,  por  alli  se  tratar  das  citações  que 
principiara,  continuam  e  concluem  nos  juízos 
civis,  o  que  aliaz  aqui  se  não  dá,  porque  a 
causa  principiou  no  foro  ecclesiastico,  e  con- 
tinua no  civil,  em  que  uào  teve  lugar  aquel- 
ia  primeira  citação,  para  a  qual  iegisla  o  in- 
vocado art.   200  e  seus  §  §. 

Julgados     provados     os    embargos     de  11. 
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maxime  ex  supplendis,   se  tara  a  coâtumacia 
juatiya. 

M.  M.  da  Silva  Beirão. 

Certidão 

Certifico  que  procurei  no  seu  eseriptorio  o 
ill.™''  dr.  Manoel  Maria  Ferreira  da  Silva  Bei- 
rão, para  cobrar  os  autos  n.''  17:791,  recor- 
rente o  arcebispo  primaz  da  diocese  de  Braga, 
e  recorrido  António  Alves  Ferreira  (P.*^)  por 
ser  tindo  o  praso  legal,  os  quaes  autos  nau 
entregou,  e  em  virtude  do  que  passei  a  pre- 
sente que  dou  fè;  Lisboa  7  de  janeiro  de 
1882. 

O  escrivão  do  mesmo    tribunal 

Francisco  Borges  d" Almeida 


Citei  na  comformidade  do  art.  'JU  do  Cod. 
do  Proo.  Oiv.  o  ill.™°  dr,  Manoel  Maria  Fer- 
reira da  Silva  Beirão,  na  sua  própria  pessoa 
que  reconheço  pelo  próprio,  para  todos  os 
effeios  da  lei,  que  lhe  li,  e  de  como  ficou  ciente 
comigo  asignou  hoje  de  manhã  no  seu  eseri- 
ptorio. Lisboa  13  de  janeiro  de  1882. 

M.  F.  da  Silva  Beirão 


Francisco  Borges  d'Alraeida 


—  17d  — 

Recebimento 

Recebidos  em  16  de  janeiro  de  1882.  Eu 
José  Vieira  Cardoso  Castello  Branco  o  escrevi 
pelo  secretario. 

E  03  continuo  cora  vista  ao  M.  P.  Eu  José 
Vieira  Cardoso  Cabtello  Branco  o  escrevi  pelo 
secretario. 

Ao  ex."°  ajudante  Martins,  em  16  de  janeiro 
de  1882.  Com  um  appenso 

Resposta 

Os  embargos  liSo  alteram  o  estado  da  ques- 
tão tal  como  a  resolveu  o  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  no  venerando  accordào  embargado 
a  fl.  116,  e  como  me  pareceu  dever  ella  ser 
encarada,  na  rainha  resposta  a  fl.   113. 

Para  se  considerar, que  a  relação  tinha  jul- 
gado esta  causa,  não  era  priraeira  instancia, 
mas  em  2.*,  era  indispensável  ter  como  pri- 
raeira instancia,  como  tribunal  inferior,  o 
próprio  reccorrente,  que,  juiz  na  causa,  oâo 
podia  n'ella  ser  parte. 

Considerada  pois  como  causa,  que  a  rela- 
ção julga  cm  primeira  instancia,  como  de 
facto  é,  pois  que  é  perante  aquelle  tribunal 
que  a  causa  começa,  o  recurso  da  sua  dicisão 
era  o  de  appelíaçào,  e  o  praso,  para  elle  ser 
interposto  havia  expirado. 


—  170  - 

Parpcn-me  pois  rjuo,  som  nmi).irgo  dos  oiii- 
b.iriíjos.  sPí  deve  mandar  subaistii'  o  aooordào 
dofl.  11 G. 
Lisboa  21  de  janMro  do.  1S82.  ^.[artiiiS. 

/  Itecebimrnfo 

Recebidos  cm  24  de  janeiro  de  1882.  Eu 
Jc.è  Vieira  Cardoso  Oasteilo  Branco  o  escrevi 
pelo  secretario 

E  os  faço  conclu?os  ao  ex."-"  con?íclheIro 
visconde  de  Ferreira  Lima,  relator.  En  José 
Vieira  Cardoso  Castello  Branco,  o  escrevi 
pelo  secretario. 

Conclusos  era  2.'»  de  janeiro  de  1882.  com 
um  appenso, 

Visto  e  prosiga.  Lisboa  25  de  janeiro  de 
1882,  visconde  de  Ferreira  Lima, 

Becchimenfo 

Recebidos  em  28  de  janeiro  de  1882.  En 
José  Vieira  Cardos'^  Oastello  Branco  o  escrevi 
pelo  secretario. 

E  0%  faço  conclusos  ao  ex."^'*  conselheiro 
Paredes.  Eu  Josò  Vieira  Cardoso  Castello 
Branco,  o  escrevi  pelo  secretario. 
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Conclusos  em  30  de  janeiro  de  1882,  com 
um  appenao. 

Visto.  Lisboa  lõ  de  fevereiro  de  1882. 
Paredes. 

Recebimento 

Recebidos  era  16  de  fevereiro  de  1882. Eu 
Joaé  Vieira  Cardoso  Castello  Branco^  e  escre- 
vi pelo  secretario. 

E  08  faço  conclusos  ao  ex.™°  conselheiro 
Coelho  e  Sousa,  juiz  signatário  do  accordiío 
embargado  í^.  116  v."  Eu  José  Vieira  Car- 
doso Castello  Branco  o  escrivi  pelo  secretario. 

Conclusos  era  17  de  fevereiro  de  1882,  com 
um  appenso. 

Visto,  Lisboa,  10  de  março  de  1882.  C.  e 
Sousa. 

Recebimento 

Recebidos  era  17  de  março  de  1882.  Eu 
José  Vieira  Cardoso  Castello  Branco  o  escre- 
vi pelo  secretario. 

E  os  faço  conclusos  ao  ex.'""  conselheiro 
visconde  de  Ferreira  Lima,  Relator.  Eu 
José  Vieira  Cardorso  Castello  Branco  o  es- 
crevi pelo    secretario. 


—    ISl    _ 

Oonciusos  eiii    1>^     do     maroo  de   18.^2;     com 
um  appenso. 

•         Uesp  acho 

Era  tutellíi.  Liaboa,  20  de  mnrço  Je  1882. 
Visconde  d*^  Ferreira  Lima. 

Recebimento 

Recebidos  era  20  de  março  de  188:2,  com 
ura  appenso.  Eu  José  Viera  Cardoso  Oastello 
Branco  o  escrevi   pelo  secretario. 

Avisos 

Certifico  que  foram  feitos  os  avisos  da  lei 
de  que  estes  autos  hao  de  ser  julgados  na  ses- 
sào  de  28  do  corrente.  Lisboa.  21  de  março 
de  1881.  B.  P.  Pinheiro. 

E  08  faço  conclusos  ao  ex."^"  conselheiro 
visconde  de  Ferreira  Lima.  Relator.  Eu 
Bernardino  Pt^reira  Pinheiro  o  subscrevi. 

Conclusos  em  21  de  março  de  1882,  com 
ura  appenso. 

ACCORDÃO 

Accordão  os  do  conselho  no  Supremo  Tri- 


bunal  de  Justiça,  quo  iu{j2fam  improcodentfs 
os  embargos  oppostos  ao  necordao  de  fl.  IH» 
v/',  Dorque  embora  se  de  ao  processo  o  nome 
de  recurso  á  coroa,  é  certo  que  de  semelhan- 
tes processos,  conhecem  as  relações  em  1.- 
inatancia,  devendo  por  isso  ser  c  recur^so  a 
interpor  da  decisão  ou  d *ap 0*^1  lacaio  conforme 
a  disposição  do  art.  1130  do  Cod.  do  Proc.  e 
sou  §.;  e  é  em  vista  das  datas  da  publicação 
do  dito  accordào  da  rolaçào  a  i\'  65,  e  da  do 
recurso  a  B.  92,  manifestamente  extemporâ- 
neo este  conformo  a  disposição  daquelle  §., 
por  ter  jtá  passado  era  julgado  o  dito  accor- 
dào,  quando  se  apresentou  o  requerimento  de 
fl.  90,  pelo  que  se  dispOe  no  art.  200  §.  2.** 
do  mesmo  cod..  e  visto  que  a  intimação  fl. 
88,  era  já  começo  de  execução  do  accordAo, 
como  se  vc  da  carta  passada  para  a  mesma 
se  verificar, sign."'  a  fl.  8G  v." 

Declaram  por  tanto  subsistente  o  accordao 
desattendendo  os  embargos.  Lisboa,  2'*^  de 
março  de  1882.  =:Visconde  de  Ferreira  Li- 
ma=Parede8=Coelho  e  Souaa^^  Fui  presen- 
te Martins. 

fvhlicarãn    do  nrcnrdão 

Aos  4  d'abril  de  1882,  foram -mo  entregues 
estes  autos  tendo  sido  publicada  a  sua  desi^Mo 
na  sessão  de  28  de  março  do  dito  nnno.  K 
eu  B.  P.  Pinheiro  o    f^ubscrf^vi. 


—  Ib5  — 

Cectidão 

Cortilit:o  que  o  accordão  retro  está  regista- 
do a  fl.  31  v.«  do  livro  l.^  Lisboa,  12  d'a- 
bril  de  1882.  B.  P.  Pinheiro. 

Intimação 

Intimei  o  accordão  antecedente  ao  em- 
bargante na  pessoa  de  seu  advogado  o  ex.™'' 
dr,  Manoel  Maria  Ferreira  da  Silvão  Beirão 
que  elle  leu,  e  de  como  íicou  sciente  comigo 
assignou.  hoje  de  manhã  no  seu  eacriptorio. 
Lisboa,  24  dabrii  de  1882. 

Manoel  Maria  da   Silva  Beirão 
O  escrivão, 

Francisco  Borges  d'Almeida 

Intimação 

Intimei  o  accordão  antecedeoite  ao  e<nbar- 
gado  na  pessoa  de  seu  advogdo  o  dr. Francis- 
co António  da  Veiga  Beirão,  que  elíe  leu,  e 
de  como  ficou  sciente  comigo  assignou;  hoje 
de  manhã  no  meu  escriptorio.  Lisboa,  24 
d'abril  de  1882. 

Francisco  António  da  Veiga  Beirão 
Francisco  Borges  d'Alm8Ída 

N.«  17;71)1 


—  184  ~ 

Certidão 

Certitico  que  o  accordão  retro  passou  em 
julgado.  Lisboa,  28  d'abril  de  1882.  B.  P. 
Pinheiro. 

E  08  contiuo  com  vista  ao  M.  p.  para 
cumpriraeTito  do  disposto  no  Cod.  do  Proo. 
Civ.  Eu  B.  P.   Pinheiro  o  subscrevi. 


Ao  ex.^°  representante  do  ministério  pu- 
blico. Em  2«d'abril  de  1882. 

Visto.  Lisboa.  28  dabril  dfe    1882. 
Sequeira  Pinto. 

Recebimento 

AoB  28  dabril  de  1882,  foram-me  entre- 
gues estes  autos.  Eu  B.  P.  Pinheiro  o  subs- 
crevi. 

Intimação 

Foi  intimada  a  remessa  d  estes  autos,  pa- 
ra o  juiso  de  direito  da  Relagào  do  Porto,  ao 
embargante  na  peasoa  de  seu  advogado  o  dr. 
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Manoel  Maria  Ferreira  da  Silva  Beirão 
de  como  ficou  sciente,  assignou.  Lisboa,  28 
de  abril  de  1882.  M.  M.  da  Silva  Beirão. 

O  secretario, 
B.  r.  Pinheiro. 

Intimarão 

Foi  intimada  a  remessa  d'e5tes  autos  para 
o  juizo  de  direito  da  Relayào  do  Porto  ao  em- 
barcado na  pessoa  de  seu  advogado  o  dr. 
Francisco  António  da  Veiga  Beirão;  c  de 
como  tícou  sciente  assignou.  Lisboa,  28  d'a- 
brilde  1882. 

Francisco  António  da    Veiga  Beirão 
O  secretario, 
B.  P.  Pinheiro. 

Foi  intimada  a  remessa  doestes  autos  para 
o  juiso  de  direito  da  comarca  da  Relação  do 
Porto  ao  Ministério  Publico,  na  pessoa  de  seu 
ex."°  representante;  e  de  como  ficou  sciente 
assignou.  Lisboa,  2  d'abril  de  1882. 
Sequeira  Pinto 

O  secretario, 
B.  P.  Pinheiro. 

fíemessa 

Aos  9  de  junho  de  18>'2.  d'esta  secretaria 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  faço  remes- 
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sa  li  cstca  autos  cu.n  u.ii  apperiso  para  a  Rtí- 
layào  do  Porto,  fi'oiide  subiu  era  recurs»). 
Contem  ceuto  ti-inta  o  sete  folhas  incluídas 
as  três  primeiras  por  nurnerivr,  sem  cousa 
que  offoicca  duvida,  n  que  egualraente  se 
jiotou  nas  ti.  95  v.°  e  Oi3.  E  cu  Bernardi- 
no Pcroira  Pinheiro  o  subscrevi. 

fícccpção 
Aos  lo  de  junho  de  1882,  recebi  estes  au- 
tos, vindos  do  Supremo  Tribunal  de  Justiya. 
E  cu  Eduardo  da  Cruz   IVreira  o    subscrevi. 

Juntada 

Aoá  12  d'outubro  do  1882,  juntei  a  estes 
autos  a  petição  seguinte.  E  eu  Eduardo  da 
Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Petição 

T>\z  o  padre  António  Alves  Ferreira,  resi- 
dente em  Villa  Real  de  Traz-os-Montes,  que 
no  recurso  á  coroa  que  interpoz  para  este 
venerando  Tribunal  e  correu  pelo  cartório  do 
escrivão  Eduardo  da  Cruz  Pereira,  foi  profe- 
rida em  4  d'abril  de  1879  um  accordào  que 
declarou  nuUa  e  sem  effeiíos  civis  a  portaria 
do  ex."^''  arcebispo  de  Braga  que  suspendeu 
o  supplicante  do  exercício  das  ordens  ob  cri- 
men  occuUum  et  ex  in  for  mala  consciência. 


—  187  — 

Foi  resolvido  p  jalgarlo  no  alliidido  acoor- 
dào  que  aquelle  prelado  coinmetteu  violência 
contra  o  supplicante  suspendendo-o  do  exer- 
cicio  de  suas  ordens  sem  processo.  Quando  o 
ex.'^^  arcebispo  foi  intimado  para  dentro  de 
ura  praso  certo  cumprir  o  referido  accordao 
recorreu  de  revista  para  o  Supremo  Tribunal 
de  Justiça.  Foi,  porém,  desattendido,  eo  pro- 
cesso voltou  para  este  tribuna/.  São  agora, 
pois,  os  termos  do  processo  designar-se  novo 
prazo  para  o  cumpriraento  do  mesmo  aceor- 
dr.o,  iatimando-se  para  este  fim  o  ex.™°  arce- 
bispo de  Braga,  em  conformidade  com  o  que 
dispõe  o  art."  107«^  do  Código  do  Proc.  Civ. 
Em  vista  do  exposto  requer  o  supplicante 
que  junta  esta  petição  ao  processo  se  resolva 
o  assumpto  a  que  ella  se  refere  de  harmonia 
com  as  disposições  legaes;  e  para  este  fim 

P.  a  V.  Exc.a  Sr.  Juiz  Re- 
lator  se  digne  mandar  juntar 
este  requerimento  aos  autos, 
a  fim  de  ser  tomado  na  de- 
vida consideração  por  este 
venerando  tribunal. 

E.  R.  M. 
P.*"  António  Alves  Ferreira 

l)€sp(i,cho 

Deferido.    Porto,        df^    outubro     de 
1882.  =Bordallo. 


—  188  — 
Prep(lr!>  fie    l-^OOÍ) 

Aos  12  d'outubro  de  1882,  por  parte  ilo 
requerente, me  foi  entreg;ue  como  preparo  pt- 
rii  conferencia,  a  quantia  de  1*^000  réis.  E 
liz  lavrar  este  termo  que  eu  Eduardo  da  Cruz 
Pereira  o  subscrevi. 

Conclusão 

Aos  17  d'outubro  de  1882,  faço  estes  au- 
tos conclusos.  E  eu  Eduardo  da  Cruz  Perei- 
ra o  subscrevi. 

Conclusos 

Ao  ex."^*"  ar.  Bordallo. 

Despacho 

Ao  M.  P.  Porto,  20  de  outubro  de  1882. 
Bordallo. 

Publicaçào 

Aos  24  de  outubro  de  1882,  em  sessão  do 
tribunal,  foi  publicado  e  mandado  cumprir  o 
despacho  supra.  Eu  Eduardo  da  Cruz  Perei- 
ra o  subscrevi. 


—   ISÍ)   — 
•  Termo    (h'  rifito 

Ao9  23  d'outubro  de  I.S82,  faço  vista  d'eíí- 
les  autos  ao  Magistrado  do  M.  P.  Eu  Eduar- 
do da  Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Vista 

Ao  ex."°  sr.  ajudante  do  Procurador  Régio 

Resposta 

Constando  dos  accordaos  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  de  fi.  116  v.  e  131,  que  fora 
denegado  provimento  ao  recurso  de  revista 
interposto,  porque,  nos  termos  do  art.  1130 
do  Cod.  do  Proc.  Civil  competia  appellaçao  e 
não  aquelle  recurso  de  que  se  usou,  é  certo, 
não  obstante  a  incompetemúa  do  recurso,  que 
o  venerando  accordao  d'esta  relação,  de  que 
se  recorreu,  sò  depois  dos  dois  accordaos  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  referidos,  tran- 
sitou em  julgado,  ficando  sem  effeito  a  inti- 
mação de  fl.  88. 

Em  taes  circumstancias  deve  expedir-se 
carta  d 'ordem,  dirigida  ao  juiz  de  direito  da 
comarca  de  Braga  para  que  este  Magistra- 
do pessoalmente  intime  o  ex.™°  e  rev."°  pre- 
lado para  dar  cumprimento  no  praso  que  for 
designado  ao  accordao  d'este  tribunal,  de  fl. 
que  transitou  era  julgado. 


—   190  — 

♦ 

No  estado  dos  autos  è  esta  a  interpretraçào 
que  me  parece  dever  dar-se  ao  art.  107 S 
do  Cod.  do  Proc.  Givil,que  antes  de  qualquer 
outro  procedimento  propõem  a  intimação  pa- 
ra o  cumprimento  da  decisão  proferida,  mas 
transitada  em  julgado. 

Porto,  27  de  outubro  de  1882.  Castro. 

Recebimento 

Aos  4  de  novembro  de  1882,  recebi  estes 
autos  com  a  resposta  retro.  E  eu  Eduardo 
da  Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Conclusão 

Aos  7  de  novembro  de  1882,  faço  estes 
autos  conclusos.  E  eu  Eduardo  da  Cruz  pe- 
reira o  subscrevi. 

('onchisos 

Ao  ex.*""  sr.   Bordallo. 

ACCORDÃO 

Accordao  em  conferencia  que  deferem  á 
petição  de  fl.  135,  na  forma  da  resposta  do 
M.  P.;  e  marcam  para  o  cumprimento  do 
accordao  de  fl.  62  o  praso  de  10  dias,  e  o 
de  20  para  oijm  do  art.  76  do  Cod.  do  Proc. 


Civil.  Porto,     1-1     de     novembro  de  1882.  = 
Bordallo=  Sousa  ^Fonseca. 

Publicação 

Aos  14  de  novembro  de    1882,  era  soasao 


do  tribunal,  foi  publicado    e     mandado  eum 
prir  o  aceordào  em  frente.  E  eu   Eduardo  da 
Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Certidão  do  registo 

Certifico  ter  registado  o  accordão  que  an- 
tecede no  liv.  31  a  fl.  163  v.^  sob  n."  1539, 
do  quG   dou  fé. 

Porto,  14  de  novembro  de  188:^.  O  es- 
crivão, Eduardo  da  í;ruz  Pereira. 

Intimação  - 

Intimei  hoje  de  manha  o  accordâo  fl.  137 
v.°  ao  ex.™"  dr.  Ajudante  do  Procurador  Ré- 
gio e  ao  áolicitador  António  José  Pereira 
Ozorio,  era  suas  próprias  pessoas  e  moradas; 
do  que,  e  de  como  ficaram  scientes  dou  fé; 
e  vào  assignar.  Porto  de  novembro  de 
1882.  Navarro  de  Paiva,  António  José  Pe- 
reira Ozorio.  O  escrivão,  Eduardo  da  Cruz 
Pereira. 


—  192  — 
Preparo  de  lÒOOO  réiò 

Aos  23  de  novembro  de  1882,  [X)r  António 
José  Pereira  Ozorio,  procurador  do  reque- 
rente me  foi  entregue  eomo  preparo  para  a 
ordem  que  se  vai  extrahir  doestes  autos  a 
quantia  de  mil  réis. 

E  íiz  lavrar  este  termo  que  eu  Eduardo 
da  Cruz  Peireira  o  subscrevi. 

Termo  de  passar    carta  d^ovdem 

Aos  23  de  n^^vembro  de  1882;no  Porto,  e 
meu  cartório  fiz  passar  carta  d'ordem  para 
deligeneia  requerida  a  fl.  135.  E  eu  Eduar- 
do da  Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Patjamento  da  ordem 

Aos  25  de  noVerabro  de  16'82,  pelo  procu- 
rador do  requerente,  António  Jopé  Pereira 
Ozorio,  me  foi  entre^^ue  como  inteiro  paga- 
mento da  ordem  a  quantia  de  mil  dusentos  e 
sessenta  réis,  de  raza  e  sellos,  visto  que  o 
seu  importe  é  de  2:260  réi*<  a  que  foi  abatido 
o  preparo  de  1:000  réis.  E  fiz  lavrar  este 
termo  que  eu  Eduardo  da  Cruz  Pereira  o  su- 
bscrevi. 

Termo  de  dedaracão 

Aos  27  de  novembro  de  1882,  no  Porto  e 
meu  car  tório,  faço  declaração  de  que  na  pre- 


—    IUd  — 

»cnte  data  foi  lemettida  officialmente  ao  ex."^* 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Braga  a  or- 
dem para  intiiDayão  do  reverendo  prelado  de 
Braga.  E  Hz  lavrar  este  termo  que  eu  Eduar- 
do da  Cruz  Pereira  o  subscrevi. 
liUiíitarào 
Intimei  hoje  de  manha  o  recurso  da  ordem 
constante  do  termo** supra  ao  ex.°^^  sr.  se- 
cretario da  procuradoria  regia,  cm  sua  pró- 
pria pessoa  e  morada,  do  que  e  de  como  fi- 
cou scienie  <lou  fé,  e  vae  assignar.  Porto,  29 
de  ncvembro  de  1882. 

O    escrivão,   Eduardo  da    Cruz  Peieira. 
Juvt  da 
Aos  12  de  dcserabro  de   1882,  recebi  esta 
ordem  que  se  segue  a  este  termo. Eu  Eduardo 
da    Cruz  Pereira  o  subscrevi. 

Carta  d'ordem  para  de- 

VilJô  Real    -  ligencia,  passada  a    favor 

e  requerimento    do    Padre 

António    Alves    Ferreira, 

residente    era     Villa    Real 

Tribunal  de  Traz-os-Montes. 

da  Para     ser     intimado     o 

Relação    do  ex."^^  e    rev.'^'^  prelado  da 

Porto  cidade  de  Braga. 

Dirigida  ao  meretissimo 
juiz  de  direito  da  comarca  e  cidade  de  Braga. 
Para  se  cumprir 

D.  LUIZ  I,  por  graça  de    DEUS,    rei 
de  Portugalj  Algarves  e  seus  domínios  &. 


—   194  — 

A  todas  oajuises»^  justiças offiei'ie3e  mais  pesso- 
as d'ell.'i  d*e8te8  reino?  e  domínios  de  Portuga', 
aquelles  aquém  aonde   e     perante     quem  estu 
rainha  presente  e  mais  verdadeira    carta     de 
ordem  civil   para  deligcncia  e?Ti  forma  virem 
íôr  ella  apresentada  e  o   verdadeiro  conheci- 
mento* d'ella  e  com     ella     em     forma     dada, 
passada  e  extrahida  do     processo     dos  autos. 
Faço-vos  saber  em  como  no     tribunal  da  re- 
lação e  cidade  do  Porto  correram     o    pende- 
ram seus  termos  uns  autos  civis    de     recurso 
íi  coroa,  de  Villa  Real,  em  que  nos     mesmon 
sao  parte     como     recorrentr!     Padre   António 
Alves  Ferreira,  e  recorrido  o     arcebispo    da 
diocese  de  Braga,  e  nos    referidos    autos    se 
ve  e  mostra  proferido  o  accordao  do  tribunal 
da  RelaçJlo  o  cidade  do  Porto,  que  é  dotheor 
seguinte:   (vid.  pag.  lOõj. 

Seguem-se:o  aceordào  do  Supremo  Tribunru 
^^vid.pag.  lG8);o  accordao  dos  embargos,  (vid. 
pag.   l^^l);  o  requerimento   (vid.  pag.  18G};  a 
promoção  do  M.P.   (vid.  pag.  189);e  o  accor 
dào,  (vid.  pag.198). 

Segundo  o  que  assim  se  continha  e  decla- 
rava em  o  dito  e  mencionado  accordao 
do  que  o  que  dito  ó,  e  assim  escri- 
pto  e  proferido  nos  autos,  e  do  processo 
dos  quaes  se  passou  a  requerimento  do  pa- 
dre António  Alves  Ferreira  a  presente  cav- 
ta  d'ordem  para  do/igencia,  pelo  theor  da 
qual  Mando  a  todas  as   justiças    em    geral,  e 


H)õ 


com  especialiiKide  a  vós  meu    juiz  de    direito 
da  cidade  e  conarca  de  Braga,  que  sendo- vos 
esta  apresenta  la, pessoalmente  intimeis, o  ex.°" 
e  rev.'""  Prelado  d'essa  cidade, o  accordão  que 
decidiu  o  recu  so  á  coroa,  interposto  pelo  re- 
verendo António  Alves  Ferreira,     no    princi- 
pio d'esta  transcripto,  dentro  do  prazo  de  10 
dias  contados  «la  intimação,  e   para    os    mais 
eíFeitos  legaes,   visco  ticar  sem  effeito    a  inti- 
mação d'aqueue  accordão;  tudo  na  forma  re- 
querida pelo  !^^agi8trado  do  Ministério  Publico 
retro  transcipta,  e   deferida    pelo    venerando 
acccrdão  do  Tribunal  da  Relação  e  cidade  do 
Porto,  n'esta    ultimamente    copiado,    à    cuja 
deligencia  procedereis  com     as    formalidades 
da  lei,  divolvondo  depois  esta  cora  o  auto  de 
intimação  ao  tribunal  da  relação  d'onde  emana, 
por  mão  de  quem  o  seu  cumprimento  solicitar. 
Sua  Magestade  Fidellissma  el-rei  o  senhor 
D.  Luiz  Primeiro,  a  quem  Deus  guarde,  as- 
sim o  mandou  pelo  seu  desembargador  Fran- 
cisco Maria  da  Guerra  Bordai  lo,  um  dos  jui- 
zes de  Direito  de  segunda  instancia    no     tri- 
bunal da  Relação  do  Porto,    por    quem    eata 
vae  ser  assignada  e   subscripta  por    Eduardo 
da  Cruz  Pereira,  escrivão  vitalício    d 'ura  dos 
officios  das    appellaçues   eiveis,    crimes,    ag- 
gravos  e  mais  processos  pertencentes  ao    re- 
ferido   tribunal     da    relação   do    Porto,    aos 
23  de  novembro  de    1882.     Eu    Eduardo  da 
Cruz  Pereira  o  subscrevi  e  rubriquei. 


lOlD 


Francisco  Maria    da  Guerra  Bordallo. 
José  de  Mello  Giraldes  Sampaio. 
Despocho  pura  cuminiuieitto 

Para  seu  cumprimento  por    o     sr.  escrivão 
de  semana.  Braga  2  de  dezembro  de  1S81^. 

Sampaio. 
Auto  de  intimação 

Anno  do  Nascimento  de  Sosso  Senhor  Je- 
sus Christo  de  1882,  n'e8ta  cidade  e  salla  do 
paço  archiepiscopal  onde  veio  o  dr.  Adriano 
Carneiro  de  Sampaio,  juiz  de  direito  da  co- 
marca, comido  escrivão  e  sendo  presente  o 
ex."^'^  e  rev."'°  Prelado  D.  Joào  Chrisostomo 
d'Amorim  Pessoa,  o  mesmo  juiz  o  intimou 
para  tudo  o  que  trata  a  carta  d 'ordem  retro 
vinda  do  tribunal  da  relação  do  Porto,  e  que 
lhe  bcou  adsignado  o  prazo  do  10  dias  a 
contar  da  data  d'esrM  auto^  para  tudo  ord^ 
nado  na  mesma  carta  d'ordcm,do  que  de  tu- 
do ficou  muito  sciente  c  recebeu  a  compe- 
tente contra  fé.  E  para  constar  mandou  elie 
juiz  fazer  este  auto  que  vae  assiffnar  o  inti 
mado  e  comij^o  dej>ois  de  lido.  Eu  José  Fer- 
reira da  Costa  Frf  itas,  escrfvào  o  escrevi. == 
J.  arcebispo  l'rimaz,  A.  Cafneirode  Sampaio, 
José  Ferreira  da  Costa  Freitas. 


OTevd.*  arcebispo  preieiiu      rtnunciar  *  a 
mitr  Tja  cumprir  as  decisces  dos    Tribunaes. 
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